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RESUMO 

A coparentalidade é o subsistema familiar que organiza como os cuidadores compartilham 

responsabilidades, apoio e o manejo de conflitos no cuidado infantil. A qualidade dessa relação 

influencia diretamente o desenvolvimento socioemocional da criança e pode ser afetada por 

fatores como conjugalidade, envolvimento parental, condições socioeconômicas e 

características culturais. Esta dissertação investigou a coparentalidade em 38 famílias 

biparentais ribeirinhas da região insular de Belém do Pará, envolvendo 43 crianças, sendo 20 

meninas e 23 meninos, com idades entre 3 e 5 anos (M = 3,61). Adotou-se uma abordagem 

sistêmica, integrando autorrelato, dados sociodemográficos e observação direta das interações 

parentais. Os resultados mostraram elevados níveis de percepção de coparentalidade, com 

padrões distintos entre mães e pais. Entre os pais, observou-se uma associação particularmente 

forte entre coparentalidade e conjugalidade, indicando que a qualidade do relacionamento 

conjugal exerceu influência expressiva sobre a forma como percebiam a colaboração e o apoio 

mútuo no cuidado com os filhos. Para as mães, o fator mais relevante foi o envolvimento 

paterno percebido. As observações das interações parentais revelaram sincronia funcional, 

proximidade física, engajamento variável e clima afetivo predominantemente neutro, com 

tendência a expressões positivas de afeto, refletindo momentos alternados de colaboração e 

desengajamento. A análise sociodemográfica apontou efeitos sutis de variáveis contextuais, 

destacando a influência negativa da religião paterna nas percepções maternas e uma tendência 

negativa da renda materna sobre as percepções paternas de cooperação coparental. A 

comparação entre autorrelato e observação mostrou predição parcial do instrumento PATER, 

especialmente em aspectos de proximidade física e orientação corporal. Os achados reforçam a 

relevância da abordagem sistêmica, evidenciando a influência recíproca entre subsistemas 

familiares e fatores ambientais, e fornecem subsídios para intervenções culturalmente sensíveis 

que promovam coparentalidade positiva e bem-estar infantil. 

Palavras-chave: coparentalidade; conjugalidade; envolvimento paterno; famílias ribeirinhas; 

observação de interações; abordagem sistêmica. 
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ABSTRACT 

Coparenting is the family subsystem that organizes how caregivers share responsibilities, 

support, and the management of conflicts related to child care. The quality of this relationship 

directly influences children’s socioemotional development and can be affected by factors such 

as couple relationship quality, parental involvement, socioeconomic conditions, and cultural 

characteristics. This dissertation investigated coparenting in 38 biparental riverside families 

from the island region of Belém do Pará, involving 43 children—20 girls and 23 boys—aged 3 

to 5 years (M = 3.61). A systemic approach was adopted, integrating self-report measures, 

sociodemographic data, and direct observation of parental interactions. The results indicated 

high levels of perceived coparenting, with distinct patterns between mothers and fathers. 

Among fathers, a particularly strong association between coparenting and couple relationship 

quality was observed, suggesting that the quality of the marital relationship strongly influenced 

how they perceived collaboration and mutual support in caring for their children. For mothers, 

the most relevant factor was perceived paternal involvement. Observational data revealed 

functional synchrony, physical proximity, variable engagement, and a predominantly neutral 

affective climate, with a tendency toward positive expressions of affect, reflecting alternating 

moments of collaboration and disengagement. Th3e sociodemographic analysis pointed to 

subtle effects of contextual variables, highlighting the negative influence of paternal religion 

on maternal perceptions and a negative trend of maternal income on fathers’ perceptions of 

coparental cooperation. The comparison between self-report and observational data revealed 

partial predictive validity of the PATER instrument, particularly for dimensions related to 

physical proximity and body orientation. The findings reinforce the relevance of a systemic 

approach, demonstrating the reciprocal influence among family subsystems and environmental 

factors, and provide insights for culturally sensitive interventions aimed at promoting positive 

coparenting and child well-being. 

Keywords: coparenting; marital relationship; paternal involvement; riverine families; 

interaction observation; systemic approach. 
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Apresentação 

A presente dissertação faz parte de um projeto de pesquisa mais amplo coordenado 

pela Professora Dra. Júlia Scarano de Mendonça, sendo realizado no Programa de Pós-

Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento (PPGTPC) no Núcleo de Teoria e 

Pesquisa do Comportamento (NTPC) da Universidade Federal do Pará (UFPA).  

O projeto guarda-chuva, no qual esta pesquisa se insere, intitulado de Relações 

Familiares e Regulação Emocional da Criança Entre Três e Cinco Anos em População 

Ribeirinha da Amazônia, teve início em 2023 e tem como objetivo geral investigar a relação 

entre a dinâmica interacional e emocional da família ribeirinha da região amazônica e a 

competência autorregulatória emocional da criança entre três e cinco anos de idade. O projeto 

também tem como objetivo investigar a inter-relação entre os diversos subsistemas familiares 

e utiliza abordagem sistêmica da família como referencial teórico. 

Neste contexto, esta dissertação foi estruturada de maneira a se integrar coerentemente 

aos pressupostos epistemológicos, teórico-metodológicos e aos objetivos do projeto maior. 

Dentre as diversas variáveis e relações exploradas no projeto mais amplo, este estudo tem como 

objetivo investigar a dinâmica da relação coparental no contexto das famílias ribeirinhas da 

Amazônia. 

Cumpre salientar que a presente dissertação contribui para as produções do 

Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), vinculado ao Núcleo de Teoria e 

Pesquisa do Comportamento (NTPC) da Universidade Federal do Pará (UFPA), com o objetivo 

de promover pesquisas na psicologia do desenvolvimento humano e seus contextos. 
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Introdução   

A coparentalidade refere-se à maneira como os pais compartilham e colaboram nas 

responsabilidades de criação dos filhos, independentemente de estarem juntos como casal 

(Feinberg 2003; Talbot & McHale, 2004). Trata-se do subsistema familiar centrado na tomada 

de decisões sobre assuntos relacionados aos filhos, envolvendo a divisão de tarefas parentais, 

o apoio mútuo e a comunicação sobre as expectativas e valores sobre a criação e educação dos 

filhos (Augustin & Frizzo, 2016).  

Nos últimos anos, o interesse em pesquisas sobre o tema da coparentalidade cresceu 

consideravelmente (Campbell, 2022). Isso se deve ao reconhecimento de que tanto a relação 

entre os pais quanto a qualidade da parentalidade influenciam significativamente o bem-estar 

da família e o desenvolvimento infantil (Kolak & Volling 2007; Campbell, 2022). As 

dinâmicas que ocorrem nesse subsistema familiar podem ter um impacto profundo no 

desenvolvimento emocional, social e acadêmico das crianças, afetando seu bem-estar e 

comportamento (McHale & Rotman, 2007; De Palma et al., 2023). 

Em uma relação coparental positiva, destacam-se a cooperação entre os pais, a 

comunicação afetuosa, o respeito mútuo e a habilidade de resolver conflitos (Lamela, 2010). 

No entanto, quando essa relação é marcada por discordâncias frequentes, falta de apoio e 

comunicação deficiente, a coparentalidade se torna conflituosa (McHale et al., 2020; Feinberg, 

2003). 

Fatores como a qualidade do relacionamento conjugal e o envolvimento paterno estão 

fortemente relacionados à coparentalidade (Talbot & McHale, 2004; McHale & Negrini, 2017; 

Sobolewski & King, 2005). Casais que desfrutam de um relacionamento romântico satisfatório 

tendem a ser mais eficazes no subsistema de coparentalidade (Christopher et al., 2015), no 

entanto quando a qualidade do relacionamento marital é caracterizada por tensão e conflito, 
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isso pode gerar dificuldades na relação coparental (Ece et al., 2023). A coparentalidade 

conflituosa pode resultar no efeito de transbordamento, ou spillover, que se refere à maneira 

como os conflitos entre os pais podem repercutir em outras áreas da vida, especialmente 

afetando a coparentalidade e a relação entre pais e filhos (Erel & Burman, 1995; Feinberg et 

al, 2009).  

O envolvimento paterno, ou a participação ativa do pai na criação e educação dos 

filhos, também é um fator que pode influenciar a coparentalidade. O envolvimento mais ativo 

do pai na vida dos filhos pode predizer uma coparentalidade mais equilibrada e satisfatória 

(Sobolewski & King, 2005; Altenburger, 2022). No entanto, esse envolvimento pode ser 

afetado por práticas de gatekeeping materno, em que a mãe, de maneira consciente ou não, 

regula, limita ou controla a participação do pai nas tarefas relacionadas aos filhos, 

influenciando a maneira como as responsabilidades são compartilhadas (Allen & Hawkins, 

1999; Schoppe-Sullivan et al., 2008).  

Além disso, o contexto em que as famílias vivem exerce uma forte influência sobre a 

coparentalidade. A cultura local e os recursos materiais disponíveis moldam as práticas e 

dinâmicas parentais, impactando a forma como os pais colaboram e compartilham suas 

responsabilidades na criação dos filhos (Feinberg, 2003; McHale et al., 2002). 

Estudos sobre coparentalidade permitem identificar como práticas de parceria parental 

positiva podem proteger contra os efeitos adversos de fatores de risco, como conflitos 

interparentais e desafios socioeconômicos (Feinberg, 2003).  

Nesta pesquisa, a coparentalidade é investigada em contexto ribeirinho, a partir da 

perspectiva sistêmica da família, que enfatiza a interdependência entre subsistemas familiares 

e fatores ambientais. O estudo integra autorrelato, dados socioeconômicos e observação direta 

das interações familiares, permitindo analisar a percepção materna e paterna da coparentalidade 
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e correlacionar esses achados com a percepção parental da relação conjugal e do envolvimento 

paterno, assim como com os dados obtidos por meio da observação sistemática da interação 

parental em contexto triádico com a criança. 

Compreender as dinâmicas de coparentalidade em contexto ribeirinho, permite 

identificar como a colaboração entre pais contribui para o bem-estar infantil, mesmo em 

situações de vulnerabilidade socioeconômica. Os achados podem orientar intervenções 

culturalmente sensíveis, voltadas para o fortalecimento de relações coparentais saudáveis, 

promovendo melhorias na qualidade da parentalidade, no ajustamento infantil e na resiliência 

familiar frente a desafios ambientais e econômicos. Ao aprofundar o conhecimento sobre esses 

processos, é possível propor estratégias eficazes de apoio às famílias em contextos 

socioculturais específicos, ampliando o impacto de políticas públicas e programas de 

assistência parental para a população. 

Fundamentação Teórica  

Família e Abordagem Sistêmica 

A família constitui o contexto primário onde se desenrolam as primeiras interações 

que influenciam o desenvolvimento humano (Bronfenbrenner, 1996), sendo reconhecida como 

a primeira instituição social que, em conjunto com outras, tem como objetivo garantir a 

continuidade e o bem-estar de seus membros e da coletividade, bem como de assegurar a 

proteção e o cuidado com a criança (Amazonas, Damasceno & Silva, 2003; Dessen, 2010). O 

ambiente familiar exerce uma função essencial na construção da identidade, na formação de 

valores, na internalização de crenças e no direcionamento de comportamentos (Kreppner, 2000; 

Dessen, 2010). 
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As características funcionais da família se referem à maneira como os membros se 

relacionam, como estabelecem e mantêm vínculos, como lidam com problemas e conflitos, os 

rituais que cultivam, a qualidade das regras familiares, a definição de sua hierarquia e o 

delineamento dos papéis assumidos pelos membros da família (Cerveny & Berthoud, 1997). 

A maneira como a família funciona exerce um papel fundamental no desenvolvimento 

e bem-estar de seus membros, influenciando diretamente a formação de indivíduos e, 

consequentemente, da sociedade (Dessen & Polonia, 2007). 

Nesse sentido, a perspectiva sistêmica da família é uma abordagem teórica que busca 

a compreensão da dinâmica familiar ao considerar a família como um sistema complexo em 

constante evolução, no qual os membros estão interconectados e influenciam uns aos outros 

(Minuchin, 1985; Bronfenbrenner, 1996). Essa abordagem tem suas bases nos pressupostos do 

Pensamento Sistêmico (PS) (Vasconcellos, 2013).  

O Pensamento Sistêmico, atualmente difundido em diversas disciplinas do 

conhecimento, consolidou-se como uma perspectiva teórica e obteve reconhecimento durante 

o início do século XX. Ele surge em oposição ao pensamento "reducionista-mecanicista" da 

ciência tradicional que considera que o microscópico é simples e que para compreender o todo 

basta separá-lo em partes (Vasconcellos, 2013).  

Na abordagem da ciência tradicional, o conhecimento do objeto de estudo ocorre por 

meio da simplificação, analisando suas partes isoladamente para depois entender o todo. O PS, 

então, ultrapassa essa perspectiva simplificadora ao considerar os objetos de estudo de forma 

complexa e contextualizada, reintegrando-os ao ambiente e dando ênfase nas relações entre as 

partes do objeto, bem como nas relações entre o objeto e o contexto no qual está inserido 

(Vasconcellos, 2013; De Araújo & Gouveia 2023). 
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Entre as primeiras teorias sistêmicas, destaca-se a Teoria Geral dos Sistemas (TGS) 

do biólogo austríaco Ludwig von Bertalanffy (1977), que revolucionou a forma como as 

ciências naturais e sociais consideram sistemas complexos. A TGS, desenvolvida na década de 

1920, enfatiza que a compreensão de sistemas vai além da análise de seus componentes 

individuais, ao invés disso, destaca a necessidade de considerar o sistema como um todo 

interconectado (Bertalanffy (Bertalanffy,1977; Vasconcellos, 2013; De Araújo & Gouveia 

2023).  

Segundo Bertalanffy (1977), o sistema é o “conjunto de unidades em inter-relações 

mútuas”. No sistema tudo está interligado e qualquer mudança em um dos componentes se 

reflete nos demais, pois cada elemento do sistema influencia e é influenciado pelos outros 

elementos (Andrade & Martins, 2011, De Araújo & Gouveia 2023). A TGS promove a 

aplicação de princípios sistêmicos em sistemas que abrangem domínios biológicos, sociais, 

organizacionais, familiar e diversas outras áreas de conhecimento (Costa, 2010; Gomes et al, 

2014; De Araújo & Gouveia 2023).  

Após a TGS, surgiram muitas outras teorias sistêmicas que contribuíram com o 

conceito e o avanço da abordagem sistêmica. De acordo com Vasconcellos (2013), os estudos 

que utilizam o pensamento sistêmico como o novo paradigma da ciência almejam conhecer seu 

objeto de estudo a partir dos pressupostos da complexidade, da instabilidade e da 

intersubjetividade.   

O pressuposto da complexidade destaca a importância de abordar o mundo em todos os 

níveis, considerando não só as partes dos sistemas, mas as interrelações entre as partes do 

sistema e entre o sistema e o meio do qual faz parte. Esse pressuposto leva a um processo de 

contextualização dos fenômenos, onde o objeto de estudo é integrado ao meio e são 

consideradas as interrelações entre o objeto e o meio, e ao reconhecimento da causalidade 
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recursiva, que se refere a uma causalidade complexa, representada por uma espiral, na qual 

os efeitos de uma ação retornam ao processo que os gerou, reforçando-o e impulsionando sua 

continuidade em novos níveis (Vasconcellos, 2013). 

 O pressuposto da instabilidade parte do reconhecimento de que o mundo está 

constantemente evoluindo, em processo de tornar-se, resultando em indeterminação, 

imprevisibilidade, irreversibilidade e falta de controle nos fenômenos.  E o pressuposto da 

intersubjetividade, reconhece que não existe uma realidade independente de um observador 

e que o conhecimento científico é construído socialmente, em espaços de consenso com a 

contribuição de observadores (Vasconcellos, 2013). 

Em suma, a abordagem sistêmica da família é essencial para compreender a 

complexidade das relações familiares, reconhecendo a interdependência entre seus membros e 

as dinâmicas que emergem dessa interação. O princípio da instabilidade evidencia a constante 

transformação das dinâmicas familiares diante de mudanças internas e externas, enquanto a 

intersubjetividade ressalta a construção compartilhada de sentidos e percepções. Neste estudo, 

adota-se como referência a Teoria Estrutural da Família (TEF), desenvolvida por Salvador 

Minuchin (1985), a qual tem como base o pensamento sistêmico. 

Teoria Estrutural da Família (TEF) 

Dentre as teorias sistêmicas que podem contribuir para o embasamento teórico dos 

estudos com famílias, esta pesquisa se embasa na Teoria Estrutural da Família, que aborda o 

ser humano em seu contexto social, no qual é tanto influenciado por este contexto quanto o 

influencia. Essa abordagem está fundamentada no entendimento de que o ser humano é 

membro ativo e reativo de grupos sociais. A Escola Estrutural enfatiza a importância da 

estrutura familiar e busca mapear fronteiras, regras, padrões de interação, repetições de 
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comportamentos, associação, super envolvimento, conflito e coalizões (Minuchin, 1985; Costa, 

2010). 

A utilização da abordagem da TEF em pesquisas pressupõe reconhecer a família como 

um sistema e que esta evolui ao longo do tempo, se adaptando e se reestruturando para manter 

seu funcionamento. Como um sistema sociocultural aberto e em transformação, a família 

constantemente recebe e envia inputs para e do extrafamiliar, adaptando-se às diferentes 

exigências dos estágios de desenvolvimento (Minuchin, 1985). 

A TEF foi desenvolvida na segunda metade do século XX pelo psicoterapeuta 

argentino Salvador Minuchin e trata-se de uma teoria que considera a estrutura familiar como 

um conjunto invisível de exigências funcionais que organiza as interações entre os membros 

da família. Na TEF, uma família é vista como um sistema que opera por meio de padrões 

transacionais, capaz de se auto manter e de se adaptar às mudanças que ocorrem dentro e fora 

do sistema. Os padrões transacionais são constituídos por transações repetidas que regulam o 

comportamento dos membros da família e reforçam o sistema familiar (Minuchin, 1985). 

Segundo Minuchin (1985), a família representa a matriz da identidade dos indivíduos, 

composta por dois elementos: o sentido de pertencimento e o sentido de ser separado. O sentido 

de pertencimento surge da acomodação do indivíduo aos grupos familiares e da internalização 

de padrões transacionais consistentes ao longo dos diferentes eventos da vida. Esse sentimento 

é moldado pela experiência de pertencer a uma família específica. Em contraste, o sentido de 

separação se desenvolve por meio da participação em diferentes subsistemas familiares e 

contextos, bem como em grupos extrafamiliares. Esse sentido de separação permite aos 

membros da família desenvolverem sua autonomia. 

Na abordagem estrutural, o sistema familiar desempenha as suas funções através de 

subsistemas, onde cada indivíduo aprende habilidades diferenciadas e ocupa diferentes níveis 
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de poder. Segundo Minuchin (1985), os subsistemas podem ser formados por geração, sexo, 

interesse ou por função. Para o autor, os próprios indivíduos constituem subsistemas dentro da 

família e díades como marido-mulher, mãe-filho e irmão-irmão também são subsistemas. Além 

disso, cada membro da família pode pertencer a diferentes subsistemas. 

Exemplos de subsistemas familiares incluem as relações conjugais, parentais e 

fraternais. A figura abaixo ilustra o sistema familiar. 

 Figura 1.  

Representação dos subsistemas que compõem o sistema familiar. 

 

Nota. Representação do sistema familiar elaborado pela autora com base na descrição do 

sistema familiar de Minuchin (1985). 

O subsistema conjugal se forma quando dois adultos se unem com o objetivo de 

constituir uma família e desempenham funções especificas, vitais para o funcionamento 

familiar. As principais habilidades requeridas para o funcionamento desse subsistema são a 

complementariedade, que envolve a contribuição de características ou habilidades diferentes, 

mas que se equilibram dentro de uma relação, e a acomodação mútua, que se refere à 
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capacidade de adaptação e ajuste recíproco às necessidades e expectativas do outro (Minuchin, 

1985). 

 Com o nascimento do primeiro filho é formado um novo subsistema familiar, o 

parental, que possui como função a criação, a nutrição, o cuidado, a proteção e a socialização 

da criança. À medida que a criança cresce e as suas necessidades de desenvolvimento mudam, 

o subsistema parental deve ser modificado para acompanhar essas mudanças. Nesse contexto 

os pais exercem suas funções executivas mediante o uso da autoridade e as crianças aprendem 

a negociar em situações de poder desigual (Minuchin, 1985). 

O subsistema fraternal é formado exclusivamente pelos irmãos, onde as crianças têm 

a oportunidade de vivenciar relações de igualdade e aprender umas com a outras. Nesse 

contexto, os irmãos aprendem a negociar, cooperar e a competir, além de aprender a fazer 

amigos, formar alianças, buscar prestígio e conquistar o reconhecimento de suas habilidades 

(Minuchin, 1985). 

 As regras que determinam quem participa e como participa de cada subsistema 

delimitam as fronteiras entre os subsistemas. Para Minuchin (1985) as fronteiras têm a função 

de proteger a diferenciação dos subsistemas familiares, definindo seus limites e interações, e 

podem ser classificadas como difusas, rígidas ou nítidas.  

As fronteiras difusas se caracterizam pela comunicação e preocupação excessivas entre 

os indivíduos, ocasionando o efeito de emaranhamento. Esse efeito acarreta a falta de 

diferenciação dos subsistemas, desencorajando a autonomia e dificultando a resolução de 

conflitos de forma independente (Minuchin, 1985).  

Por outro lado, as fronteiras rígidas se caracterizam pela comunicação difícil entre os 

subsistemas, prejudicando a função protetora da família e ocasionando o efeito de 

desligamento. Nesse cenário, ainda que os indivíduos funcionem de maneira autônoma, estes 
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apresentam uma percepção distorcida de independência, falta de lealdade e pertencimento, 

além de sentir dificuldade em buscar apoio quando necessário.  

Dessa forma, enquanto a família emaranhada reage de forma excessivamente rápida e 

intensa a qualquer variação do habitual, a família desligada tende a não responder quando uma 

resposta é necessária.  

As fronteiras nítidas se caracterizam pela comunicação efetiva entre os membros dos 

subsistemas sem interferências indevidas. De acordo com Minuchin (1985), o funcionamento 

apropriado da família requer que as fronteiras sejam nítidas. A clareza das fronteiras serve 

como um recurso importante para a avaliação do funcionamento familiar e das interações entre 

os subsistemas, conforme podemos ver nas figuras 2 e 3 abaixo. 

Figura 2.  

Representação das fronteiras familiares. 

 
Nota. Figura elaborada pela autora no Canva, reproduzida de Minuchin (1985, p. 60). 

 

Figura 3.  

Representação das fronteiras familiares. 

Nota. Figura elaborada pela autora no Canva, reproduzida de Minuchin (1985, p. 60). 
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Os efeitos de emaranhamento e de desligamento não se referem necessariamente a uma 

distinção entre funcional ou disfuncional, mas sim, refletem diferentes padrões transacionais. 

Como exemplificado por Minuchin (1985):  

“O subsistema mãe-filhos pode tender para o emaranhamento, 

enquanto as crianças são pequenas, e o pai pode assumir uma posição 

desligada em relação aos filhos. A mãe e as crianças mais novas podem 

estar tão emaranhadas, de modo que o pai se torna periférico, enquanto 

o pai assume uma posição mais ligada com as crianças mais velhas. 

Um subsistema de pais-filhos pode tender para o desligamento, à 

medida que as crianças crescem e finalmente começam a se separar da 

família.” (p. 60). 

 

No entanto, quando os padrões transacionais se manifestam de forma extrema, estes 

podem ser associados a quadros de patologia. A falta de apoio, desencadeada pela rigidez 

excessiva nas fronteiras, e o desencorajamento da autonomia, desencadeado pelas fronteiras 

muito difusas, podem resultar no surgimento de sintomas nos membros da família (Minuchin, 

1985). 

Em famílias desligadas, por exemplo, embora os indivíduos desenvolvam autonomia, 

o sentimento de independência pode ser distorcido, acompanhado por uma carência nos 

sentimentos de lealdade e de pertencimento. Já nas famílias emaranhadas, a falta de 

diferenciação dos subsistemas dificulta a exploração autônoma, o que pode comprometer o 

desenvolvimento das habilidades cognitivas e afetivas das crianças (Minuchin, 1985). 

Ao longo do ciclo de vida familiar, as pressões internas (membros e subsistemas) e 

externas (instituições sociais e ambiente) sobre a família geram estresse de acomodação que é 

parte essencial do processo de mudança e continuidade familiar. A adaptação a essas mudanças 
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requer uma transformação constante dos membros da família, de modo que possam crescer 

enquanto o sistema familiar mantém continuidade (Minuchin, 1985). 

Os padrões transacionais que surgem para lidar com os novos acontecimentos podem 

ser considerados funcionais ou disfuncionais. Nesse sentido, a adaptação e acomodação às 

novas circunstâncias podem resultar em transações de apoio (funcionais), que são aquelas em 

que os membros se unem e se apoiam na resolução dos conflitos, ou transações de coalizão 

(disfuncionais), que são aquelas em que se forma uma aliança entre dois ou mais membros 

contra outro membro da família, por exemplo (Minuchin, 1985). 

Compreender as dinâmicas familiares, especialmente as interações no subsistema 

coparental, a partir dos conceitos da Teoria Estrutural de Família (TEF), possibilita 

compreender como a organização e as dinâmicas familiares influenciam a relação entre os 

cuidadores na criação dos filhos. Assim, nesta pesquisa, a abordagem sistêmica da família, 

especialmente fundamentada nos princípios da TEF, será empregada para orientar a análise da 

organização familiar e do subsistema coparental em famílias ribeirinhas da Amazônia.  

Embora a Teoria Estrutural da Família (TEF) não descreva diretamente o subsistema 

coparental, este estudo adotará os conceitos do subsistema parental para a análise da 

coparentalidade. De acordo com Minuchin (1985), esse subsistema, também denominado 

subsistema executivo, desempenha um papel central na educação e socialização dos filhos, 

aspectos que são fundamentais na definição contemporânea de coparentalidade.  

Os conceitos de fronteiras, propostos pela TEF, serão utilizados para distinguir os 

subsistemas coparental, conjugal e o envolvimento paterno, permitindo a identificação de 

relações funcionais entre os cuidadores. A análise de alianças e coalizões, igualmente presentes 

na teoria, contribuirá para a compreensão de dinâmicas saudáveis ou disfuncionais que 

impactam a relação coparental.  
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Considerando que a TEF examina os padrões de relacionamento e as funções dos 

subsistemas familiares ao longo de todo o ciclo de vida, o presente estudo se concentra no 

estudo da coparentalidade na fase da família com filhos pequenos. 

Conceitos 

Coparentalidade 

A teoria dos sistemas familiares propõe que o subsistema da coparentalidade ocupa 

uma posição central na dinâmica familiar, exercendo influência direta sobre os demais 

subsistemas e sobre todos os membros da família (McHale, 1995; Margolin et al., 2001; 

Feinberg, 2003; Wang et al., 2023).  

A coparentalidade refere-se à maneira como os parceiros trabalham em conjunto na 

educação de seus filhos, podendo ser definida como o compartilhamento da parentalidade 

(Feinberg 2003; Augustin & Frizzo, 2016). Trata-se de um subsistema familiar centrado na 

tomada de decisões, divisão de responsabilidades e educação das crianças, envolvendo a 

participação de ambos os pais nesse processo (Augustin & Frizzo, 2016).  

O termo "coparentalidade" surgiu na década de 1970 no contexto jurídico, como um 

aspecto do divórcio e ainda que não haja consenso sobre sua origem, muitos pesquisadores 

atribuem sua introdução a Bohannan (Grzybowski & Wagner, 2010). Nesse sentido, os 

primeiros estudos sobre coparentalidade concentraram-se em casais divorciados, enquanto a 

investigação sobre coparentalidade em famílias intactas começou apenas mais tarde (Frizzo et 

al., 2005). 

Somente na década de 1990, McHale (1995) e Belsky et al. (1996) surgiram como 

pioneiros na observação dos comportamentos dos pais durante interações com seus bebês em 



 

33 

 

 

 

episódios triádicos, organizando esses comportamentos em conceitos iniciais de 

coparentalidade (Campbell, 2022). 

Nas primeiras décadas de pesquisa sobre dinâmicas de coparentalidade, foram 

identificados diversos padrões que contribuíram para validar o conceito do subsistema 

coparental (Talbot & McHale, 2004). Estudos sobre a qualidade da coparentalidade, seja por 

meio de relatos pessoais (como os realizados por Abidin e Brunner, 1995; Block, Block, e 

Morrison, 1981; Brody e Flor, 1996; Jouriles et al., 1991 e McHale e Rasmussen, 1998), ou 

por observações diretas (como os realizados por Belsky, Putnam, e Crnic, 1996; Brody e Flor, 

1996; Fivaz-Depeursinge, Frascarolo, e Corboz-Warnery, 1996; Lindahl, 1998; McHale, 

Johnson, e Sinclair, 1999, e McHale e Rasmussen, 1998), consistentemente revelaram 

associações sistemáticas com importantes indicadores de ajustamento socioemocional das 

crianças (Talbot & McHale, 2004). 

Os achados dos estudos indicam que a coparentalidade cooperativa, calorosa e 

equilibrada foi associada a um melhor ajustamento socioemocional das crianças (conforme 

demonstrado por Block et al., 1981 e Jouriles et al., 1991), enquanto a coparentalidade 

conflituosa ou negativa foi preditiva de uma variedade de problemas comportamentais internos 

e externos nas crianças (como indicado por McHale & Rasmussen ,1998).  

O estudo de meta-análise de Teubert e Pinquart (2010) reforça esses achados ao indicar 

que a forma como os pais coordenam o cuidado dos filhos está associada ao ajuste psicológico 

das crianças e que comportamentos positivos de coparentalidade podem prever uma adaptação 

psicológica mais positiva, reduzir problemas externalizantes e promover o desenvolvimento 

das habilidades sociais infantis. 

Corroborando com as pesquisas anteriores, estudos recentes destacam a importância da 

qualidade da relação de coparentalidade no ajuste socioemocional de crianças e adolescentes 
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em diversas famílias (Altenburger et al., 2017; Schoppe-Sullivan et all., 2009; Parkes & 

Mitchell, 2019; Calabrese, &Schoppe-Sullivan, 2023; Rejaän et al., 2022; Dalla & Pereira 

Mosmann, 2023; Kolak & Volling, 2007; Campbell, 2022).  

Nesse contexto, a coparentalidade positiva — caracterizada por interações de alta 

qualidade entre os pais, comunicação regular sobre os filhos, baixos níveis de conflito e 

ausência de estratégias prejudiciais ao vínculo individual com a criança — é reconhecida como 

um importante preditor do desenvolvimento infantil (Lamela & Figueiredo, 2010; De Palma et 

al., 2023). Além de favorecer comportamentos pró-sociais em adolescentes (Zhao et al., 2020; 

Calabrese & Schoppe-Sullivan, 2023), pode atuar como fator de proteção ou risco, estando 

associada tanto à prevenção quanto ao surgimento de comportamentos problemáticos 

internalizantes e externalizantes (Schoppe-Sullivan et al., 2009; Rejaän et al., 2022; Dalla & 

Pereira Mosmann, 2023). 

Embora o termo coparentalidade tenha sido criado para tratar questões relacionadas 

ao divórcio, o conceito pode envolver qualquer conjunto de adultos participando na criação de 

filhos. Desta forma, parcerias coparentais podem ser formadas pelos dois pais biológicos da 

criança, sejam eles casados, divorciados ou nunca casados; por díades avó-mãe; por casais do 

mesmo sexo; ou por qualquer outro conjunto de adultos que assumam um compromisso de 

criar a criança conjuntamente (Talbot & McHale, 2004; Grzybowski & Wagner, 2010; Ambrós 

et al, 2024).   

Cumpre salientar que a relação coparental não é vista como uma extensão ou 

desdobramento da relação conjugal, mas sim como um subsistema independente com 

características próprias. Nesse sentido, a relação de coparentalidade não inclui os aspectos 

românticos, sexuais, de companheirismo, emocionais, financeiros e legais do relacionamento 
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dos adultos que não estão relacionados à criação dos filhos (McHale & Rotman, 2007, 

Feinberg, 2003).  

Além disso, a relação coparental não implica igualdade de autoridade ou 

responsabilidade entre os pais. O grau de igualdade é definido pelos participantes, 

influenciados pelo contexto social e cultural que estão inseridos (Feinberg, 2003). 

A coparentalidade se torna mais evidente e desafiadora para os pais durante os 

primeiros anos de vida da criança, que são conhecidos como um período crucial para o 

desenvolvimento da autonomia e da autorregulação infantil (Ece et al., 2023). Um 

relacionamento coparental bem coordenado nesse estágio está associado a um melhor 

ajustamento infantil nos anos posteriores, enquanto padrões conflituosos podem prever 

problemas comportamentais futuros (McHale & Rotman, 2007).  

Diversos são os fatores que podem influenciar a qualidade desse subsistema, dentre eles 

a comunicação eficaz, a cooperação, a flexibilidade, o apoio mútuo, o respeito mútuo, a 

definição de acordos claros, as habilidades de resolução de conflitos, o envolvimento dos pais, 

a rede de apoio e o bem-estar emocional dos pais, as características individuais dos pais, que 

incluem fatores como atitudes e saúde emocional e  mental, o apoio social extrafamiliar e o 

estresse econômico (McHale et al., 2020; Feinberg, 2003). 

O temperamento e o comportamento da criança também são fatores que influenciam a 

relação coparental. Pesquisas indicam que o nível de suporte ou desentendimento entre os pais 

pode ser afetado pelo temperamento do bebê ainda nos primeiros meses de vida. Crianças com 

temperamento difícil geralmente não se acalmam com facilidade, o que limita a eficácia de 

muitas estratégias parentais e, dessa forma, os pais dessas crianças experimentam mais 

situações percebidas como "falhas" do que "sucessos", o que contribui para o aumento dos 

conflitos entre eles (McHale & Rotman, 2007; Barreto et al., 2019). 
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O contexto de vida é mais um fator relevante para a coparentalidade, pois influencia a 

dinâmica entre os pais e o modo como exercem suas funções (Feinberg, 2003; McHale et al., 

2002). Sob uma perspectiva ecológica, além das influências do ambiente imediato, a 

coparentalidade também é moldada por fatores sociais, econômicos, culturais e pelas 

subculturas às quais os pais pertencem. Esses fatores moldam as crenças, os valores e as 

expectativas parentais (McHale et al., 2002; Feinberg, 2003; Lamela, 2010).  

As influências culturais podem afetar a percepção de gênero e as dinâmicas familiares, 

além de impactar como os pais manifestam suas crenças na prática, considerando também os 

recursos materiais disponíveis (McHale et al., 2002; Lamela, 2010). 

Observa-se, portanto, que as dinâmicas de coparentalidade não são fixas, mas evoluem 

ao longo do tempo, refletindo variações tanto individuais quanto entre famílias (Feinberg, 

2003). Essa característica dinâmica está intrinsecamente ligada à complexidade da 

coparentalidade enquanto subsistema familiar, cuja organização é influenciada reciprocamente 

por outros subsistemas, como a conjugalidade e a parentalidade, além de sofrer o impacto de 

fatores contextuais e ambientais (Feinberg, 2003; McHale & Rotman, 2007, Lamela, 2010; 

McHale et al., 2002; Fidelis et al., 2022). 

Para compreender essas mudanças e adaptações ao longo do tempo, é fundamental 

considerar como os pais percebem um ao outro e a parceria coparental. Segundo 

Bronfenbrenner (2011), as percepções desempenham um papel essencial em como entendemos 

o mundo ao nosso redor e em nossas interações. Elas ajudam a moldar nossos padrões de 

comportamento, criando expectativas sobre como as interações devem ocorrer e ajustando 

esses padrões com base nas percepções em curso. Assim, compreender como cada coparente 

percebe o outro é essencial para uma análise completa da dinâmica coparental (Calabrese & 

Schoppe-Sullivan, 2023). 
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Nesse sentido, a abordagem sistêmica proposta pela Teoria Estrutural da Família 

(TEF) oferece importantes contribuições para a compreensão da coparentalidade, ao enfatizar 

o ajustamento dos indivíduos dentro de suas redes relacionais (Teubert & Pinquart, 2010; 

Souza et al., 2016). Sob essa perspectiva, os pais são descritos como integrantes do subsistema 

executivo da família, responsáveis por gerenciar e tomar decisões sobre a criação dos filhos, 

função central para o equilíbrio e o funcionamento familiar (Teubert & Pinquart, 2010; Ece et 

al., 2023). 

Como dito anteriormente, embora Minuchin (1985), fundador da TEF, não tenha 

explorado diretamente o conceito de coparentalidade, sua definição de subsistema executivo 

apresenta semelhanças com concepções contemporâneas desse termo, frequentemente 

associadas à coordenação e colaboração entre os pais (Schoppe-Sullivan et al., 2004; Souza et 

al., 2016). 

No entanto, apesar de sua relevância para o estudo das dinâmicas familiares, a TEF 

oferece contribuições limitadas no que diz respeito à divisão específica de responsabilidades 

entre os pais. Com o avanço das pesquisas e o crescente reconhecimento da importância da 

coparentalidade para o bem-estar familiar, novos modelos de estudo têm sido desenvolvidos, 

enfatizando a colaboração entre os pais no cuidado e na educação dos filhos (Souza et al., 

2016). 

Esses modelos buscam identificar fatores que fortalecem essa parceria e podem ser 

adaptados a diferentes configurações familiares e fases do desenvolvimento infantil, ampliando 

a compreensão sobre o impacto da coparentalidade na vida familiar (Lamela et al., 2010; Souza 

et al., 2016; Carvalho & Barham, 2016). 

Dentre os modelos teóricos utilizados para medir a coparentalidade, esta pesquisa 

baseia-se no modelo da Estrutura Interna e Contexto Ecológico (Feinberg, 2003), por ser um 
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modelo teórico sistêmico, alinhado aos pressupostos epistemológicos e teóricos desta 

dissertação. 

Como destacam Lamela et al. (2010), esse modelo se tornou um marco importante no 

desenvolvimento do conceito da coparentalidade e tem sido referência nos estudos sobre o 

tema.  O modelo oferece uma definição clara do subsistema coparental, identifica suas 

dimensões com base em estudos empíricos e propõe uma integração da aliança coparental ao 

contexto ecológico. 

Modelo da Estrutura Interna e Contexto Ecológico da Coparentalidade 

O modelo sistêmico da Estrutura Interna e Contexto Ecológico, foi desenvolvido por 

Mark E. Feinberg e se baseia em diversos outros modelos sobre a dinâmica coparental, como, 

por exemplo, os modelos propostos por Belsky et al., 1996; Brody, Flor & Neubaum, 1998a; 

Cowan & Cowan, 2020; Ihinger-Tallman, Pasley & Beuhler, 1995; Margolin et al., 2001; 

McHale, 1995 (Feinberg, 2003). 

Este modelo retrata a coparentalidade como um subsistema familiar composto por 

quatro componentes interligados, que são: o acordo ou desacordo sobre questões de criação 

dos filhos; a divisão do trabalho relacionado aos filhos; o apoio ou sabotagem ao papel 

coparental e a gestão conjunta da família (Feinberg, 2003), conforme ilustrado na Figura 4, 

abaixo. 

Figura 4.  

Componentes do modelo da Estrutura Interna de Feinberg sobre a Coparentalidade. 
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Nota. Figura elaborada pela autora no Canva, traduzida e adaptada a partir de Feinberg (2003). 

De acordo com Feinberg (2003) o primeiro componente, denominado 

acordo/desacordo na criação dos filhos, se refere ao grau de concordância entre os cuidadores 

em uma variedade de assuntos relacionados à criança, como valores morais, expectativas 

comportamentais, disciplina, necessidades emocionais, padrões educacionais, segurança e 

relações sociais. 

A Divisão de trabalho, segundo componente, envolve a distribuição de deveres, 

tarefas e responsabilidades nas rotinas diárias de cuidado da criança e afazeres domésticos, 

além das responsabilidades sobre questões financeiras, legais e médicas relacionadas à criança 

(Feinberg, 2003). 

O terceiro componente, apoio/sabotagem, se traduz no suporte mútuo entre os pais e se 

expressa pelo reconhecimento da competência parental um do outro, pela valorização das 

contribuições de cada um, e pelo apoio às decisões e autoridade parental do outro. Por outro 

lado, a falta de apoio ou sabotagem na relação coparental pode ser observada quando há 

desqualificação outro pai por meio de críticas, menosprezo e culpabilização (Feinberg, 2003). 
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Por fim, o quarto componente, denominado gestão conjunta da família, engloba três 

dimensões principais. A primeira dimensão, denominada controle dos comportamentos e da 

comunicação entre os pais, se refere ao estabelecimento de limites nos relacionamentos que 

envolvem outros membros da família e a contribuição equilibrada para interações familiares 

abrangentes. Estes aspectos abrangem desde a gestão de conflitos hostis entre os pais até a 

maneira como os pais interagem com seus filhos em contextos familiares (Feinberg, 2003). 

A segunda dimensão, denominada conflito interparental, se refere à exposição das 

crianças aos desentendimentos entre os pais, especialmente quando esses conflitos são 

frequentes, não resolvidos e/ou físicos (Feinberg, 2003). 

E a dimensão do equilíbrio nas interações parentais com a criança, que foca no ajuste 

das diferentes abordagens que mães e pais adotam ao interagir com os filhos. Esse equilíbrio 

também inclui a distribuição equitativa do tempo e da atenção que cada pai dedica à criança 

em momentos em que ambos estão presentes (Feinberg, 2003). 

A abordagem ecológica desse modelo se baseia na teoria de estresse e coping de Lerman 

e Glanz (1997), e propõe que a formação e manutenção do cuidado coordenado da criança é 

uma tarefa complexa, que exige planejamento e esforço conjunto para dividir as 

responsabilidades coparentais. Todavia, a capacidade de coordenação e suporte mútuo pode 

ser afetada de maneira negativa por estressores extrafamiliares (Feinberg, 2003; Lamela et al., 

2010).  

Figura 5.  

Modelo do Contexto Ecológico da Coparentalidade. 
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Nota. Figura elaborada pela autora no Canva, traduzida e adaptada a partir de Feinberg (2003).  

Diante dessa abordagem, os quatro componentes da coparentalidade estão inseridos em 

um contexto ecológico e interagem recursivamente com fatores individuais, familiares e 

extrafamiliares (Feinberg, 2003; Ambrós et al., 2024, Lamela et al., 2010). 

 Os fatores individuais que influenciam a coparentalidade se referem as 

características pessoais dos pais, como atitudes, ao que se inclui as expectativas de papéis e 

gênero, saúde emocional e mental. Condições como a depressão ou a hostilidade em um ou 

ambos os pais podem dificultar o apoio emocional interparetal, prejudicando a resolução 

produtiva de diferenças na criação dos filhos e o estabelecimento de limites para evitar que as 

crianças sejam expostas à hostilidade entre os pais (Feinberg, 2003).  

Além disso, o temperamento das crianças, como fator individual, também pode 

impactar a dinâmica coparental. Como já foi dito anteriormente, crianças com temperamento 

difícil podem aumentar o estresse e o conflito na relação coparental, tornando mais desafiador 

para os pais manterem a harmonia na relação (Feinberg, 2003). 

 Quanto aos fatores familiares, Feinberg (2003) destaca o relacionamento 

interparental geral no nível diádico como o fator que mais influencia as relações coparentais, 



 

42 

 

 

 

uma vez que a qualidade do relacionamento entre os pais afeta diretamente a cooperação e o 

apoio na criação dos filhos. Quando o relacionamento entre os pais é marcado por 

descoordenação coparental ou conflitos, isso pode levar a maior hostilidade e insatisfação, 

prejudicando tanto a relação conjugal quanto a coparentalidade (Mosmam et al, 2022).  

Os fatores extrafamiliares, incluídos no modelo, dizem respeito aos fatores de estresse 

e de suporte social. Nesse sentido, o suporte social é visto como um fator protetor na dinâmica 

coparental, facilitando o enfrentamento familiar a experiências estressantes. As redes de apoio 

sociais, como amigos, familiares, creches, escolas ou até políticas de apoio estatais, ajudam a 

lidar melhor com os desafios de cuidado da criança, reduzindo possíveis tensões e fortalecendo 

a pareceria entre os pais (Feinberg, 2003). Já, o estresse econômico, é um fator extrafamiliar 

que pode atuar como um risco para a relação coparental (Feinberg, 2003). 

O modelo ecológico considera a coparentalidade como um fator central nas interações 

familiares, influenciando tanto a relação entre os pais quanto o desenvolvimento infantil. Esse 

modelo reconhece que a dinâmica coparental não ocorre isoladamente, mas dentro de uma rede 

de fatores que envolvem o relacionamento conjugal, o exercício da parentalidade e o 

ajustamento da criança (Feinberg, 2003). 

Nesse contexto, a coparentalidade é compreendida como um mediador de influência 

sobre resultados familiares relevantes, sustentando-se em evidências de pesquisas anteriores 

que indicam que diversos fatores impactam a coparentalidade, a qual, por sua vez, exerce 

influência sobre múltiplos desfechos parentais e infantis (Feinberg, 2003; Feinberg & Kan, 

2008). 

A título de exemplo, a relação coparental como mediadora, pode explicar como 

relacionamento entre os pais pode afetar a maneira como eles dividem responsabilidades 

parentais, e essa dinâmica, por sua vez, pode ter efeitos diretos no desenvolvimento infantil. 
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A coparentalidade, nesse modelo, também pode moderar a relação entre fatores de risco 

e os resultados familiares, funcionando como um fator protetor. De acordo com Feinberg 

(2003) quando as relações coparentais são bem coordenadas, estas podem reduzir os impactos 

negativos de fatores como a depressão, por exemplo, em um dos pais, protegendo tanto a 

qualidade da parentalidade quanto o ajuste da criança, bem como pode diminuir os efeitos do 

conflito conjugal nas crianças.  

Dessa forma, conforme o Modelo da Estrutura Interna e Contexto Ecológico da 

Coparentalidade, uma relação coparental de qualidade, caracterizada por elevados níveis de 

fatores positivos, como suporte e concordância coparental, e por baixos níveis de conflito e 

sabotagem coparental, pode ser vista como um fator protetivo que modera a relação entre 

fatores de risco e o ajustamento familiar (Campbell, 2022). 

Processo Interacional Triádico 

Quando uma criança nasce, novas funções surgem no sistema familiar e o 

funcionamento da unidade conjugal deve ser ajustado para atender às demandas da paternidade 

(Minuchin, 1985). Dessa forma, o sistema precisa fazer mudanças complexas para evoluir de 

um sistema de dois para um sistema de três (Minuchin, 1985; McHale, 2004). 

Embora as relações de coparentalidade sejam frequentemente desempenhadas por 

membros de díades conjugais, o conceito de coparentalidade é implicitamente triádico, uma 

vez que envolve interações centradas no filho do casal e na conexão compartilhada com ele. 

Assim, as dinâmicas de coparentalidade podem ser vistas como uma forma específica de 

processo familiar em nível triádico (Talbot & McHale, 2004). 

Em estudos com famílias que possuem duas ou mais crianças, a classificação de uma 

aliança coparental como "cooperativa" ou "competitiva" pode ser desafiadora se não for levado 
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em conta qual criança está envolvida na interação com os pais. Isso porque a dinâmica 

coparental pode variar de acordo com a criança em questão (McHale & Kuersten-Hogan, 

2004).  

Por exemplo, a forma como os pais colaboram ou entram em conflito pode diferir 

quando interagem com um filho mais velho em comparação com um filho mais novo, ou ainda, 

quando lidam com uma criança de temperamento mais fácil em contraste com outra de 

temperamento mais difícil (McHale & Kuersten-Hogan, 2004). Dessa forma, as características 

individuais de cada criança, como temperamento, necessidades e comportamento, influenciam 

a maneira como os pais compartilham suas responsabilidades e se apoiam mutuamente 

(McHale & Rotman, 2007; Barreto et al., 2019).  

Por isso, a coparentalidade não pode ser compreendida apenas como uma relação entre 

dois adultos, mas sim como um processo interacional que envolve necessariamente pelo menos 

uma criança na dinâmica familiar (Frizzo et al., 2005). Isso reforça a relevância de estudos que 

investiguem a coparentalidade a partir da observação das interações desse subsistema em um 

contexto que considere a dinâmica entre pai, mãe e filho (McHale & Kuersten-Hogan, 2004). 

Apesar do crescente interesse em estudos sobre coparentalidade e seus impactos nas 

dinâmicas familiares, ainda há uma significativa lacuna de pesquisas que investiguem esse 

fenômeno em contextos específicos, como o das famílias ribeirinhas. Uma busca sistemática 

em bases como Google Acadêmico e Periódicos Capes, utilizando combinações de palavras-

chave como “coparentalidade e ribeirinho”, “coparenting e riverside families” e “coparenting 

e riverine people”, não retornou publicações relevantes sobre o tema. 

Diante dessa escassez, o presente estudo se propõe a preencher essa lacuna ao analisar 

o subsistema coparental em famílias ribeirinhas, por meio da observação sistemática das 
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interações diádicas entre mãe e pai, em um contexto triádico que inclui a criança, considerando 

as especificidades desse ambiente de vida singular. 

O estudo tem como objetivo principal investigar a relação entre a percepção parental 

da qualidade da coparentalidade e a percepção sobre os subsistemas conjugal e de 

envolvimento paterno, bem como examinar como essas percepções se associam a variáveis 

sociodemográficas, contribuindo para uma compreensão mais contextualizada das dinâmicas 

familiares em contextos culturalmente diferenciados. 

Conjugalidade 

A conjugalidade ou relacionamento marital, envolve a relação afetiva entre o casal. 

Em famílias nucleares, esse subsistema familiar abrange a vida íntima e amorosa dos pais, 

geralmente precedendo a parentalidade (Minuchin, 1985). Para Minuchin e Fishman (1990), 

o subsistema conjugal é vital para o crescimento dos filhos, pois ajuda a formar seu modelo 

de relações íntimas.  A transição da fase conjugal para a coparentalidade é um momento 

crucial no ciclo de vida familiar, pois exige uma reorganização do casal, resultando em 

mudanças na percepção de si mesmos, na visão que têm um do outro e na dinâmica da relação 

(Prati & Koller, 2011). 

 A principal distinção entre coparentalidade e relacionamento conjugal reside no 

foco de cada um: enquanto a coparentalidade prioriza o bem-estar da criança, o 

relacionamento conjugal está voltado para o cuidado do parceiro e da própria relação (Frizzo 

et al., 2005). O nascimento de um filho tem o poder de transformar o relacionamento conjugal, 

pois exige dos pais um tempo e esforço consideráveis para os cuidados com a criança, o que 

frequentemente reduz o tempo dedicado ao casal (Carter & McGoldrick, 1995).  
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Assim, a presença de filhos pode alterar a dinâmica entre os cônjuges, levando à 

redução da satisfação conjugal conforme o número de filhos aumenta (Bernard et al., 2020). 

Nesse sentido, a satisfação conjugal se transforma ao longo do ciclo de vida familiar, variando 

no decorrer dos anos mediante o convívio relacional entre os parceiros.  

O nível de satisfação depende de diversas variáveis, tais como: as experiências na 

família de origem, as características de personalidade, a fase do ciclo de vida em que o casal 

se encontra e entre outras. Além disso, a satisfação conjugal também se encontra relacionada a 

realização de necessidades individuais e a renda financeira (Wong & Goodwin, 2009; Bernard 

et al., 2020).  

A qualidade do relacionamento conjugal tem um impacto significativo na 

coparentalidade. Casais que têm um relacionamento romântico satisfatório tendem a ser mais 

eficazes no subsistema coparental, colaborando de maneira mais harmoniosa na criação dos 

filhos (Christopher et al., 2015). Por outro lado, conflitos e insatisfação no relacionamento 

conjugal tendem a repercutir negativamente nas interações coparentais, comprometendo a 

cooperação entre os parceiros (Frizzo et al., 2005; Ece et al., 2023). 

Contudo, essa relação positiva depende, em grande medida, da participação ativa do 

pai nas atividades domésticas e na educação dos filhos. Quando o pai se envolve mais nessas 

áreas, as mães tendem a se perceber como mais cooperativas com seus parceiros, o que 

fortalece a dinâmica coparental (Fidelis et al, 2022). 

O envolvimento paterno mais ativo no cuidado com os filhos tende a diminuir o 

estresse da mãe, o que pode reduzir os conflitos no relacionamento. Dessa forma, quando as 

tarefas e responsabilidades parentais são divididas de forma equilibrada e consensual, é mais 

provável que o casal desenvolva uma relação íntima e satisfatória (Biehle & Mickelson, 2012).  
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A associação entre conjugalidade e coparentalidade é amplamente respaldada pela 

literatura (Schoppe-Sullivan et al., 2004; Chen et al., 2017; Young et al., 2017; Zemp et al., 

2017). Estudos recentes mostram que níveis mais altos de satisfação conjugal tendem a se 

associar positivamente à qualidade da parceria coparental (Ronaghan et al., 2024; Kuo & Yang, 

2024; Ece et al., 2024), e que a satisfação conjugal se destaca como um dos preditores mais 

influentes da coparentalidade (Mangelsdorf et al., 2011; Pedro et al., 2012; Christopher et al., 

2015; Zhang et al., 2024). 

Contudo, é importante ressaltar que, ainda que o relacionamento marital exerça forte 

influência na coparentalidade, a satisfação conjugal não garante uma boa parceria na criação 

dos filhos, haja vista que é possível ter um casamento feliz e, ainda assim, encontrar desafios 

na coparentalidade. Por outro lado, algumas pessoas divorciadas ou que nunca se casaram 

conseguem ser excelentes parceiros na criação dos filhos, demonstrando que o sucesso na 

criação dos filhos não depende exclusivamente do estado civil ou da relação conjugal (McHale 

& Rotman, 2007). 

Grande parte das pesquisas sobre a relação entre satisfação conjugal e coparentalidade 

tem se concentrado no chamado efeito de transbordamento (Liu & Wu, 2018). Esse efeito, 

também conhecido como spillover, refere-se à forma como tensões e conflitos na relação 

conjugal podem repercutir em outras áreas da vida familiar, especialmente na coparentalidade 

e na relação entre pais e filhos (Erel & Burman, 1995; Fidelis, 2022). 

Segundo a teoria do efeito de transbordamento, conflitos conjugais podem 

comprometer a qualidade da interação entre pais e filhos, uma vez que os adultos se tornam 

menos responsivos às necessidades emocionais da criança. Além disso, a insatisfação conjugal 

pode enfraquecer o apoio mútuo entre os parceiros no exercício da coparentalidade, 
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dificultando a cooperação e a coordenação das funções parentais (Erel & Burman, 1995; Parkes 

et al., 2019) 

Considerando a forte influência da qualidade do relacionamento conjugal sobre a 

coparentalidade, e com base no Modelo da Estrutura Interna e Contexto Ecológico da 

Coparentalidade — que destaca que a eficácia da coparentalidade está fortemente relacionada 

à qualidade do relacionamento entre o casal (Feinberg, 2003; Kuo et al., 2024) —, esta pesquisa 

busca relacionar as percepções maternas e paternas sobre esses dois subsistemas familiares, a 

fim de compreender como as dinâmicas conjugais impactam a cooperação entre os pais na 

criação dos filhos.   

Envolvimento Paterno 

A teoria da evolução representa uma das abordagens mais influentes na investigação 

do comportamento. Desde a publicação do livro "A Origem das Espécies" por Charles Darwin 

(1859), uma ampla gama de disciplinas científicas surgiu com o intuito de analisar os 

mecanismos do comportamento sob a perspectiva evolucionária. No que se refere à família, 

muitos estudiosos evolucionistas reconhecem o cuidado ou investimento parental como um 

elemento vital para a sobrevivência da espécie humana (De Toni et al., 2004). 

A teoria do investimento parental é uma abordagem de natureza evolucionista que se 

concentra no comportamento dos pais no que diz respeito à criação e proteção de sua prole, 

com o intuito de melhorar as chances de sobrevivência e sucesso reprodutivo de seus filhos 

(Lordelo et al, 2006). Entre os mamíferos, os seres humanos representam a espécie mais 

sofisticada e a mais vulnerável, requerendo um cuidado maior e muito mais prolongado. 

Portanto, em virtude da necessidade de sobrevivência, a evolução demandou um aumento no 
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investimento parental, e o desenvolvimento da instituição familiar encontra suas raízes nesse 

mecanismo natural (De Toni et al., 2004). 

Compreende-se que a relação entre pais e filhos é influenciada por uma combinação 

de fatores individuais, incluindo características biológicas moldadas pela história evolutiva da 

espécie, bem como influências sociais e ambientais. As variáveis sociais e ambientais incluem 

as pressões culturais (Lordelo et al., 2006). 

Estudos envolvendo investimento parental geralmente focam nas interações e no 

cuidado da mãe (Wang et al, 2023). Essa tendência encontra respaldo na construção 

sociocultural de que a mãe é a principal responsável pelo cuidado do filho, considerando o 

aspecto biológico referente gravidez e lactação, que conferem a mãe um maior investimento 

parental (Manfroi et al., 2011).  

No entanto, nos últimos anos, o interesse em pesquisas focadas no envolvimento 

paterno tem crescido consideravelmente (Lamb, 2000; Schoppe-Sullivan & Fagan, 2020; Kara 

& Sümer, 2022; Novianti et al., 2023). Esse interesse se relaciona ao fato de que, nas últimas 

décadas, houve mudanças significativas nas famílias, com evoluções nos papéis de gênero, 

particularmente o crescente reconhecimento das mulheres no mercado de trabalho (d’Orsi et 

al, 2023).  

Essas mudanças impactaram as funções parentais, influenciando a interação dos pais 

com os filhos e levaram a uma divisão mais equitativa das tarefas domésticas e do cuidado com 

as crianças, com os pais assumindo um papel mais ativo na educação dos filhos (Beltrame & 

Bottoli, 2010; Pleck, 1997; Kara & Sümer, 2022; Novianti et al., 2023; Khawaja et al, 2024).   

Estudos apontam que o maior envolvimento dos pais nos cuidados com os filhos 

contribui para reduzir o estresse materno, melhorar a comunicação entre o casal e favorecer 

uma divisão mais equilibrada de responsabilidades Biehle & Mickelson, 2012; Fidelis et al., 

https://onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1111/jomf.12901#jomf12901-bib-0050
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2022). Esse efeito está relacionado à qualidade da coparentalidade, onde quando há uma 

relação coparental positiva, observa-se uma divisão mais equilibrada das responsabilidades 

parentais, favorecendo tanto o bem-estar materno quanto práticas parentais mais positivas 

(McBride & Rane, 1998; NICHD, 2000; Altenburger, 2022; d’Orsi et al, 2023). Por outro lado, 

o conflito entre os parceiros tende a reduzir o envolvimento dos pais nas tarefas e cuidados 

com os filhos (Carlson & McLanahan, 2006; Jouriles & Farris, 1992). 

Além disso, envolvimento paterno também tem atraído um crescente interesse 

acadêmico devido à sua conexão com o desenvolvimento emocional da criança (Khawaja et al, 

2024). A participação ativa e responsável dos pais na vida dos filhos está associada a benefícios 

no desenvolvimento infantil, como o melhor controle de problemas de comportamento, redução 

de hiperatividade em meninas e aumento de comportamentos pró-sociais em ambos os sexos. 

Estudos longitudinais indicam que esse envolvimento tem efeitos positivos a longo prazo no 

desenvolvimento emocional e social das crianças (Khawajaet al, 2024). 

Nessa perspectiva, reconhece-se que os homens são capazes de desempenhar um papel 

ativo nos cuidados e na criação de seus filhos, desempenhando um papel significativo em todos 

os aspectos do desenvolvimento infantil (Lamb, 1997; Khawaja et al, 2024).  

O modelo sobre envolvimento paterno desenvolvido por de Lamb et al (1985), propõe 

que o conceito é composto por três elementos: interação, acessibilidade e responsabilidade. A 

interação refere-se ao contato direto do pai com seu filho, envolvendo cuidados como vestir, 

alimentar, brincar e outras atividades diretas. A acessibilidade envolve a disponibilidade física 

e psicológica do pai para interagir com a criança, mesmo quando não é face a face, como 

quando o pai lê o jornal enquanto a criança brinca no mesmo ambiente.  

Já a responsabilidade refere-se ao papel do pai em garantir o bem-estar da criança, 

providenciando cuidados médicos quando necessário e recursos adequados, além de envolver 
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preocupações e planejamentos relacionados a criança (Lamb et al., 1985; Silva, 2017; Diniz et 

al, 2021). 

No entanto, as formas de envolvimento paterno e seus efeitos no desenvolvimento 

infantil variam, sendo influenciadas por uma complexa interação de fatores individuais, sociais, 

culturais e ecológicos (Diniz et al, 2021) e nesse cenário complexo, um importante aspecto da 

coparentalidade que impacta o envolvimento paterno é o gatekeeping (Wang et al, 2023).  

O conceito de gatekeeping se refere aos esforços de um dos pais para regular ou 

controlar as interações do outro pai com a criança, seja por meio de incentivo ou de 

desencorajamento (Altenburger, 2022). A maioria dos estudos sobre gatekeeping parental tem 

focado nas atitudes maternas — incentivando ou dificultando o envolvimento do pai —, 

enquanto o gatekeeping paterno ainda é pouco explorado (Wang et al., 2023). Schoppe-

Sullivan et al. (2008) destacam que o comportamento das mães nesse contexto pode ser 

decisivo para promover ou limitar a participação dos pais na vida dos filhos. 

Segundo Allen & Hawkins (1999) o gatekeeping materno refere-se a crenças e 

comportamentos que dificultam a colaboração entre mães e pais nas tarefas familiares, ao 

restringir as oportunidades dos homens de se envolverem, aprenderem e crescerem no cuidado 

com os filhos e com o lar. Definido dentro da construção social de gênero, esse conceito 

envolve três dimensões principais e possui três dimensões: relutância das mães em ceder a 

responsabilidade familiar estabelecendo padrões rígidos, validação externa da identidade 

materna e concepções diferenciadas de papéis familiares. 

As mães, como "gatekeepers", podem moldar significativamente o nível de 

envolvimento e a competência dos pais no cuidado dos filhos (Schoppe-Sullivan et al., 2008). 

O encorajamento materno pode aumentar o envolvimento dos pais, enquanto a crítica pode 

reduzir esse envolvimento (McBride & Rane, 1998). Nesse sentido, o apoio mútuo na 
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coparentalidade favorece o envolvimento paterno (Sobolewski & King, 2005, Khawaja et al, 

2024) e este, por sua vez, se configura como um importante indicador da qualidade da relação 

coparental (Varga et al., 2017). 

Observa-se, assim, que conjugalidade, parentalidade e coparentalidade são subsistemas 

interconectados, que podem exercer papéis tanto de proteção quanto de risco para as práticas 

parentais e para o desenvolvimento dos filhos (Fidelis et al., 2022).  

Sob uma abordagem sistêmica e ecológica, este estudo se propõe a analisar a relação 

coparental em famílias ribeirinhas da Amazônia, levando em consideração variáveis 

sociodemográficas, além das percepções maternas e paternas sobre a conjugalidade e o 

envolvimento paterno. A integração desses elementos permitirá uma compreensão mais 

profunda das dinâmicas familiares em contextos específicos, como o das famílias ribeirinhas, 

destacando a maneira como fatores contextuais influenciam a percepção da qualidade da 

relação coparental. 

Contexto Ribeirinho 

Conforme proposto no modelo ecológico de Feinberg (2003), a coparentalidade se 

encontra inserida em um sistema ecológico mais amplo, no qual interage de maneira recursiva 

com fatores individuais, familiares e extrafamiliares. Entre esses fatores, os elementos 

extrafamiliares desempenham um papel crucial ao moldar as dinâmicas coparentais, 

influenciando direta e indiretamente o ajustamento parental.   

Neste capítulo, será abordado o contexto ribeirinho em que esta pesquisa foi 

desenvolvida, considerando as especificidades sociais, econômicas, culturais e ambientais que 

caracterizam a vida nas comunidades estudadas. Compreender o modo como fatores do 

contexto de vida, tais como acesso a serviços públicos, condições socioeconômicas, redes de 
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apoio e valores culturais impactam a coparentalidade em comunidades ribeirinhas é 

fundamental para interpretar os dados desta pesquisa.  

A caracterização do contexto ribeirinho foi realizada a partir da revisão da literatura e 

mediante aplicação de inventário sociodemográfico aos participantes da pesquisa. 

Região Insular de Belém do Pará 

A região amazônica destaca-se como a área de maior biodiversidade e detentora da 

maior bacia hidrográfica do planeta (Silva et al., 2010). Inserido nesse contexto, o município 

de Belém está localizado à margem direita do rio Amazonas, em uma foz do tipo estuário. A 

área urbana é caracterizada por uma extensa rede de cursos d’água devido à localização na 

confluência da baía do Guajará com a foz do rio Guamá. Como resultado desta configuração 

geográfica, verifica-se a presença de igarapés, várzeas e terra firme (Batista & Gomes, 2015), 

com uma área que abriga 42 ilhas (Virtanen, 2020).   

Figura 6.  

Mapa que ilustra a localização das Ilhas. 
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Nota. Elaborado pela autora no Google MyMaps e editado no Canva. 

Nessas ilhas, às margens dos rios, estabelecem-se as comunidades conhecidas como 

ribeirinhas (Silva et al., 2010), cuja vida cotidiana está profundamente entrelaçada aos recursos 

naturais e às dinâmicas fluviais da região (Santos et al., 2020; Nunes & Furtado, 2023). Dentre 

o conjunto de ilhas dessa região, esta pesquisa foi realizada nas ilhas do Combú, Murutucum e 

Maracujá, localizadas nas proximidades da cidade de Belém.  

Ilha do Combú, Ilha do Murutucum e Ilha do Maracujá 

A Ilha do Combú está localizada a uma distância de 1,5 km da cidade de Belém do 

Pará, e compreende a quarta maior ilha do município, com área territorial de 15,972 km2. É 

delimitada ao norte pelo rio Guamá, ao sul pelo furo São Benedito, a leste pelo furo da 

Paciência e a oeste pela Baía do Guajará (IDEFLOR-Bio, acesso em 18/07/2024). A paisagem 

da ilha apresenta em torno de 95% da superfície coberta por mata de várzea (Batista & Gomes, 

2015; Virtanen, 2020; Nunes & Furtado, 2023).  

As várzeas são áreas de terras baixas sujeitas a inundações sazonais ao longo do ano. 

A variação do nível dos rios determina quatro períodos hidrológicos típicos da região 

amazônica: enchente, cheia, vazante e seca. Esses aspectos influenciam as duas estações 

climáticas da região amazônica brasileira, que são definidas principalmente pelo volume de 

chuvas, e que se diferencia de outras regiões do país (Ferreira & Silva, 2020; Santos et al., 

2020).  

As estações são:  inverno, que corresponde ao período mais chuvoso e o verão, ao 

mais seco. Durante a vazante, o nível dos rios diminui e as margens ficam expostas; já na 

enchente, o aumento do volume de água provoca o transbordamento dos rios e a inundação das 

áreas vizinhas (Santos et al., 2020). 
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Assim, as várzeas amazônicas são áreas úmidas que sofrem inundações sazonais, 

promovendo a interação entre os ecossistemas terrestre e aquático. Elas são reconhecidas como 

um dos ambientes mais ricos, abrigando cerca de 25% das espécies de peixes de água doce do 

mundo, com uma estimativa de três mil espécies (Santos et al., 2020). 

A vegetação predominante é do tipo florestal, composta por árvores de grande porte, 

sub-bosque e áreas de mata primária e secundária. Entre as espécies mais frequentes, destacam-

se palmeiras dos gêneros Palmae, Mauritia e Euterpe, esta última popularmente conhecida 

como açaizeiro, amplamente explorada na região (Cirilo & Almeida, 2015; Santos et al., 2020). 

Os solos de várzea, onde essa vegetação se desenvolve, estão entre os mais férteis da Amazônia, 

em razão do acúmulo periódico de sedimentos orgânicos e minerais trazidos pelas águas dos 

rios. Esse processo natural de renovação dos nutrientes favorece especialmente a agricultura 

de pequeno porte (Cirilo & Almeida, 2015; Santos et al., 2020). 

Figura 7.  

Vista da Ilha do Combú, evidenciando a vegetação típica de mata de várzea. 

 

Nota. Imagem do acervo da pesquisa. 
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Atualmente existem cinco comunidades ribeirinhas na Ilha do Combú: Beira Rio 

Guamá, Igarapé do Combú, Furo da Paciência, Igarapé do Piriquitaquara e Furo do Benedito 

(Cirilo & Almeida, 2015: A Ilha do Combú, acesso em 18/07/2024). O acesso às comunidades 

se dá exclusivamente por meio de transporte fluvial, o que impacta diretamente no cotidiano 

dos moradores, no acesso a serviços públicos e nas formas de organização comunitária (Santos 

et al., 2020; Nunes & Furtado, 2023). 

Figura 8.  

Mapa da Ilha do Combú com a identificação das comunidades. 

 

Nota. Fonte: CODEM, adaptado por Thainá Nunes, 2017. Encontrado na página A Ilha do 

Combú. https://ilhadocombu.tur.br/a-ilha-do-combu. Acesso em 18 de julho de 2024. 

 

A Ilha integra uma Área de Proteção Ambiental (APA), que está sob a jurisdição da 

Amazônia Legal (Instituto Socioambiental -ISA, acesso em 18/07/2024) e a gestão da unidade 

é realizada pelo Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade (IDEFLOR-Bio). 

https://ilhadocombu.tur.br/a-ilha-do-combu/
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A APA da Ilha do Combú é uma região destinada à preservação ambiental, formada 

por terras públicas pertencentes ao governo federal (União). As famílias residentes na ilha não 

possuem a propriedade dessas terras, mas têm o direito de morar e de usufruir dos recursos 

naturais por meio de concessão de uso (Cirilo & Almeida, 2015; de Lima, et al, 2020). 

Figura 9.  

Mapa da APA da Ilha do Combú. 

Nota. Fonte: IDEFLOR-Bio. Disponível em: 

https://www.google.com/maps/d/u/0/viewer?mid=1BnVt-RMMclueBJx4_eYjKWBdx-

iy4NI&ll=-1.5046085583976678%2C-48.462294&z=13. 

Para manter o direito de usufruto, os moradores precisam seguir regras definidas pela 

Superintendência do Patrimônio da União (SPU), que é o órgão responsável por administrar os 

bens públicos federais. Entre essas regras, uma das principais é que os recursos naturais da ilha, 

como a floresta, os rios, os animais e o solo, devem ser usados de forma consciente, racional e 
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sustentável, devendo-se preservar a natureza ao mesmo tempo em que se vive dela (Cirilo & 

Almeida, 2015). 

Entre as medidas adotadas para implantação e funcionamento da APA do Combú 

destacam-se as seguintes: 

A utilização dos instrumentos legais e dos incentivos 

financeiros governamentais, para assegurar a proteção e uso racional 

dos recursos naturais; Aplicação, quando for necessário, das medidas 

legais destinadas a impedir ou evitar o exercício de atividades 

causadoras de sensível degradação da qualidade ambiental, em especial 

as atividades de derrubada dos açaizeiros, para a retirada do palmito; A 

divulgação das medidas preventivas desta Lei, objetivando o 

esclarecimento do povo, em especial, a comunidade local, sobre a APA 

e suas finalidades (Governo do Estado do Pará, 1997).  

A criação da APA contribuiu para o acesso a fundos federais que viabilizaram a 

eletrificação da ilha, melhorias nas habitações, avanços nos serviços de educação e saúde, além 

da implementação de programas de capacitação (Virtanen, 2020). Paralelemente, a APA do 

Combú vem se firmando como um dos principais destinos turísticos de Belém, atraindo 

visitantes com seus mais de trinta bares e restaurantes à beira do rio, a tradicional Casa do 

Chocolate da Dona Nena e uma variedade de trilhas e roteiros voltados ao lazer e ao contato 

com a natureza (A Ilha do Combú, acesso em 18/07/2024).  

Entre as comunidades mais beneficiadas pela expansão turística destacam-se Beira do 

Rio Guamá e Igarapé do Combú, devido à sua maior densidade populacional e à localização 

mais próxima do continente, o que as torna mais visíveis e acessíveis aos visitantes (Nunes & 
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Furtado, 2023). Mais recentemente, com a escolha de Belém como cidade-sede da 30ª 

Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 30), a APA da Ilha do 

Combú passou a integrar projetos estratégicos voltados ao fortalecimento do turismo 

sustentável, à valorização das práticas socioambientais locais e à melhoria das condições de 

infraestrutura (SEBRAE, 2025).  

Para viabilizar essas ações, foi instituído um Conselho Gestor com caráter participativo, 

responsável por assegurar a implementação das diretrizes estabelecidas no Plano de Manejo da 

APA. Nesse contexto, estão sendo ofertados cursos de capacitação voltados ao ecoturismo e à 

bioeconomia, promovidos por instituições como o Ideflor-Bio, a Secretaria de Turismo (Setur) 

e a Agência de Defesa Agropecuária do Pará (Adepará) (Sobral, 2024). 

Atualmente, 14 empreendimentos com atuação na Ilha participam do projeto, 

articulando-se em torno dos quatro eixos prioritários definidos para a COP 30: Alimentos e 

Bebidas, Mobilidade, Hospitalidade e Economia Criativa. A iniciativa busca consolidar a Ilha 

do Combú como um destino turístico sustentável qualificando os empreendedores da região 

para receber visitantes locais, nacionais e estrangeiros antes, durante e após o evento 

internacional (SEBRAE, 2025).  

Apesar dos avanços econômicos recentes e da crescente visibilidade da Ilha do Combú, 

especialmente nas áreas com forte presença do turismo, as comunidades ribeirinhas mais 

isoladas ainda enfrentam sérias dificuldades no acesso a serviços básicos, como saneamento, 

educação e saúde. Essa realidade foi evidenciada tanto nos relatos diretos dos moradores 

durante a pesquisa de campo quanto nos dados obtidos por meio do Inventário 

Sociodemográfico (ISD) aplicado às famílias participantes do estudo. 

Os resultados indicam que os investimentos públicos e privados permanecem 

concentrados nas regiões com maior presença de restaurantes e empreendimentos turísticos, 
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em especial nas comunidades Beira do Rio Guamá, Igarapé do Combú e, mais recentemente, 

no Igarapé do Piriquitaquara, que vem apresentando crescimento. Assim, embora o turismo 

tenha impulsionado o desenvolvimento econômico em determinadas áreas, seus benefícios 

ainda não alcançam de forma equitativa toda a população ribeirinha da ilha. 

Nas áreas menos favorecidas e mais distantes, o acesso a serviços públicos essenciais é 

comprometido por barreiras geográficas e pela limitada infraestrutura. O deslocamento para 

escolas e unidades de saúde depende quase exclusivamente do transporte fluvial, que sofre com 

as variações de maré e condições climáticas, dificultando a frequência escolar e o atendimento 

médico contínuo. 

A principal unidade de atendimento à saúde é a Unidade Básica de Saúde (UBS) – 

Combú (Rede Pará, 2025), que realiza atendimentos médicos e odontológico, ações voltadas 

à saúde da mulher, campanhas de vacinação e visitas domiciliares, conforme relatado pelas 

agentes comunitárias de saúde. A ilha conta também com serviço de transporte de fluvial para 

urgências e emergências. 

Figura 10.  

(a) Banner com os serviços oferecidos na UBS da Ilha do Combú. (b) Transporte fluvial 

utilizado para atendimentos de urgência e emergência da UBS da Ilha do Combú. 
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a)        b)         

Nota. (a) Fotografia registrada no interior da UBS. Fonte: acervo da pesquisa. (b) Fotografia 

do acervo da pesquisa. 

No que se refere à educação, a Ilha do Combú conta atualmente com cinco escolas 

voltadas para a educação infantil e o ensino fundamental: a Escola Municipal de Educação do 

Campo São Sebastião Quaresma, que possui o anexo escolar Santo Antônio, e a Escola 

Municipal de Educação do Campo Milton Montes, com os anexos escolares Nazaré e Nossa 

Senhora dos Navegantes.  

O ensino Médio não é ofertado na ilha e os estudantes desse nível precisam se deslocar 

até a cidade de Belém para frequentar as aulas. A Prefeitura de Belém oferece gratuitamente o 

transporte escolar tanto para as crianças que estudam nas escolas da própria ilha quanto para 

os alunos do ensino médio que se deslocam para a cidade. No entanto, esse transporte é 

diretamente afetado pelas dificuldades de acesso enfrentadas pelos estudantes que vivem em 

áreas onde o deslocamento depende da cheia do rio, o que compromete a regularidade das aulas 

e a permanência escolar. 

Os maiores desafios enfrentados pelas comunidades concentram-se nos serviços de 

saneamento básico, sobretudo entre as famílias que vivem nas áreas mais remotas da ilha. 
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Segundo relatos dos próprios moradores e conforme evidenciado pelos dados do ISD, que será 

detalhado mais adiante, a região não dispõe de um sistema público de abastecimento de água.  

A maior parte das residências utiliza água retirada diretamente do rio ou proveniente de 

poços, acessada por meio de torneiras públicas. Na maioria dos casos, essa água não recebe 

nenhum tipo de tratamento, o que representa um risco significativo à saúde. Apenas uma 

parcela reduzida da população consegue adquirir água potável fornecida por barcos 

distribuidores. 

A coleta de lixo também é precária e desigual. Ela é realizada pela prefeitura de Belém 

apenas nas áreas de mais fácil acesso. Já nas áreas mais afastadas, onde o acesso depende da 

maré alta para navegação, não há coleta regular. Nesses locais, o destino comum do lixo é a 

queima ou o enterro, práticas que podem gerar impactos ambientais e sanitários. 

Além disso, não existe um sistema público de esgoto sanitário na ilha. A construção de 

fossas sépticas fica sob responsabilidade das próprias famílias. Quando isso não é possível, os 

resíduos são descartados diretamente no rio, gerando riscos de contaminação da água e de saúde 

pública. 

A Ilha do Murutucum também está localizada as margens do Rio Guamá, a cerca de 

1,8 km da cidade de Belém do Pará, sendo separada da Ilha do Combú pelo Furo do Paciência, 

conforme ilustrado na Figura 6. Esta ilha compartilha com a Ilha do Combú características 

ambientais semelhantes, tanto em termos de fauna e flora, bem como semelhanças quanto ao 

modo de vida ribeirinho (Lima et al, 2010).  

No entanto, ao contrário da Ilha do Combú, a Ilha do Murutucum não está inserida em 

uma Área de Proteção Ambiental (APA). Como resultado disto, há uma carência de projetos e 

investimentos socioambientais voltados à sustentabilidade e ao desenvolvimento local, 

refletindo diretamente nas desigualdades quanto ao acesso a políticas públicas. 
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A atividade turística também se desenvolve de forma desigual entre as duas ilhas. 

Enquanto a Ilha do Combú se consolidou como um dos principais destinos turísticos de Belém, 

a Ilha do Murutucum ainda não atrai visitantes na mesma proporção. O turismo na região 

permanece modesto, com poucos restaurantes e atrativos em comparação ao Combú. No 

entanto, essa realidade começa a se transformar, à medida que novos restaurantes e pequenas 

pousadas vêm sendo construídos ao longo das margens da ilha, visando atender à crescente 

demanda gerada pela realização da COP 30. 

Em comparação a Ilha do Combú, os moradores da Ilha do Murutucum enfrentam 

mais dificuldades de acesso a serviços básicos devido à escassez de políticas públicas voltadas 

para essa região.  Em conversas com moradores e agentes de saúde durante a pesquisa de 

campo, ficou evidente que as comunidades do Murutucum são menos organizadas e influentes 

do que aquelas do Combú, o que dificulta até mesmo a identificação e quantificação precisa 

dessas comunidades. 

Na ilha do Murutucum pôde-se verificar uma maior concentração de famílias em 

estado de vulnerabilidade econômica e isolamento social. Os moradores do Murutucum são 

atendidos pela Unidade Básica de Saúde (UBS) - Combú e a maioria das crianças frequenta as 

escolas localizadas na Ilha do Combú. Há apenas uma pequena escola para crianças do ensino 

fundamental I que entrou em funcionamento no corrente ano de 2025 e pertence a gestão do 

Município do Acará.  

O Transporte escolar também é oferecido gratuitamente pela Prefeitura de Belém, 

mas, assim como no Combú, o deslocamento enfrenta dificuldades em áreas mais isoladas, 

principalmente devido à dependência da maré. 

Os moradores dessa região enfrentam problemas de saneamento similares aos 

experenciados pelos moradores da ilha do Combú. Na ilha do Murutucum não há sistema 
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público de abastecimento de água, coleta regular de lixo ou rede de esgoto sanitário. A água 

utilizada no dia a dia é geralmente retirada diretamente do rio ou de poços e, na maioria dos 

casos, sem qualquer tipo de tratamento. A coleta de resíduos é irregular e, nas áreas mais 

remotas, o lixo é frequentemente queimado ou enterrado. Os dejetos, são muitas vezes 

despejados diretamente nos cursos d’água.  

Apesar da proximidade geográfica entre as duas ilhas, o Murutucum não alcançou o 

mesmo status turístico do Combú, o que contribui para uma menor atenção por parte do poder 

público. Segundo relatos dos próprios moradores, os principais desafios enfrentados pela 

comunidade são a dificuldade de acesso à água potável e aos serviços de saúde, principalmente 

por parte dos ribeirinhos que vivem em áreas mais afastadas e isoladas. 

A Ilha do Maracujá está situada no município do Acará, sendo banhada pelo rio Acará, 

cuja foz deságua na Baía do Guajará, em frente à cidade de Belém. A ilha estende-se ao longo 

do curso do rio, sendo margeada por diversos igarapés em ambas as margens, compondo um 

ambiente típico de várzea amazônica (Mácola et al., 2017). 

A região abriga aproximadamente 135 famílias, representando em torno de 495 

habitantes. A população ribeirinha da Ilha do Maracujá tem como principal fonte de 

subsistência o extrativismo de frutos e pesca artesanal, além de empregos formais e informais, 

majoritariamente na cidade de Belém. Essa dinâmica gera deslocamentos diários tanto para a 

comercialização dos produtos quanto para o trabalho na capital (Mácola et al., 2017; Vicente 

et al., 2021). 

Além dos ribeirinhos, parte dos moradores da ilha se autodeclara quilombola, com 

descendência do Território Quilombola de Itacoãzinho e Santa Quitéria, localizados na parte 

continental do Acará (Vicente et al., 2021). Nessa região a cultura quilombola é bastante 

presente (G1 Pará, 2022).   
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A população ribeirinha tem como principal fonte de renda a coleta e extração de 

produtos florestais, como açaí, cacau, andiroba, pupunha, entre outros. Dentre esses, destaca-

se o açaí como o produto mais relevante economicamente, cuja comercialização é realizada 

nos portos de Belém. Além disso, impulsionado pela visibilidade alcançada pela Ilha do Combú 

como destino turístico, o turismo tem emergido como atividade econômica na ilha, com a 

instalação de restaurantes às margens dos rios e igarapés (Vicente et al., 2021). 

Assim como na Ilha do Murutucum, o acesso da população da Ilha do Maracujá a 

serviços básicos é limitado. A comunidade conta com um posto de saúde, porém com recursos 

escassos, e não há infraestrutura adequada de saneamento básico, como abastecimento de água 

potável e coleta de esgoto. Para acessar serviços especializados de saúde e educação, os 

moradores precisam se deslocar até Belém ou à parte continental do município de Acará 

(Vicente et al., 2021). 

No entanto, diferentemente da ilha do Murutucum, de acordo com Vicente et al 

(2021), é possível observar na ilha fortes vínculos comunitários atuantes, como a Colônia de 

Pescadores, a Associação de Moradores e dos Quilombolas, além de grupos culturais e 

religiosos. Essas organizações são responsáveis pela realização de reuniões e festividades 

tradicionais. 

Com base na pesquisa bibliográfica, nas entrevistas com moradores e na coleta de 

dados em campo, observa-se que as Ilhas do Combú, Murutucum e Maracujá compartilham 

características ambientais semelhantes, especialmente quanto a cobertura vegetal do tipo 

várzea e ao modo de vida ribeirinho. No entanto, apresentam realidades distintas em relação à 

infraestrutura, acesso a serviços básicos e visibilidade turística.  

A Ilha do Combú se destaca por contar com melhor estrutura e maior inserção no 

turismo, embora essa atividade esteja concentrada principalmente nas comunidades Beira do 
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Rio Guamá, Igarapé do Combú e Igarapé do Pririquitaquara. Já as Ilhas do Murutucum e do 

Maracujá enfrentam menor investimento público, baixa projeção turística e maiores 

dificuldades no acesso a serviços essenciais, especialmente quando comparadas ao Combú. 

População ribeirinha 

Os ribeirinhos são comunidades cujo modo de vida, organização social e atividades 

produtivas estão profundamente integrados à terra e aos recursos naturais. Essas populações 

mantêm práticas tradicionais de subsistência, utilizam o território de forma contínua e 

transmitem conhecimentos e saberes por meio das gerações (Costa et al., 2015; Vicente et al., 

2021). Suas rotinas, formas de sustento e estruturas sociais são moldadas pela relação direta 

com o rio e a floresta, sendo fortemente influenciadas pelos ciclos naturais, como enchente, 

cheia, vazante e seca, que determinam o ritmo das atividades de caça, pesca e agricultura 

(Santos et al., 2020). 

Nessas comunidades, predominam atividades de base extrativista, como a coleta de 

frutos nativos, a exemplo do açaí, andiroba e cacau, além da pesca artesanal de peixe e camarão 

e da agricultura familiar voltada à subsistência (Batista & Gomes, 2015; Santos et al., 2020). 

Dentre essas atividades, destaca-se a coleta diária de açaí que é utilizado tanto como alimento, 

contribuindo para a segurança alimentar, quanto como fonte de renda (Santos et al., 2020; 

Ferreira & Silva, 2020)  

O extrativismo é realizado com o uso de instrumentos simples e tradicionais, como a 

peconha, o terçado, o paneiro e o matapi, que fazem parte do cotidiano e da cultura material 

dessas populações (Batista & Gomes, 2015) e o fruto é amplamente comercializado nas feiras 

livres de Belém, especialmente em portos como o Porto da Palha, Porto da Conceição, Feira 

do Açaí no Ver-o-Peso e no Porto do Açaí (Batista & Gomes, 2015; Vicente et al., 2021). 
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As casas ribeirinhas são construídas em palafitas, elevadas sobre troncos ou pilares de 

madeira, características comuns em áreas alagadiças, como margens de rios, furos e igarapés 

(Costa et al., 2015; Vicente et al., 2021). Esse tipo de construção está relacionado a adaptação 

das famílias ribeirinhas ao regime de cheias do rio, sendo comum haver trapiches ou pontes 

que facilitam o acesso às residências, (Costa et al., 2015). 

Figura 11.  

(a) Ribeirinho extrativista transportando cestos de açaí na Ilha do Combú. (b) Casa ribeirinha 

sobre palafitas com trapiche de acesso. 

a)     b)     

Nota. Fonte: acervo da pesquisa. 

Estudos sobre a Ilha do Combú destacam um modo de vida caracterizado pela 

organização produtiva em pequenas propriedades familiares e pela diversificação de culturas 

(Batista & Gomes, 2015). É comum que uma mesma área pertença a uma família extensa, com 

mais de uma casa abrigando avós, tios e outros parentes. A divisão das terras ocorre de forma 

informal, delimitada por igarapés, vegetação ou estacas, sendo respeitada por meio de antigos 
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acordos e mantida pelas boas relações de vizinhança e pelo respeito mútuo entre os moradores 

(Vicente et al., 2021).  

Figura 12.  

Aglomerados familiares na comunidade do Cacau, localizada na Ilha do Murutucum. 

 

Nota. Fonte: Acervo da pesquisa. 

No que diz respeito à alimentação, os dados obtidos em campo demonstram que esta é 

determinada pelos recursos naturais e pelas práticas tradicionais, bem como às práticas de 

consumo de mercado urbano.  

Grande parte das famílias cultiva alimentos e frutos para o próprio consumo (Vicente 

et al., 2021), onde o açaí se destaca como alimento diário dos ribeirinhos (Ferreira & Silva, 

2020). A pesca artesanal de peixe e camarão também representa outro componente essencial 

da segurança alimentar nessas comunidades. Entretanto, durante o trabalho de campo, foi 

recorrente o relato de que, em determinadas áreas, especialmente nas mais impactadas pela 

atividade turística, o camarão tem se tornado cada vez mais escasso.  
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Além dos alimentos produzidos e coletados localmente, as famílias também acessam 

produtos industrializados, adquiridos semanalmente nos supermercados da cidade de Belém. 

Itens como arroz, feijão, café, óleo e açúcar compõem a cesta alimentar urbana e integram a 

alimentação ribeirinha. Esse cenário evidencia o caráter híbrido da alimentação nas ilhas, onde 

se misturam hábitos tradicionais com práticas de consumo urbano. 

Dessa forma, observa-se que a proximidade das ilhas com a cidade de Belém favorece 

a construção de um modo de vida ribeirinho que, embora enraizado em tradições e práticas 

extrativistas, estabelece constantes relações com a dinâmica urbana da metrópole (Batista & 

Gomes, 2015). A comercialização dos produtos extrativistas em portos e feiras da cidade de 

Belém, favorece o contato frequente dos ribeirinhos com o estilo de vida urbano. Segundo 

relatos dos moradores, é comum que as famílias realizem programações de lazer na cidade, o 

que evidencia uma convivência cotidiana entre o modo de vida tradicional e elementos da vida 

moderna. 

Figura 13.  

Vista da Ilha do Combú com a cidade de Belém ao fundo, destacando sua proximidade 

geográfica. 

 

Nota. Fonte: Acervo da pesquisa. 
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Sob uma perspectiva ecológica, analisar a percepção das relações familiares no 

contexto ribeirinho requer compreender os significados psicológicos e sociais da população do 

estudo e compreender como essas famílias dependem e interagem com o ambiente natural ao 

seu redor, levando em consideração o contexto social e cultural, incluindo tradições, valores e 

estruturas familiares. 

Como destacam Szapocznik e Kurtines (1993), o indivíduo precisa ser compreendido 

no contexto da família e esta, por sua vez, só pode ser compreendida dentro da cultura. Assim, 

a cultura se manifesta nas práticas diárias e estrutura as dinâmicas familiares, atuando como 

elemento central na organização social e simbólica dessas comunidades (Silva et al., 2011). 

Pesquisas realizadas em diferentes contextos são uma forma de expandir o 

conhecimento nas ciências psicológicas e sociais. Elas destacam a conexão entre pesquisa e 

políticas públicas por meio de projetos que envolvem pesquisadores atuando com famílias em 

variados contextos ecológicos, muitas vezes caracterizados por situações de risco e 

vulnerabilidade psicossocial (Afonso et al., 2015). 

Objetivos  

Geral   

Analisar a relação coparental em famílias ribeirinhas da Amazônia Paraense. 

Específicos 

1. Caracterizar o contexto de vida das famílias ribeirinhas das ilhas próximas a Belém 

do Pará; 

2. quantificar a percepção da mãe e a percepção do pai sobre a relação coparental, 

relação marital e envolvimento paterno; 
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3. comparar a percepção da mãe e a percepção do pai sobre a relação coparental, 

relação marital e envolvimento paterno;  

4. correlacionar a variável coparentalidade com as variáveis relação marital e 

envolvimento paterno;  

5. observar e codificar a dinâmica interacional mãe-pai em contexto triádico com o 

filho; 

6. quantificar a sincronia interacional entre mãe e pai em contexto triádico com a 

criança; 

7. correlacionar os resultados da coparentalidade percebida com os resultados da 

codificação da coparentalidade observada; 

8. verificar se os resultados do questionário PATER predizem os resultados médios e 

globais obtidos pela TIS; 

9. correlacionar a categoria coparentalidade do questionário PATER com as variáveis 

sociodemográficas. 

Método 

Delineamento da Pesquisa 

A pesquisa adota uma abordagem empírica, de caráter exploratório, com um 

delineamento transversal e correlacional de dados quantitativos. O levantamento de dados 

consiste na aplicação de questionários à população de estudo, com perguntas estruturadas e 

fechadas e observação sistemática das tríades familiares mãe-pai e criança. As situações de 

observação da interação foram registradas em vídeo por um observador não participante.  

Contexto da Pesquisa 
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O estudo foi conduzido nas comunidades ribeirinhas da ilha do Combú, Murucutum e 

Maracujá, situadas próximas a Belém do Pará.   

Participantes 

A amostra é composta por 38 (trinta e oito) famílias ribeirinhas. Os critérios de 

inclusão abrangem famílias com crianças entre 3 e 5 anos de idade e os critérios de exclusão 

incluem famílias com crianças nascidas prematuramente (com menos de 36 semanas de 

gestação), crianças que apresentam desnutrição, problemas graves de saúde e crianças neuro 

atípicas. 

Ambiente de Coleta 

 A coleta de dados ocorreu dentro das residências dos participantes, utilizando pelo 

menos dois cômodos diferentes para que os pais pudessem responder aos questionários 

separadamente, garantindo que os participantes não ouvissem as respostas um do outro. A 

gravação das interações triádicas foram realizadas preferencialmente na sala de estar das 

residências das famílias.  

Instrumentos para Coleta de Dados  

Inventário Sociodemográfico (ISD) 

O Inventário Sociodemográfico (ISD) é uma versão adaptada do instrumento 

elaborado no Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), vinculado ao Núcleo de 

Teoria e Pesquisa do Comportamento (NTPC) da Universidade Federal do Pará (UFPA). O 

ISD tem como objetivo caracterizar e descrever as famílias participantes da pesquisa. Trata-se 

de um questionário aplicado separadamente à mãe e ao pai, conduzido como um roteiro de 
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conversa. A versão destinada às mães é composta por 59 itens, enquanto a versão para os pais 

contém 32 itens. O instrumento aborda aspectos como a identificação dos participantes, 

informações demográficas, composição familiar, nível de escolaridade dos pais, ocupação 

profissional, renda familiar, condições de moradia, acesso a serviços básicos, estilo de vida 

familiar (incluindo atividades de lazer e práticas religiosas), características das brincadeiras 

infantis, rede de apoio e descrição do funcionamento do sistema familiar. Esses dados permitem 

uma compreensão abrangente do contexto socioeconômico, o que é fundamental para a 

interpretação dos resultados da pesquisa. 

Índice Global de Parentalidade e Conjugalidade (PATER)  

O PATER é um instrumento criado pelas Professoras Dra. Júlia Scarano de Mendonça 

e Dra. Vera Sílvia Raad Bussab, com base em trabalhos anteriores de Smith e Howard (2008) 

e Spanier (1976). Trata-se de um questionário com perguntas fechadas, avaliadas em uma 

escala Likert de 5 pontos, em que (1) significa nunca, (2) significa raramente, (3) significa às 

vezes, (4) significa quase sempre e (5) significa sempre (De Mendonça et al, 2015). O 

questionário foi aplicado separadamente para o pai e para a mãe e tem como objetivo avaliar a 

percepção parental sobre as dimensões a saber: envolvimento paterno, coparentalidade e 

relação marital.  

Originalmente o instrumento PATER era composto por 16 questões, onde o 

envolvimento paterno era avaliado em 5 itens, com perguntas direcionadas para a mãe e para o 

pai separadamente, exemplificado pela pergunta direcionada à mãe “O pai da criança leva a 

criança a lugares como médicos e creches?” e pela pergunta direcionada ao pai “Você leva a 

criança a lugares como médicos e creches?” A coparentalidade era avaliada em 2 dois itens, 

com perguntas direcionadas a ambos os pais, a exemplo da pergunta “Vocês concordam sobre 
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como criar a criança?” E, por fim, a relação marital era avaliada em 9 itens, também com 

perguntas direcionadas a ambos os pais, como por exemplo a pergunta “Seu parceiro tem tempo 

para conversar quando você precisa?”  

Objetivando adaptar o questionário para atender aos objetivos do presente estudo foi 

decidido alterar duas perguntas sobre a dimensão do envolvimento paterno e incluir mais 

questões sobre as dimensões da coparentalidade e do envolvimento paterno para uma avaliação 

mais abrangente sobre essas dimensões.  

Em relação ao envolvimento paterno, foram feitas duas alterações quanto às questões 

originais. Observou-se que duas perguntas do questionário da mãe, referentes ao envolvimento 

paterno, poderiam sugerir interpretação relacionada à dimensão da coparentalidade, uma vez 

que consideravam as expectativas da mãe sobre o envolvimento do pai. Dessa forma, para 

evitar possíveis discordâncias de interpretação durante a aplicação do questionário e para 

garantir uma compreensão mais clara das perguntas, foram realizadas as adaptações 

apresentadas na Tabela 1. 

Tabela 1.  

Questões alteradas do PATER. 

Pergunta Original Alteração 

Questão 4. Você pode contar com a ajuda do pai 

para cuidar da criança quando necessário? 

Questão 4. O pai ajuda a cuidar da criança 

quando necessário? 

Questão 5. Você pode confiar que o pai cuidará 

bem da criança? 

Questão 5. O pai cuida bem da criança? 

 

 

Tendo em vista o baixo número de questões sobre a coparentalidade, foi realizado o 

aumento do número de perguntas de 2 para o total de 7 para a melhor avaliação dessa dimensão. 
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Como resultado, foram acrescentadas cinco perguntas ao questionário, focadas na identificação 

de cooperação, conflito e triangulação na relação coparental. 

Segue abaixo as perguntas sobre coparentalidade que foram incluídas no questionário 

da mãe e do pai, respectivamente. 

1. Seu parceiro fala bem de você para o seu filho? / Sua parceira fala bem de você para 

o seu filho? (dimensão da cooperação); 

2. Seu parceiro te critica ou fala mal de você na frente do seu filho ou para seu filho? 

/ Sua parceira te critica ou fala mal de você na frente do seu filho ou para seu filho?  

(dimensão da triangulação); 

3. Quando você e seu parceiro discutem, seu parceiro tenta influenciar seu filho para 

tomar o partido dele? / Quando você e sua parceira discutem, sua parceira tenta 

influenciar seu filho para tomar o partido dela? (dimensão da triangulação); 

4. Seu parceiro concorda com você sobre as suas decisões para disciplinar o seu filho? 

/ Sua parceira concorda com você sobre as suas decisões para disciplinar o seu filho? 

(dimensão do conflito); 

5. Seu parceiro tira a sua autoridade na frente do seu filho? Sua parceira tira a sua 

autoridade na frente do seu filho (dimensão do conflito); 

Para equilibrar a quantidade de questões entre as diferentes dimensões, decidiu-se 

acrescentar mais duas questões sobre o envolvimento paterno, aumentando de 5 para 7 o total 

de questões sobre essa dimensão. Segue abaixo as perguntas sobre envolvimento paterno que 

foram acrescentadas aos questionários da mãe e do pai, respectivamente. 

1. O pai se envolve no cuidado físico e nas necessidades básicas da criança, como 

alimentação e higiene? / Você se envolve no cuidado físico e nas necessidades 

básicas da criança, como alimentação e higiene?  
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2. O pai ajuda a criança nas tarefas escolares? / Você ajuda a criança nas tarefas 

escolares? 

Desta maneira, com as mudanças feitas no instrumento, aumentou-se o total de 

questões sobre o envolvimento paterno, de 5 para 7 questões, bem como aumentou-se o total 

de questões sobre a coparentalidade, de 2 para 7 questões. Todavia, manteve-se o total de 

questões sobre a conjugalidade, como se vê na tabela a seguir. 

 Tabela 2. 

Dimensões do PATER. 

Dimensões N° de Perguntas 

antes das alterações  

N° de Perguntas 

após as alterações 

Envolvimento Paterno 5 7 

Relacionamento Coparental 2 7 

Relacionamento Conjugal 9 9 

 

Após os ajustes, o instrumento PATER agora compreende 23 questões elaboradas para 

avaliar a percepção materna e paterna sobre as dimensões mencionadas. Essas adaptações 

foram cuidadosamente implementadas visando uma melhor adequação do questionário aos 

objetivos específicos da pesquisa. 

Todas as alterações foram realizadas com a colaboração e a aprovação da Professora 

Júlia Scarano de Mendonça, autora da versão original, garantindo assim a integridade e a 

relevância do instrumento para o estudo.  

Em consonância com a Teoria da Estrutura Interna e Contexto Ecológico (Feinberg, 

2003), este estudo analisou a percepção da relação coparental considerando tanto os 

componentes internos desse subsistema familiar quanto fatores familiares e extrafamiliares que 

podem influenciar a coparentalidade. As adaptações realizadas no PATER — especialmente a 
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ampliação das questões sobre coparentalidade e envolvimento paterno — possibilitaram uma 

análise mais consistente dos componentes da estrutura interna (acordo, apoio, sabotagem e 

gestão conjunta) e do contexto ecológico (relações conjugais, suporte social e condições 

socioeconômicas). Na tabela a seguir, são apresentados os fatores da teoria de Feinberg 

operacionalizados por meio do questionário PATER. 

 Tabela 3.  

Dimensões do Modelo da Estrutura Interna e contexto Ecológico investigadas na pesquisa, 

segundo Feinberg (2003). 

Domínio Fator 

investigado 

Questões Relacionadas na Pesquisa 

Item Pergunta 

 

 

 

ESTRUTURA 

INTERNA DA 

COPARENTALIDADE 

(Dimensões da 

Coparentalidade) 

Acordo/ 

Desacordo 

Q8 

Q9 

Q13 

Comunicação sobre criação  

Consenso sobre criação  

Acordo sobre disciplina 

Apoio Q10 Falar bem do parceiro para o filho 

Sabotagem 

Q11 

Q14 

Críticas ao parceiro 

Retirada de autoridade na frente do 

filho 

Gestão Conjunta 

da Família / 

Exposição ao 

Conflito 

Q12 

Triangulação/ 

Tentativa de influenciar o filho a 

tomar partido 
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Divisão de 

trabalho 

Q2 

Ajuda nas tarefas domésticas 

(questão relacionada ao 

envolvimento paterno) 

CONTEXTO 

ECOLÓGICO 

(Fatores Familiares) 

Conjugalidade Q15 a Q23 Afeto, apoio e parceria marital 

Envolvimento 

Paterno 
Itens 1 a 5 

Cuidado com a criança, divisão de 

tarefas a apoio financeiro 

 

Assim, a articulação entre o instrumento PATER e a Teoria da Estrutura Interna e do 

Contexto Ecológico (Feinberg, 2003) visa ampliar a compreensão do subsistema familiar 

coparental, articulando dimensões relacionais e contextuais.  

Taxonomy of Interactional Synchrony (TIS) 

Para a análise das interações interparentais, foi utilizado o sistema de codificação 

Taxonomy of Interactional Synchrony (TIS), desenvolvido pela Professora Dra. Júlia Scarano 

de Mendonça (Mendonça et al., 2015). Este sistema adota uma abordagem microanalítica e é 

baseado em comportamentos relacionais não verbais (De Mendonca et al., 2015). A 

importância dos sinais não verbais para a comunicação é amplamente reconhecida e tem sido 

considerada crucial para a compreensão das interações familiares, oferecendo uma perspectiva 

única (De Mendonça et al., 2011). 

A Comunicação Não Verbal (CNV) é uma área de estudo de natureza interdisciplinar, 

dedicada à compreensão das formas de expressão humana que ocorrem por meio de sinais e 

manifestações que não envolvem a linguagem falada ou escrita (Pires, 2023). Esses sinais 
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incluem gestos, expressões faciais, postura corporal, tom de voz, contato visual, proximidade 

física, toque, objetos, roupas e até mesmo a forma como utilizamos o espaço ao nosso redor 

(Pires, 2023; Matsumoto & Wilson, 2023; Galvano, 2024). Trata-se de uma camada 

comunicativa que, de maneira ativa, complementa, reforça, contradiz ou substitui as mensagens 

verbais (Pires, 2023). 

Atualmente se reconhece que a CNV é influenciada por múltiplos fatores, sendo 

reconhecida como um fenômeno híbrido que integra elementos biológicos, evolutivos e 

culturais (Pires, 2022). Diversas evidências apontam que uma parte significativa da CNV, 

especialmente no que se refere aos gestos, é fortemente moldada pelo contexto cultural. As 

variações culturais influenciam diretamente a interpretação e o uso dos gestos, refletindo 

normas sociais, valores e crenças específicas de cada sociedade (Matsumoto, & Hwang, 2016; 

Pires, 2022; Galvano, 2024). 

Segundo Galvano (2024), métodos etnográficos, como a observação participante, 

possibilitam que os pesquisadores se aproximem dos contextos culturais investigados, 

favorecendo a compreensão aprofundada e sensível das práticas comunicativas não verbais. De 

maneira complementar, estudos experimentais com uso de estímulos em vídeo e observações 

controladas têm contribuído para investigar as diferenças culturais na forma como os gestos 

são utilizados e interpretados (Matsumoto, 2006; Galvano, 2024; Rosenstein, 2002). 

Nesse sentido, a pesquisa observacional com o uso de filmagem representa um recurso 

metodológico que permite a coleta de dados que não podem ser obtidos por meio de entrevistas 

ou questionários (Pinheiro et al., 2005). Entre as vantagens dessa abordagem, destaca-se a 

possibilidade de identificar contradições entre discurso e comportamento dos participantes da 

pesquisa (Garcez et al., 2011). 
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Enquanto os instrumentos de autorrelato coletam informações fornecidas pelos 

próprios participantes sobre suas percepções, sentimentos e comportamentos (Bastos et al., 

2023), a observação direta, com a utilização de filmagem, possibilita o acesso a manifestações 

espontâneas e contextuais de comportamentos não verbais, como gestos, posturas, expressões 

faciais e padrões de proximidade ou distanciamento, que revelam formas de apoio, afeto, 

cooperação ou conflito frequentemente não expressas verbalmente (Pinheiro et al., 2005; 

Garcez et al., 2011). 

Desta maneira, para viabilizar uma avaliação mais precisa da dinâmica coparental e 

aprofundar a compreensão das percepções parentais sobre a coparentalidade, foi empregado 

neste estudo o método observacional quantitativo, com utilização de filmagem, e codificação 

de dados por meio do sistema Taxonomy of Interactional Synchrony.  

O sistema de codificação foi desenvolvido para ser aplicado em díades Mãe-Pai no 

contexto triádico com a criança. Todas as categorias, bem como os níveis dentro de cada 

categoria, foram elaboradas para avaliar a interação entre os parceiros sociais, considerando a 

dinâmica relacional, e não comportamentos individuais isolados (Mendonça et al., 2015). 

A taxonomia compreende cinco categorias: distância interpessoal, orientação visual, 

orientação da parte superior do corpo, envolvimento diádico e afeto compartilhado. Cada uma 

dessas categorias é subdividida em uma escala likert, refletindo diferentes "níveis" de sincronia 

interacional, com números mais altos representando maior sincronia diádica (De Mendonça et 

al., 2015), conforme detalhado na tabela a seguir. 

Tabela 4.  

Taxonomy of Interactional Synchrony. 

Distância interpessoal 

4. Contato físico 

3. Até 20 cm de distância  
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2. Mais que 20 cm e menos que 60 cm de distância 

1. Mais de 60 cm de distância  

0. Não visível 

Orientação visual 

4. Os parceiros sociais olham um para o outro 

3. Os parceiros sociais olham na mesma direção 

2. Comportamento unilateral (a mãe olha para o pai ou o pai olha para a mãe) 

1. Os parceiros sociais olham em direções diferentes 

0. Não visível 

Orientação da parte superior do corpo 

4. Os parceiros sociais estão posicionados um para o outro 

3. Os parceiros sociais estão posicionados para a mesma direção 

2. Comportamento unilateral (a mãe está posicionada na direção do pai ou o pai está 

posicionado na direção da mãe) 

1. Os parceiros sociais estão posicionados para direções diferentes.  

0. Não visível 

Envolvimento diádico 

4. Atividade conjunta (envolvendo fala, canto e manipulação de objeto) 

3. Atenção conjunta (envolvendo atenção compartilhada) 

2. Comportamento unilateral (início de gesto ou fala sem resposta) 

1. Sem envolvimento 

0. Não visível 

Afeto Compartilhado 

3. Positivo 

2. Neutro 

1. Negativo 

0. Não visível 

 

Neste estudo, o sistema de codificação de dados observacionais foi utilizado para 

investigar, de forma específica, a sincronia interacional entre os coparentes em seu ambiente 

familiar natural e a coleta foi realizada na residência das famílias participantes, 

preferencialmente na sala de estar, respeitando suas rotinas e dinâmicas cotidianas.  

As interações entre mãe e pai foram registradas em um contexto triádico, envolvendo 

a criança, durante um momento de brincadeira livre, com duração total de 10 minutos. Para o 

registro das interações, foram utilizadas duas câmeras de vídeo, uma posicionada frontalmente 

e a outra lateralmente em relação ao espaço da interação, com o objetivo de capturar diferentes 

ângulos e minimizar possíveis perdas de informação comportamental. O espaço destinado à 
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observação foi delimitado por um tapete, que servia como referência visual e física para manter 

os participantes dentro do campo de gravação. 

Para este momento da coleta de dados, foram disponibilizados os brinquedos 

utilizados na brincadeira e o tapete que delimitava o espaço onde as interações deveriam 

ocorrer. A escolha dos brinquedos foi realizada com base em informações obtidas durante a 

fase preliminar da pesquisa, no processo de inserção ecológica, por meio de conversas com os 

moradores das ilhas. Nesse contexto, investigou-se o modo de brincar das crianças e os tipos 

de brinquedos que elas costumavam ter acesso.  

Figura 14.  

Registro da gravação da interação familiar, com destaque para os brinquedos e o tapete 

utilizado na delimitação do espaço de observação. 

 
Nota. Fonte: Acervo da pesquisa. 

 

Desta maneira, foram selecionados brinquedos como bonecas, carrinhos, jogos de 

montar e fantoches adquiridos em lojas de brinquedos, bem como barquinhos e animais 

confeccionados artesanalmente por ribeirinhos da região. O tapete utilizado para delimitar a 

área de interação entre os participantes apresentava caracteres do alfabeto acompanhados de 
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imagens lúdicas que remetiam às respectivas letras. Antes de ser realizada a gravação, os pais 

foram orientados a brincar naturalmente com a criança, seguindo suas práticas habituais em 

casa e os mesmos brinquedos foram utilizados em todas as observações familiares.  

Para a codificação dos dados, os dois primeiros minutos de cada gravação foram 

excluídos para minimizar os efeitos de adaptação à presença da câmera, de modo que a análise 

considerou os minutos 2 a 10, correspondentes aos segundos 120 a 600, totalizando 8 minutos 

de interação contínua. A codificação dos comportamentos observados foi realizada a cada 10 

segundos, resultando em 48 observações diádicas por categoria. Dessa forma, para cada 

família, foram obtidos um total de 240 códigos, considerando as cinco categorias avaliadas e 

ao todo, foram registradas 2.064 observações por categoria do TIS. 

Foram analisadas 43 díades familiares, número que se refere ao conjunto de unidades 

observadas. Esse total inclui 38 famílias distintas, sendo que, em cinco delas, os dados 

observacionais foram coletados para dois filhos, resultando nas 43 díades. A inclusão dessas 

díades adicionais permite aproveitar todas as informações disponíveis, aumentando a 

variabilidade observacional e garantindo maior representatividade das interações familiares, 

especialmente quando irmãos podem apresentar padrões de comportamento diferentes entre os 

cuidadores.  

As categorias de proximidade física, orientação visual e orientação corporal foram 

analisadas com base em comportamentos específicos, por meio do método de observação 

pontual.  Para isso, foi considerada a imagem pausada do vídeo a cada intervalo de 10 segundos, 

sendo codificado o comportamento observado no exato frame pausado. Já as categorias de 

envolvimento diádico e afeto compartilhado foram avaliadas de forma mais ampla, levando em 

consideração toda a interação social que ocorre ao longo de todo o intervalo de 10 segundos.  
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A utilização do Taxonomy of Interactional Synchrony (TIS) justifica-se por 

possibilitar a análise microanalítica e objetiva de sinais não verbais — como proximidade, 

orientação corporal e visual, envolvimento diádico e afeto compartilhado — que refletem a 

qualidade da coparentalidade. Ao ser aplicado em contexto triádico de brincadeira, o 

instrumento permite observar manifestações espontâneas de cooperação, apoio ou conflito 

entre os cuidadores, oferecendo uma perspectiva ecológica e contextualizada da dinâmica 

relacional. Dessa forma, complementa os dados obtidos pelo questionário PATER e amplia a 

compreensão da coparentalidade em cenário ecológico e culturalmente significativo. 

Procedimento de Coleta 

 O recrutamento das famílias foi realizado por amostragem não probabilística por 

conveniência e a coleta de dados das 38 famílias participantes ocorreu entre fevereiro de 2024 

e maio de 2025. Para viabilizar esse processo, a professora Júlia Scarano de Mendonça, visitou 

a Unidade Básica de Saúde (UBS) das comunidades ribeirinhas em busca de colaboração para 

o recrutamento do projeto guarda-chuva, do qual esse estudo faz parte. Durante a visita, ela 

apresentou o projeto de pesquisa às agentes comunitárias de saúde, e, após estabelecida a 

colaboração, ficou acordado que a divulgação ocorreria por meio da distribuição de panfletos 

às famílias com crianças na faixa etária estudada. 

 Desta maneira, as agentes de saúde encaminhavam o panfleto de convite, via 

aplicativo de conversa WhatsApp, às famílias que atendiam aos critérios de inclusão da 

pesquisa. Quando uma família demonstrava interesse em participar, esta era contatada por 

telefone para receber informações detalhadas sobre o estudo e fornecer seu consentimento oral. 

Cumpre ressaltar que em respeito aos princípios éticos da pesquisa, os pesquisadores não 

tiveram acesso aos prontuários das famílias nem a quaisquer dados pessoais armazenados pela 
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Unidade Básica de Saúde, garantindo a preservação da privacidade e do sigilo dos 

participantes. 

Com o tempo, o recrutamento passou a ser realizado também de forma presencial 

direta, com deslocamento dos pesquisadores até as residências dos participantes em potencial, 

com o objetivo de convidá-los a participar da pesquisa. Durante a visita, eram entregues 

materiais explicativos, como panfletos, e as informações de contato dos interessados eram 

registradas para um acompanhamento posterior. Após o consentimento oral das famílias 

participantes, era realizada uma visita domiciliar para coleta de dados que era dividida em dois 

momentos.  

No primeiro momento era fornecida uma explicação mais abrangente sobre o projeto, 

onde era informado aos participantes sobre a natureza da pesquisa, os questionários que seriam 

aplicados e as gravações que seriam realizadas com a família, deixando claro os eventuais 

riscos e desconfortos em participar a pesquisa e a possibilidade de retirar-se da mesma a 

qualquer momento, sem qualquer prejuízo. Em seguida era obtida a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e do Termo de Autorização de Imagem e Som.  

Após a coleta das assinaturas, era aplicado uma parte dos questionários do projeto 

guarda-chuva, do qual esse estudo faz parte. Nesse momento inicial, tanto a mãe quanto o pai 

respondiam separadamente ao Inventário Sociodemográfico (ISD). Após a conclusão da 

primeira parte da coleta era realizado um intervalo de 15 minutos, onde era oferecido um lanche 

para a criança do estudo e os pais faziam uma pausa de descanso. 

O segundo momento compreende a continuação da coleta de dados. Durante essa 

etapa do estudo era realizada a gravação das interações familiares e eram aplicados os demais 

questionários do projeto guarda-chuva, e nesse momento o pai e a mãe respondiam 



 

86 

 

 

 

separadamente ao questionário Índice Global de Parentalidade e Conjugalidade (PATER). A 

duração média do procedimento de coleta foi de 2 horas por família. 

Procedimento de Análise  

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem quantitativa, de 

natureza descritivo - explicativa e correlacional. A abordagem quantitativa justifica-se pela 

necessidade de quantificar os dados obtidos e realizar análises estatísticas rigorosas, capazes 

de identificar padrões e relações entre as variáveis em estudo (Gil, 2019). 

A análise dos dados foi realizada a partir de três instrumentos principais da pesquisa, 

previamente descritos e detalhados no tópico 7 Método, no subitem 7.5 Instrumentos de Coleta: 

o Índice Global de Parentalidade e Conjugalidade – PATER (ANEXO G e ANEXO H), o 

Taxonomy of Interactional Synchrony – TIS (ANEXO I) e o Inventário Sociodemográfico – 

ISD (ANEXO F).  

Para as análises do PATER, optou-se por considerar apenas um protocolo por família, 

a fim de preservar a unidade da díade parental. Dessa forma, foram obtidos 38 questionários 

válidos para os pais e 38 questionários válidos para as mães. Já nas análises dos dados 

observacionais obtidos por meio do TIS, assim como nas informações sociodemográficas do 

ISD, manteve-se a inclusão de todas as crianças participantes, contemplando também as 

famílias com dois filhos. Nesses casos, foram considerados dois protocolos por família, o que 

resultou em um total de 43 tríades com mãe, pai e criança.  

Essa decisão metodológica possibilitou captar de maneira mais ampla e precisa a 

diversidade das interações familiares, respeitando as particularidades de cada contexto 

relacional. 

No que tange ao tratamento estatístico, primeiramente foi verificada a confiabilidade 
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interna das subescalas do PATER, por meio do cálculo do alfa de Cronbach. Esse coeficiente 

mede a consistência entre os itens de uma escala, sendo que valores superiores a 0,70 são 

considerados satisfatórios em termos de confiabilidade, embora valores entre 0,60 e 0,70 

possam ser aceitos em estudos de caráter exploratório (Cronbach, 1951; Hair et al., 2019). 

Posteriormente, realizou-se a análise descritiva dos dados. Para os escores do PATER, 

foram obtidas medidas de tendência central e dispersão, como médias, variâncias e desvios-

padrão, além das frequências percentuais. As frequências de respostas do PATER também 

foram expostas em gráficos de colunas, organizados por subescala, de modo a possibilitar a 

comparação das respostas entre mães e pais.  

No caso dos dados observacionais da TIS, preliminarmente, realizou-se uma análise de 

concordância entre os avaliadores por meio do coeficiente Kappa não ponderado e do índice 

de Gwet (AC2) com ponderação ordinal, garantindo a confiabilidade das codificações das 

interações das díades parentais. Em seguida, calcularam-se as médias, variâncias e frequências 

de ocorrência dos níveis atribuídos às categorias. Esses resultados foram organizados em 

gráficos de colunas, que permitiram identificar a distribuição das observações por segundo, e 

em gráfico de linhas, utilizados para observar tendências de comportamento das tríades ao 

longo do tempo. Além disso, procedeu-se à análise descritiva dos dados sociodemográficos 

para caracterização da amostra. 

A etapa seguinte consistiu na verificação da distribuição dos dados por meio do teste 

de Shapiro-Wilk, recomendado para amostras pequenas e médias, a fim de determinar a 

adequação do uso de testes paramétricos ou não paramétricos (Shapiro; Wilk, 1965). Nos casos 

em que a normalidade foi confirmada, procedeu-se inicialmente à ANOVA 2x2 de medidas 

repetidas, adequada para examinar efeitos de fatores intra e intersujeitos (Field, 2013). Quando 

constatadas diferenças estatisticamente significativas, foram realizados testes post hoc com 
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correção de Bonferroni, a fim de identificar contrastes específicos e controlar o erro tipo I, 

entendido como a probabilidade de rejeitar incorretamente a hipótese nula quando esta é 

verdadeira. 

Em seguida, aplicou-se o teste t pareado, utilizado especificamente para comparar 

médias entre dois grupos dependentes, ou seja, quando as medidas provêm dos mesmos 

participantes em condições distintas (Field, 2013; Hair et al., 2019). No caso do presente 

estudo, o teste t foi aplicado aos escores do PATER em três níveis: (a) escore total, para 

verificar diferenças globais entre mães e pais; (b) subescalas de Envolvimento Paterno, 

Coparentalidade e Conjugalidade, permitindo observar diferenças mais específicas entre 

dimensões relacionais; e (c) item a item, a fim de identificar possíveis variações sutis entre as 

respostas parentais em cada questão do instrumento.  

O uso do teste t pareado justifica-se, portanto, pela natureza dos dados, visto que ambos 

os grupos (mães e pais) avaliaram a mesma realidade relacional e suas respostas encontram-se 

emparelhadas, possibilitando uma análise precisa das discrepâncias em diferentes níveis de 

mensuração.  

Com o intuito de explorar as relações entre medidas autorrelatadas e observacionais, 

procedeu-se à regressão linear, de forma a verificar em que medida os escores do PATER 

predizem os resultados médios e globais obtidos pela TIS. Essa técnica estatística possibilita 

avaliar a força e a direção da relação entre uma variável independente e uma dependente, 

fornecendo estimativas que permitem compreender se variações nos relatos de mães e pais 

sobre a relação interparental predizem de forma significativa padrões de interação captados em 

situação observacional (Field, 2013; Hair et al., 2019). A regressão múltipla constitui um 

procedimento adequado para a análise de contextos multifatoriais, nos quais diferentes 

variáveis independentes podem contribuir de forma diferenciada para a explicação da variável 



 

89 

 

 

 

dependente (Tabachnick; Fidell, 2019). 

As análises correlacionais não paramétricas foram realizadas por meio do teste de 

Kruskal-Wallis, de modo a identificar previamente as associações mais relevantes entre 

variáveis sociodemográficas, subescalas do PATER e categorias da TIS. Essa etapa serviu 

como base para a construção de modelos de regressão múltipla. 

A codificação dos dados observacionais foi realizada por meio do programa BORIS 

(Behavioral Observation Research Interactive Software, 2025) e o nível de concordância entre 

os codificadores foi avaliado utilizando o teste estatístico Kappa. As análises estatísticas foram 

conduzidas no software R (R Core Team, 2025). 

Aspectos Éticos 

Esta pesquisa conta com aprovação do Núcleo de Medicina tropical da Universidade 

Federal do Pará - NMT/UFPS, Número do Parecer: 6.546.944, tendo sido desenvolvida em 

concordância com os padrões éticos, respeitando a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde e com o devido consentimento livre e esclarecido (TCLE) dos participantes. 

Todos os protocolos éticos que envolvem os princípios fundamentais da proteção dos 

direitos, do bem-estar e da dignidade dos participantes foram rigorosamente seguidos. Isso 

inclui a devida apresentação de informações aos participantes, a garantia da natureza voluntária 

e anônima de sua participação, a assinatura no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE), a estrita confidencialidade de todos os dados coletados e o reconhecimento de seu 

direito de desistência a qualquer momento durante o curso da pesquisa. 

Além disso, durante o processo de coleta de dados, foram adotadas todas as 

precauções éticas para preservar o bem-estar dos participantes, visando minimizar repercussões 

emocionais e oferecendo suporte a qualquer momento, quando necessário.  
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Resultados  

Participantes 

A amostra dessa pesquisa é formada por famílias ribeirinhas biparentais, com filhos 

entre 3 e 5 anos de idade. Participaram deste estudo um total de 38 famílias, incluindo 5 famílias 

que participaram com dois filhos cada. Dessa forma, foram coletados os dados de 38 mães, 

com idade entre 17 e 43 anos (M = 29.05; DP = 6.68), 38 pais, com idade entre 21 e 48 anos 

(M = 32.03; DP = 6.72), e 43 crianças, cuja média de idade foi de 3,6 anos (DP = 0.72), sendo 

20 meninas e 23 meninos.  

Entre as famílias participantes, 2 casais relataram estar separados, 29 viviam em união 

estável e 7 eram casados. Quanto à distribuição geográfica, 24 famílias residem na Ilha do 

Combú, 10 na Ilha do Murutucum e 4 na Ilha do Maracujá, conforme ilustrado na Figura 15. 

Figura 15.  

Distribuição das famílias participantes da pesquisa por ilha 

 

Nota. Elaborado pela autora no GoogleMaps e editado no Canva. 

O Inventário Sociodemográfico (ISD), utilizado para caracterizar as famílias 

participantes, contemplou variáveis referentes à escolaridade parental, religião, composição 

familiar e condições de moradia, infraestrutura e saneamento, renda mensal, práticas de cultivo 
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e participação no programa Bolsa Família. Os resultados das análises descritivas a seguir 

apresentam a distribuição dessas características na amostra investigada. 

Escolaridade 

A análise sobre os dados de escolaridade dos participantes da pesquisa revelou que há 

diferenças significativas entre os níveis de escolaridade entre mães e pais. Entre as 38 mães, 

55,3% (n=21) possuem ensino médio completo, indicando que mais da metade alcançou esse 

nível de escolarização, 13,2% (n=5) possuem ensino fundamental incompleto, 10,5% (n=4) 

possuem ensino fundamental completo e 10,5% (n= 4) possuem ensino médio incompleto.  

A escolaridade superior ainda é pouco representativa entre as mães, onde 5,3% (n=2) 

possuem ensino superior incompleto, 2,6% (n=1) possuem ensino superior completo e 2,6% 

(n=1) possuem ensino técnico. Esses dados sugerem que, embora haja concentração no ensino 

médio completo, o acesso à educação superior ainda é bastante limitado nesse grupo.  

Entre os pais participantes, observa-se uma distribuição mais dispersa entre os níveis 

de escolaridade fundamental e médio. Dessa amostra, 31,6% (n=12) dos pais afirmaram que 

possuem ensino fundamental incompleto, 23,7% (n=9) possuem ensino médio completo e 

21,1% (n= 8) possuem ensino fundamental completo. O ensino médio incompleto foi relatado 

por 10,5% (n = 4). Nenhum pai relatou ter ensino superior incompleto ou completo e ensino 

técnico. E 13,15% (n = 5) dos pais não responderam à pergunta sobre escolaridade. 

Figura 16.  

Frequência dos Níveis de Escolaridade das mães e dos pais participantes da pesquisa. 
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.  

A comparação entre os dois grupos mostra que as mães, em geral, apresentam um nível 

educacional mais elevado que os pais. O ensino médio completo, por exemplo, é mais do que 

o dobro entre as mães (55,3%; n = 21) em comparação aos pais (24,3%; n = 9). Além disso, 

somente as mães relataram ter concluído o ensino superior ou técnico.  

Religião 

A maioria dos participantes se identifica com a religião evangélica. Quanto o perfil 

religioso das mães, 65,8% (n=25) responderam ser da religião evangélica, seguida pela católica 

em 21,1% (n=8), sem religião em 10,5% (n=4) e, em menor proporção, de religiões de matriz 

africana em 2,6% (n= 1).  

Entre os pais, a predominância da religião evangélica se apresenta em 57,9% (n=22), 

seguida por indivíduos sem religião em 23,7% (n=9) e católicos em 18,4% (n=7). 

Diferentemente do perfil observado entre as mães, os pais apresentaram uma proporção mais 

elevada de ausência de religião. 

Figura 17.  

Frequência da identificação religiosa das mães e dos pais participantes da pesquisa. 
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Nas comunidades ribeirinhas investigadas, a religião evangélica se destacou como a 

mais presente entre os participantes, especialmente entre as mães, ultrapassando a religião 

católica e outras tradições religiosas. 

Composição Familiar e Moradia  

 Em relação a composição familiar, a maior parte da amostra é do tipo nuclear 

(78,94%; n= 30), composta por mãe, pai e filhos, enquanto apenas 21,05% (n=8) são do tipo 

estendida, caracterizadas pela presença de outros parentes consanguíneos ou afins no domicílio, 

como avós, tios ou primos, que compartilham responsabilidades domésticas e cuidados com os 

membros do núcleo familiar. Quanto à permanência na comunidade, 89% das mães (n=34) e 

dos pais (n=34) demonstraram a intenção de continuar residindo no local. 

No que se refere à situação habitacional, 84,2% (n=32) das famílias residem em 

moradia própria. Outras três famílias (7,9%) vivem em moradias cedidas e três (7,9%) em 

unidades habitacionais com outra forma de posse ou uso. Sobre o tipo de construção, 84,2% 

(n=32) das casas é de madeira, apenas 7,9% (n=3) é de alvenaria, e 5,3% (n=2) é de constrição 
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mista, madeira e alvenaria. A maioria das casas possuem entre 3 e quatro cômodos (68,4%, 

n=26), sendo estes sala, quarto, cozinha e banheiro.  

Em relação aos itens domésticos, todas as residências possuem fogão e cama. A 

presença de geladeira e máquina de lavar roupa foi registrada em 86,8% dos domicílios (n=33), 

enquanto televisão está presente em 91,1% (n=35), ventilador em 89,5% (n=34) e rede em 

86,8% (n=33). Quanto ao uso do terreno para cultivo, 97,3% das famílias (n=37) cultivam açaí. 

Dentre essas, 81% (n=30) também produzem outros frutos, como andiroba e cacau, 

caracterizando práticas de agricultura de subsistência diversificada.  

Infraestrutura Local e Acesso a Saneamento  

Nas ilhas onde vivem as famílias ribeirinhas participantes da pesquisa, não existe 

infraestrutura pública para distribuição de água tratada. Diante disso, as famílias precisam 

recorrer a alternativas locais, como poços (34,2%; n = 13), e, com frequência preocupante, ao 

uso direto da água do rio (42,10%; n = 16), seja de forma exclusiva ou combinada com outras 

fontes como a água de poço. Embora essas estratégias sejam compreensíveis frente à falta de 

opções, a água do rio pode estar contaminada e seu consumo oferece riscos sérios à saúde, 

especialmente em comunidades onde o tratamento da água nem sempre é garantido. 

Quanto ao tratamento da água, 63,2% das famílias (n = 24) afirmaram tratar a água 

antes do consumo, enquanto 34,2% (n = 13) afirmaram consumir água sem qualquer tipo de 

tratamento, o que agrava ainda mais o risco de doenças relacionadas à qualidade da água. 

Em relação à coleta de lixo, 44,7% das famílias (n = 17) contam com coleta pública, 

mas muitas ainda precisam queimar seus resíduos (31,6%; n = 12) ou combinar coleta com 

queima (21,1%; n = 8). Segundo relatos das próprias famílias, a queima de lixo ocorre 
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principalmente pela demora na coleta e pela dificuldade de acesso do barco coletor durante os 

períodos de vazante do rio, o que afeta especialmente as comunidades mais isoladas.  

Sobre o acesso a esgoto sanitário, 47,4% (n = 18) das casas possuem fossa séptica, 

mas 15,8% (n = 6) despejam os dejetos diretamente no rio, o que aumenta mais ainda o risco 

de consumo da água do rio. Quanto ao acesso à energia elétrica, 44,7% (n = 17) das casas 

possuem relógio próprio, enquanto 39,5% (n = 15) dependem de relógios comunitários. Ainda 

há 10,5% (n = 4) com ligações improvisadas e 5,3% (n = 2) que não informaram como acessam 

a energia.  

Renda 

A análise da renda mensal familiar dos participantes evidencia um perfil 

predominantemente de baixa renda, com maior concentração nas faixas de até dois salários 

mínimos.  

Figura 18.  

Frequência da Renda Mensal Familiar e Percentual de Recebimento de Bolsa Família. 

 

Das 38 famílias, 42% (n=16) possuem renda familiar inferior a 1 salário-mínimo e 

outros 42% (n=16) apresentam renda entre 1 e 2 salários-mínimos, representando a maioria dos 



 

96 

 

 

 

casos. Nas faixas seguintes, a participação reduz-se significativamente, em que 13,5% (n=5) 

das famílias relataram rendimento entre três e quatro salários-mínimos e apenas 2,6% (n=1) 

relatou renda entre quatro e cinco salários mínimos.  

Esse panorama socioeconômico encontra correspondência no elevado percentual de 

famílias que recebem benefícios governamentais. Conforme os dados apresentados, 92,11% 

(n= 35) dos participantes afirmaram ser beneficiários do Bolsa Família, enquanto apenas 7,89% 

(n= 3) não recebem nenhum auxílio. 

Fonte de Renda 

A análise das fontes de renda revelou distinções importantes entre mães e pais das 

famílias ribeirinhas.  

Figura 19.  

Frequência da Fonte de Renda das mães e dos pais participantes da pesquisa. 

 

Observa-se que, entre os pais, 42,1% (n=16) relataram o extrativismo como a principal 

fonte de renda, reforçando a centralidade dessa prática como estratégia tradicional de 

subsistência e de inserção no mercado. Em contrapartida, entre as mães, embora o extrativismo 

também apresente relevância com 31,6% (n=12) das mães relatando essa ser a principal fonte 
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de renda, a categoria “outro” ocupa posição de destaque com 44,7% (n=17) das mães relatando 

ocupação diversa como fonte de renda, indicando que as mulheres se vinculam 

majoritariamente a ocupações diversificadas e não enquadradas nas categorias convencionais.  

Cultivo 

A agricultura de subsistência aparece como um elemento central na vida das famílias 

ribeirinhas, com 97,36% (n=37) dos participantes cultivando açaí para venda e consumo 

próprio, e, em sua maioria, complementando com outras frutas como cacau (73,6%, n=28) e 

andiroba (31,5%, n=12). Essas práticas mostram não apenas uma forma de sustento, mas 

também a manutenção de saberes tradicionais no uso da terra.  

Figura 20.  

Frequência do Cultivo no terreno dos participantes da pesquisa. 

 

Observa-se a presença de diversificação agrícola em diferentes combinações, como 

açaí, andiroba e cacau, bem como arranjos envolvendo cupuaçu (5,2%, n=2), banana (3,8%, 

n=1), manga 3,8%, n=1) e outros (28,9%, n= 11), ainda que em menor frequência.  
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Percepção da Relação Interparental 

Para avaliar os aspectos relacionais da coparentalidade, bem como as influências das 

dinâmicas familiares da conjugalidade e do envolvimento paterno sobre o subsistema 

coparental, foi utilizado a adaptação do Índice Global de Parentalidade e Conjugalidade 

(PATER). 

A consistência interna dos itens do PATER foi avaliada por meio do coeficiente alfa de 

Cronbach. Esse procedimento permitiu verificar o grau de homogeneidade entre os itens que 

compõem as subescalas de coparentalidade, conjugalidade e envolvimento paterno, 

assegurando a confiabilidade das medidas utilizadas. Essa etapa é essencial para assegurar que 

os resultados reflitam de maneira fidedigna os conceitos propostos pelo instrumento. 

Inicialmente, o alfa foi calculado considerando todos os itens, o que permitiu identificar 

a necessidade de excluir dois itens do questionário (itens 6 e 7) e a inversão da direção de 4 

itens (11, 12, 14 e 23) com base nas correlações item-total, indicando que suas respostas 

seguiam uma direção contrária à dos demais itens.  

O item 7 (“Você ajuda a criança nas tarefas escolares?”, versão paterna; “O pai ajuda a 

criança nas tarefas escolares?”, versão materna) foi excluído devido ao fato de a maioria das 

crianças participantes ainda não frequentar a escola formal, o que gerou uma predominância 

de dados faltantes e poderia comprometer a validade das respostas. Também foi excluído o 

item 6 (“Você se envolve no cuidado físico e nas necessidades básicas da criança, como 

alimentação e higiene?”, versão paterna; “O pai se envolve no cuidado físico e nas necessidades 

básicas da criança, como alimentação e higiene?”, versão materna), uma vez que apresentou 

correlação negativa com o primeiro componente principal (dimensão central que sintetiza o 

padrão comum dos demais itens), além de indicativos de baixa consistência em relação ao 
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conjunto dos itens. Assim, a exclusão de ambos os itens, nas versões paterna e materna, visou 

assegurar maior validade e coerência às medidas obtidas. 

Tanto na versão paterna como na materna, os itens 11, 12, 14 e 23 apresentaram 

correlação inversa com o total da escala e foram recodificados. Por isso, foram decodificados 

para alinhar semanticamente com o restante da escala, ou seja, para que os valores mais altos 

correspondessem, de maneira consistente, a percepções mais positivas no contexto das 

dimensões avaliadas. 

Após os ajustes realizados, o coeficiente alfa de Cronbach obtido para o PATER Geral 

foi de 0,90 para os pais e 0,92 para as mães, indicando excelente consistência interna em ambas 

as versões. As versões padronizadas apresentaram valores semelhantes, reforçando a robustez 

e confiabilidade do instrumento. Seguem abaixo as análises descritivas das subescalas e os 

valores do α de Cronbach. 

Tabela 5.  

Estatísticas descritivas e consistência interna do questionário PATER.  

      Média (DP)                α de Cronbach 

Questionário Nº Itens Pai Mãe Pai Mãe 

PATER Geral 21 4.36 (1.00) 4.35 (1.10) 0.90 0.92 

Subescala      

Envolvimento Paterno 5 4.43 (0.90) 4.20 (1.24) 0.65 0.74 

Coparentalidade 7 4.37 (0.95) 4.57 (0.86) 0.82 0.72 

Conjugalidade 9 4.31 (1.07) 4.27 (1.16) 0.88 0.93 

As análises por subescala demonstraram variações na consistência interna. Na 

subescala de Envolvimento Paterno (EP), composta por 5 itens (após exclusão dos itens 6 e 7 

devido à baixa consistência), o coeficiente alfa  foi de 0,65 para os pais e 0,74 para as mães, 

indicando consistência interna satisfatória para as mães e limítrofe para os pais. A subescala 

de Coparentalidade (COP), composta por 7 itens, apresentou α = 0,82 para os pais e α = 0,72 
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para as mães, sugerindo boa consistência interna em ambas as versões. Já a subescala de 

Conjugalidade (CONJ), composta por 9 itens, apresentou os melhores resultados entre as 

subescalas, com α = 0,88 para os pais e α = 0,93 para as mães, ambos considerados altos. 

Em relação às estatísticas descritivas gerais, o escore médio do PATER Geral foi de 

4,36 (DP = 1,00) para os pais e 4,35 (DP = 1,10) para as mães. Na subescala de Envolvimento 

Paterno, as médias foram de 4,43 (DP = 0,90) para os pais e 4,20 (DP = 1,24) para as mães. Na 

subescala de Coparentalidade, os escores médios foram de 4,37 (DP = 0,95) entre os pais e 

4,57 (DP = 0,86) entre as mães. Por fim, na dimensão da Conjugalidade, os pais apresentaram 

média de 4,31 (DP = 1,07), e as mães, 4,27 (DP = 1,16).  

Coparentalidade – COP 

Os dados da subescala Coparentalidade indicam padrões consistentes entre os itens, 

com alta convergência em percepções positivas tanto nos itens que tratam da relação conjunta 

quanto naqueles que avaliam individualmente o comportamento do(a) parceiro(a). Em todos 

os itens, as frequências foram distribuídas em cinco níveis de resposta, conforme a escala Likert 

empregada: 1 = Nunca, 2 = Raramente, 3 = Às vezes, 4 = Quase sempre, e 5 = Sempre, 

conforme abaixo. 

Figura 21.  

Distribuição das frequências por nível de resposta nos itens da subescala Coparentalidade. 
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Nos itens que abordam a dinâmica relacional entre os cuidadores, ou seja, 

comportamentos que indicam apoio e alinhamento mútuo, observa-se uma predominância 

marcante do nível 5 (Sempre) tanto na percepção dos pais quanto das mães. No Item 8 (“Vocês 

conversam sobre os problemas referentes à criação da criança”), 19 pais e 31 mães marcaram 

o nível 5. As médias de resposta foram de 4,78 (DP = 0,53) para as mães e 4,29 (DP = 0,84) 

para os pais, evidenciando uma percepção elevada de diálogo entre os cuidadores. Já no Item 9 

(“Vocês concordam sobre a forma de criar a criança”), 23 pais e 22 mães marcaram o nível 5. 

As médias 4,37 (DP = 0,85) para as mães e 4,39 (DP = 0,86) para os pais indicam que ambos 

os responsáveis reconhecem um alto grau de consenso nas práticas parentais. Esses resultados 

sugerem que os cuidadores se percebem como parceiros atuantes e colaborativos na tomada de 

decisões, o que fortalece a base da coparentalidade. 

Já os itens que avaliam a percepção de um cuidador sobre o comportamento do outro 

parceiro (Itens 10 a 14) também revelam um cenário amplamente positivo. O Item 10 (“Seu 

parceiro fala bem de você para o filho”) teve 27 respostas paternas e 32 maternas no nível 5 

(Sempre). As médias de resposta foram de 4,70 (DP = 0,88) entre as mães e 4,53 (DP = 0,92) 

entre os pais, reforçando a valorização percebida entre os cuidadores. No Item 13 (“Seu 



 

102 

 

 

 

parceiro concorda com você sobre as suas decisões para disciplinar o filho”), 16 pais e 22 mães 

também escolheram o ponto máximo da escala. As médias, 4,21 (DP = 1,04) para as mães e 

4,00 (DP = 1,09) para os pais, apontam para uma percepção consistente de apoio mútuo nas 

práticas disciplinares. Esses dados indicam que os participantes se sentem valorizados e 

respaldados pelo(a) parceiro(a) em suas práticas parentais. 

Nos itens que avaliam comportamentos negativos, é importante destacar que o nível 5 

(“Sempre”) corresponde à ocorrência constante do comportamento positivo oposto ao descrito 

na pergunta, ou seja, indica a ausência do comportamento negativo. Assim, a predominância 

no nível 5 reforça a percepção positiva da coparentalidade. No Item 11 (“Seu parceiro te critica 

ou fala mal de você para o filho”), 26 pais e 28 mães marcaram o nível 5. As médias foram de 

4,55 (DP = 0,86) para as mães e 4,47 (DP = 0,95) para os pais, sinalizando baixa percepção de 

críticas ou comentários depreciativos diante da criança. No Item 12 (“Quando discutem, seu 

parceiro tenta influenciar o filho para tomar partido dele”), 31 pais e 36 mães também 

indicaram o nível 5. As médias 4,87 (DP = 0,58) para as mães e 4,63 (DP = 0,82) para os pais  

reforçam a percepção de que o parceiro evita envolver a criança em conflitos. 

O mesmo ocorre no Item 14 (“Seu parceiro tira a sua autoridade na frente do filho”), 

no qual 24 pais e 30 mães marcaram o nível 5. As médias de 4,53 (DP = 1,01) para as mães e 

4,26 (DP = 1,08) para os pais indicam que, em geral, o parceiro respeita a autoridade parental 

diante da criança. Esses resultados apontam para uma baixa ocorrência de desqualificação, 

triangulação ou desrespeito à autoridade, contribuindo para um ambiente coparental mais 

respeitoso e equilibrado. 

Envolvimento Paterno – EP 

A análise da subescala Envolvimento Paterno, composta por cinco itens avaliativos, 
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revela um padrão de respostas que sugere percepções semelhantes entre mães e pais quanto ao 

grau de envolvimento do pai nas rotinas domésticas e no cuidado com os filhos.  

Figura 22.  

Distribuição das frequências por nível de resposta nos itens da subescala Envolvimento 

Paterno. 

 

No Item 1 (“Ajuda nas despesas da casa e com a criança”), tanto mães quanto pais 

atribuíram predominantemente o nível 5 (Sempre), com 32 mães e 34 pais selecionando essa 

opção. As médias de resposta reforçam essa tendência, sendo 4,79 (DP = 0,66) entre as mães 

e 4,84 (DP = 0,37) entre os pais, o que indica uma forte percepção compartilhada de 

participação paterna no sustento financeiro e no cuidado cotidiano com a criança. 

Padrão semelhante foi observado no Item 4 (“Ajuda a cuidar da criança quando 

necessário”), no qual também houve maior concentração de respostas no nível 5, com 31 pais 

e 26 mães indicando que o pai está frequentemente disponível para oferecer suporte prático 

quando necessário. As médias de 4,47 (DP = 0,92) entre as mães e 4,76 (DP = 0,54) entre os 
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pais reforçam essa convergência de percepções, destacando a presença paterna em situações de 

cuidado emergente ou cotidiano. 

A consistência desse padrão é ainda mais evidente no Item 5 (“Cuida bem da criança”), 

que apresentou as maiores frequências absolutas no ponto máximo da escala: 36 mães e 34 pais 

marcaram o nível 5 (Sempre). As médias, praticamente idênticas, de 4,87 (DP = 0,66) para as 

mães e 4,87 (DP = 0,41) para os pais, sugerem um alto grau de consenso quanto à qualidade 

do cuidado paterno, destacando essa dimensão como um dos aspectos mais positivamente 

avaliados do envolvimento paterno. 

No Item 2 (“Ajuda nas tarefas domésticas”), observou-se uma maior dispersão nas 

respostas atribuídas pelas mães, com 10 respostas no nível 3 (Às vezes) e 12 no nível 5, 

enquanto os pais tendem a se autoperceber mais consistentemente nos níveis 3, 4 (Quase 

sempre) e 5, com 11, 14 e 11 respostas, respectivamente. As médias de resposta foram de 3,50 

(DP = 1,25) entre as mães e 3,89 (DP = 0,89) entre os pais, sugerindo uma discrepância na 

percepção quanto à participação paterna nas tarefas domésticas. 

No Item 3 (“Leva a criança a locais necessários”), observa-se uma predominância do 

nível 5 (Sempre), com 16 respostas entre os pais e 14 entre as mães. Em seguida, destaca-se o 

nível 3 (Às vezes), com 10 respostas paternas e 7 maternas. As médias, 3,37 (DP = 1,55) para 

as mães e 3,79 (DP = 1,26) para os pais, indicam que a maioria dos responsáveis reconhece 

uma atuação frequente do pai nesse aspecto do cuidado, embora uma parcela relevante dos 

participantes perceba esse comportamento como menos consistente. 

Conjugalidade – CONJ 

De modo geral, os dados apontam para avaliações majoritariamente positivas, com 

algumas divergências pontuais na percepção entre mães e pais. 
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Nos itens 16 (“Expressam amor e afeição por você”), 17 (“Te encoraja a fazer coisas 

que são importantes para você”), 18 (“Se sente próximo do parceiro(a)?”), 19 (“Se sentir capaz 

de relaxar e ser você mesmo com seu parceiro”), 20 (“Sentir que o parceiro estará sempre ao 

seu lado”) e 21 (“Sentir que o parceiro entende seus sofrimentos e alegrias”), observou-se uma 

predominância clara de respostas no nível 5 (“Sempre”), tanto entre os pais quanto entre as 

mães. Esses itens investigam aspectos positivos da convivência conjugal, como afeto, apoio 

emocional, parceria e escuta mútua, sendo considerados indicativos de uma relação saudável. 

Mais especificamente, as frequências mais altas de respostas no nível máximo foram de 28, 31, 

32, 32, 24 e 16 entre os pais, e de 25, 27, 25, 27, 28 e 20 entre as mães, respectivamente. 

As médias reforçam esse padrão positivo: Item 16 — mães 4,32 (DP = 1,20), pais 4,58 

(DP = 0,83); Item 17 — mães 4,41 (DP = 1,19), pais 4,66 (DP = 0,88); Item 18 — mães 4,41 

(DP = 1,04), pais 4,82 (DP = 0,46); Item 19 — mães 4,41 (DP = 1,19), pais 4,71 (DP = 0,77); 

Item 20 — mães 4,43 (DP = 1,14), pais 4,32 (DP = 1,09); Item 21 — mães 4,14 (DP = 1,16), 

pais 3,95 (DP = 1,14). No conjunto, os resultados sugerem uma percepção amplamente positiva 

da relação conjugal, marcada por compreensão, proximidade e confiança mútua, ainda que 

pequenas diferenças entre mães e pais possam ser observadas em alguns itens. 

O Item 15 (“Disponibilidade para conversar quando necessário”) também demonstrou 

uma tendência positiva. No nível 5, 27 pais e 17 mães marcaram essa opção, seguidos pelos 

níveis 4 (7 pais e 8 mães). As médias reforçam essa percepção: 3,92 (DP = 1,26) para as mães 

e 4,53 (DP = 0,92) para os pais, indicando comunicação geralmente acessível e aberta, ainda 

que as mães apresentem respostas mais distribuídas, sugerindo variações na experiência dessa 

disponibilidade. 

O Item 22 (“Justo e disposto para negociar em situações de conflito”) apresentou uma 

maior dispersão de respostas. Entre os pais, 14 indicaram o nível 5, 5 o nível 4 e 13 o nível 3. 
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Já entre as mães, 19 marcaram o nível 5 e 7 os níveis 4 e 3. As médias foram de 4,08 (DP = 

1,14) para as mães e 3,63 (DP = 1,28) para os pais, sugerindo que, embora o nível mais alto 

concentre a maioria das respostas, especialmente entre as mães, a negociação em situações de 

conflito é percebida de forma menos consistente pelos pais. Essa diferença pode indicar 

assimetrias na percepção da equidade e da disposição para o diálogo, refletindo possíveis 

tensões nesse aspecto da convivência conjugal. 

Figura 23.  

Distribuição das frequências por nível de resposta nos itens da subescala Conjugalidade. 

 

No Item 23 (“Insulta ou critica você e suas ideias”), a predominância do nível 5 

(Sempre) indica que o parceiro sempre evita insultos ou críticas depreciativas, ou seja, esses 

comportamentos negativos são percebidos como pouco frequentes, especialmente pelas mães 

(25 respostas no nível máximo). Para os pais, observaram- se 14 respostas no nível 5, mas 

também 13 no nível 3, sugerindo maior variabilidade nas experiências individuais. As 

médias foram de 4,11 (DP = 1,29) para as mães e 3,63 (DP = 1,28) para os pais, reforçando, de 

modo geral, uma avaliação positiva do relacionamento conjugal nesse aspecto. 
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Teste de Normalidade 

Para verificar a adequação da distribuição das respostas fornecidas pelos pais e pelas 

mães, foi realizado o teste de normalidade de Shapiro-Wilk. O resultado obtido (W = 0,97; p = 

0,27) indicou que não houve evidência estatística para rejeitar a hipótese nula de normalidade, 

uma vez que o valor de p foi superior ao nível de significância convencional (α = 0,05). Dessa 

forma, considera-se que as diferenças apresentaram distribuição aproximadamente normal, o 

que permite prosseguir com o teste t pareado para comparar as médias de forma apropriada e 

robusta. 

ANOVA 2x2 de medidas repetidas e post hoc 

Para analisar possíveis diferenças nas pontuações do Índice Global de Parentalidade e 

Conjugalidade (PATER) entre mães e pais, bem como entre as subescalas avaliadas, foi 

conduzida uma análise de variância fatorial 2 × 2 de medidas repetidas, considerando como 

fatores as subescalas (Envolvimento Paterno, Coparentalidade e Conjugalidade) e o 

responsável (mãe ou pai). 

Tabela 6.  

Resultados da ANOVA 2x2 de medidas repetidas do questionário PATER. 

Teste  Efeito df F p-valor 

Teste 1  Subescala 63.98 2.97+ 0.066+ 

Teste 2  Responsável 37 0.30 0.587 

Teste 3  Subescala x Responsável 73.42 4.02* 0.022* 

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

Os resultados da ANOVA indicam que o efeito principal da subescala apresentou 

tendência à significância (F = 2,97; p = 0,06), sugerindo diferenças nas pontuações médias 
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entre as dimensões avaliadas, indicando tendencia à significância estatística. O efeito principal 

do responsável (mãe ou pai) não foi significativo (F = 0,30; p = 0,58), indicando que, de forma 

geral, mães e pais relataram médias semelhantes nas subescalas. Entretanto, a interação entre 

subescala e responsável foi significativa (F = 4,02; p = 0,02), o que significa que as diferenças 

entre as subescalas dependem do respondente: em algumas dimensões, mães podem apresentar 

médias ligeiramente mais altas ou mais baixas que os pais, evidenciando variações na 

percepção de acordo com o gênero do responsável. 

Análises post hoc com ajuste de Tukey para comparações múltiplas foram realizadas 

com o objetivo de detalhar as possíveis diferenças entre as combinações avaliadas no 

questionário PATER, conforme podemos observar na Tabela 7 abaixo. 

Tabela 7.  

Comparações pós-hoc (ajuste de Tukey) referentes às respostas parentais ao questionário 

PATER. 

Contrast Estimate SE df t.ratio p-value 

EP MÃE - COP MÃE -0.3689 0.095 37 -3.871 0.0053** 

EP MÃE - CONJ MÃE 0.0333 0.155 37 0.215 0.9999 

EP MÃE - EP PAI -0.2316 0.124 37 -1.873 0.4338 

EP MÃE - COP PAI -0.1684 0.130 37 -1.294 0.7865 

EP MÃE - CONJ PAI -0.1129 0.115 37 -0.979 0.9218 

COP MÃE - CONJ MÃE 0.4023 0.165 37 2.438 0.1698 

COP MÃE - EP PAI 0.1373 0.119 37 1.155 0.8547 

COP MÃE - COP PAI 0.2005 0.129 37 1.560 0.6292 

COP MÃE - CONJ PAI 0.2561 0.125 37 2.054 0.3328 

CONJ MÃE - EP PAI -0.2649 0.203 37 -1.303 0.7813 

CONJ MÃE - COP PAI -0.2018 0.191 37 -1.054 0.8962 

CONJ MÃE - CONJ PAI -0.1462 0.171 37 -0.855 0.9546 
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EP PAI - COP PAI 0.0632 0.123 37 0.512 0.9954 

EP PAI - CONJ PAI 0.1187 0.120 37 0.987 0.9193 

COP PAI - CONJ PAI 0.0556 0.064 37 0.875 0.9501 

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

Entre as mães, observou-se que as pontuações atribuídas ao Envolvimento Paterno (EP) 

foram significativamente maiores do que as de Coparentalidade (COP) (p = 0.005). Isso sugere 

que, na percepção materna, os pais estão mais presentes com os filhos do que colaborativos na 

parentalidade. Por outro lado, não foram encontradas diferenças significativas entre EP e 

Conjugalidade (CONJ) (p = 0.99), nem entre COP e CONJ (p = 0.16). 

Nas comparações entre mães e pais não foram identificadas diferenças significativas 

em nenhuma das combinações: EP Mãe vs. EP Pai (p = 0.43), COP Mãe vs. COP Pai (p = 

0.62), CONJ Mãe vs. CONJ Pai (p = 0.95), bem como nas comparações cruzadas (todas com 

p > 0.3). Isso indica que as avaliações maternas e paternas apresentaram padrões semelhantes 

em relação às três dimensões. 

No grupo paterno, também não foram observadas diferenças significativas entre as 

subescalas: EP e COP (p = 0.99), EP e CONJ (p = 0.91), nem COP e CONJ (p = 0.95). Ou seja, 

os pais avaliaram de forma equilibrada o próprio envolvimento, a cooperação parental e os 

aspectos conjugais. 

Em síntese, a única diferença estatisticamente significante ocorreu no grupo materno, 

no qual o Envolvimento Paterno foi percebido como mais positivo do que a Coparentalidade. 

Já entre os pais, bem como nas comparações diretas entre mães e pais, não se verificaram 

diferenças significativas, sugerindo avaliações próximas entre os grupos quanto ao 

Envolvimento, Coparentalidade e Conjugalidade. 

É importante salientar que, após a aplicação e análise post hoc, podem emergir 
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divergências nos resultados das comparações entre subescalas. Tais diferenças decorrem das 

particularidades dos métodos estatísticos empregados, uma vez que cada procedimento utiliza 

critérios próprios de estimação e ajuste.  

Enquanto alguns testes consideram médias corrigidas pelo erro padrão e aplicam ajustes 

para múltiplas comparações (como Bonferroni ou Tukey), outros priorizam contrastes 

específicos entre grupos ou assumem pressupostos distintos sobre homogeneidade de 

variâncias. Assim, variações nos valores de significância e nos padrões de associação 

observados refletem não apenas as diferenças reais entre as subescalas, mas também a lógica 

matemática e os parâmetros subjacentes a cada técnica. 

Teste t- pareado 

Com base nos resultados do teste de normalidade aplicado às diferenças das médias 

entre as respostas de mães e pais, que indicaram distribuição normal (p > 0,05), optou-se pela 

utilização do teste t pareado para as análises subsequentes. Assim, os escores obtidos nos 

questionários PATER para as mães e para os pais foram comparados de maneira detalhada, 

iniciando-se pela análise do escore total, seguida pela comparação entre subescalas e, 

posteriormente, por análises item a item. Esse procedimento visou aprofundar a compreensão 

das possíveis assimetrias nas percepções parentais em diferentes níveis de avaliação. Os 

resultados estão sistematizados na Tabela 8, e a descrição completa dos itens avaliados 

encontram-se nos anexos G e H. 

Tabela 8.  

Comparação entre os escores atribuídos por mães e pais ao questionário PATER (teste t 

pareado). 

Questionário Média - Pai Média - Mãe t p-valor IC 95% Cohen’s d 
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Teste Geral       

Score Médio 4.36 4.35 0.1384 0.4453 [-0.19; 0.22] 0.0119 

Envolvimento Paterno 4.43 4.20 1.873 0.0344* [-0.02; 0.48] 0.3825 

Item 1 4.84         4.78 0.467 0.3218 [-0.18; 0.28] 0.1117 
Item 2 3.89          3.50 1.894 0.0330* [-0.03; 0.82] 0.3595 

Item 3 3.79         3.37 1.569 0.0625 [-0.12; 0.96] 0.2978 

Item 4 4.76         4.47 1.640 0.0498* [-0.07; 0.65] 0.3834 

Item 5 4.87         4.87 0.000 0.5000 [-0.24; 0.24] 0.0000 

Coparentalidade 4.37         4.57 -1.562 0.0633+ [-0.46; 0.06] -0.3397 

Item 8 4.29         4.66 -1.865 0.0350* [-0.76; 0.03] -0.5278 

Item 9 4.39         4.37 0.136 0.4464 [-0.37; 0.42] 0.0234 

Item 10 4.53         4.58 -0.233 0.4086 [-0.51; 0.41] -0.0555 

Item 11 4.47 4.55 -0.334 0.3703 [-0.56; 0.40] -0.0882 

Item 12 4.63 4.87 -1.389 0.0865+ [-0.58; 0.11] -0.3386 

Item 13 4.00 4.21 -0.870 0.1949 [-0.70; 0.28] -0.1967 

Item 14 4.26 4.53 -1.081 0.1434 [-0.76; 0.23] -0.2583 

Conjugalidade 4.31 4.14 1.039 0.1526 [-0.17; 0.52] 0.1778 

Item 15 4.52 3.82 2.694 0.0053** [0.18; 1.25] 0.6354 

Item 16 4.58 4.21 1.771 0.0423* [-0.05; 0.79] 0.3585 

Item 17 4.66 4.30 1.977 0.0277* [-0.01; 0.75] 0.3443 

Item 18 4.82 4.29 2.477 0.0089** [0.10; 0.96] 0.6601 

Item 19 4.71 4.29 2.249 0.0152* [0.04; 0.80] 0.4196 

Item 20 4.32 4.32 0.000 0.5000 [-0.43; 0.43] 0.0000 

Item 21 3.95 4.03 -0.298 0.3837 [-0.62; 0.46] -0.0697 

Item 22 3.63 3.97 -1.333 0.0952+ [-0.86; 0.18] -0.2803 

Item 23 3.63 4.13 -1.960 0.0287* [-1.02; 0.02] -0.3888 

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

Para as análises realizadas, foram considerados 21 itens do questionário PATER, tendo 

em vista a exclusão do item 6 e 7, conforme critérios previamente definidos. Na subescala de 

Envolvimento Paterno, os pais responderam sobre si mesmos, enquanto as mães responderam 

sobre o pai da criança. Já nas subescalas de Coparentalidade e Conjugalidade, tanto mães 

quanto pais avaliaram a atuação de seus respectivos parceiros. Essa configuração metodológica 

permite comparar a autoavaliação dos pais com a percepção das mães sobre eles, bem como 

identificar possíveis divergências nas avaliações conjugais e coparentais. 
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A análise do escore médio geral do PATER não revelou diferença estatisticamente 

significativa entre as respostas dos pais (M = 4,36) e das mães (M = 4,35), com t = 0,13 e p = 

0,44. O intervalo de confiança de 95% [–0,19; 0,22] abrange o zero, e o tamanho de efeito 

(Cohen’s d = 0,0119) indica ausência de diferença prática entre os grupos. Considerando as 

diferentes naturezas das subescalas (autoavaliação paterna versus percepção materna no 

Envolvimento Paterno) e avaliação recíproca entre parceiros nas demais subescalas, os 

resultados sugerem que, de modo geral, pais e mães apresentam percepções bastante 

semelhantes acerca da atuação paterna e da dinâmica familiar em alguns aspectos, embora 

possam divergir em outros. 

Observa-se que as mães tendem a avaliar a relação coparental de forma ligeiramente 

mais positiva do que os pais (Mães = 4,57; Pais = 4,37; t = –1,562; p = 0,0633). Embora essa 

diferença não atinja significância estatística, o efeito quase significativo sugere uma tendência 

das mães perceberem a parceria coparental de maneira mais favorável. 

Na subescala Envolvimento Paterno, observou-se uma diferença estatisticamente 

significativa (t = 1,87; p = 0,03), com os pais relatando maior envolvimento (M = 4,43) do que 

o percebido pelas mães (M = 4,20). O intervalo de confiança de 95% [–0,02; 0,48] sugere que 

essa diferença é sutil, e o tamanho de efeito (d = 0,38) indica uma magnitude pequeno a 

moderado. Esses resultados sugerem que os pais tendem a se perceber como mais envolvidos 

do que aquilo que lhes é atribuído pelas mães. 

A análise item a item reforça essa divergência em alguns comportamentos específicos. 

No Item 2 (“Ajuda nas tarefas domésticas”), por exemplo, os pais atribuíram a si mesmos 

escores mais altos (M = 3,89) do que os atribuídos pelas mães (M = 3,50), com p = 0,03 e d = 

0,36, sugerindo que os pais percebem maior participação nas tarefas domésticas do que é 

percebido pelas mães. 
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Resultado semelhante ocorreu no Item 4 (“Ajuda a cuidar da criança quando 

necessário”), com médias de 4,76 (pais) e 4,47 (mães), p = 0,04; d = 0,38, indicando uma leve 

tendência dos pais a se avaliarem como mais disponíveis para cuidados eventuais. No Item 3 

(“Leva a criança a locais necessários”) apresentou uma diferença próxima à significância 

estatística (p = 0,06), com os pais também atribuindo média ligeiramente superior (3,79) em 

comparação às mães (3,37), d = 0,30, reforçando uma tendência geral de os pais se avaliarem 

mais positivamente em alguns aspectos práticos do cuidado. 

Por outro lado, os Itens 1 (“Ajuda nas despesas da casa e com a criança”) e 5 (“Cuida 

bem da criança”) não apresentaram diferenças significativas (p = 0,32 e p = 0,5, 

respectivamente), com tamanhos de efeito pequenos (d = 0,12 e d = 0,00). Isso sugere uma 

elevada concordância entre mães e pais quanto a esses aspectos específicos do envolvimento 

paterno, apontando para percepções similares em relação ao suporte financeiro e à qualidade 

do cuidado oferecido pelo pai. 

Na subescala Coparentalidade, embora o p-valor não tenha alcançado significância, 

aproxima-se do limiar convencional, sugerindo uma tendência de diferença. O intervalo de 

confiança de 95% [–0,46; 0,06] inclui o zero, mas o tamanho de efeito (d = –0,34) indica uma 

tendência de que as mães percebam seus parceiros como mais cooperativos na coparentalidade 

do que os pais percebem em relação às mães. 

Entre os itens analisados, o Item 8, que avalia se mãe e pai conversam entre si sobre os 

problemas relacionados à criação dos filhos, apresentou diferença estatisticamente significativa 

(p = 0,03). As mães atribuíram média maior (M = 4,66) do que os pais (M = 4,29), com tamanho 

de efeito moderado (d = –0,53), sugerindo que as mães percebem uma maior abertura ao 

diálogo coparental do que os próprios pais relatam em relação à parceira. 

Além do item 8, o Item 12 (“Quando discutem, seu parceiro tenta influenciar o filho 
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para tomar partido dele”) apresentou uma tendência à significância estatística (p = 0,08), com 

média de 4,63 para os pais e 4,87 para as mães. O intervalo de confiança de 95% [–0,58; 0,11] 

inclui o zero, e o tamanho de efeito pequeno a moderado (d = –0,34) sugere uma tendência de 

que as mães percebam menos esse comportamento negativo em seus parceiros do que os pais 

em relação às mães.  

Já os demais itens da subescala, Item 9 (“Vocês concordam sobre a forma de criar a 

criança”), Item 10 (“Seu parceiro fala bem de você para o filho”), Item 11 (“Seu parceiro te 

critica ou fala mal de você para o filho”), Item 13 (“Seu parceiro concorda com você sobre as 

suas decisões para disciplinar o filho”) e Item 14 (“Seu parceiro tira a sua autoridade na frente 

do filho”), não apresentaram diferenças estatisticamente significativas entre as respostas de 

mães e pais. Todos os p-valores foram superiores a 0,05, e os tamanhos de efeito foram 

pequenos, indicando ausência de discrepância consistente entre as avaliações parentais. 

Dessa forma, embora a maioria dos itens dessa subescala não tenha apresentado 

diferenças estatisticamente significativas, observou-se uma tendência à significância em 

determinados indicadores, sugerindo a presença de variações sutis nas percepções maternas e 

paternas acerca do exercício da coparentalidade. De modo geral, as mães apresentaram escores 

superiores em praticamente todos os itens, o que indica uma possível diferença na forma como 

avaliam as práticas coparentais, tanto no que se refere ao apoio quanto aos comportamentos 

potencialmente conflitivos. Assim, ainda que os resultados não confirmem diferenças 

estatísticas robustas, eles apontam para uma tendência diferenciada de percepção entre mães e 

pais, que merece ser considerada na interpretação das dinâmicas coparentais observadas no 

contexto estudado. 

No que se refere à subescala Conjugalidade, não foi identificada diferença 

estatisticamente significativa entre as médias atribuídas por pais (M = 4,31) e mães (M = 4,14), 
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com t = 1,03 e p = 0,15. O intervalo de confiança de 95% [–0,17; 0,52] inclui o zero, e o 

tamanho de efeito muito pequeno (d = 0,18) indica elevada semelhança entre as avaliações de 

pais e mães quanto à qualidade da relação conjugal. 

Entretanto, a análise item a item evidenciou diferenças pontuais nas percepções dos 

responsáveis sobre seus parceiros(as). No Item 15, que avalia a disponibilidade do(a) 

parceiro(a) para o diálogo em momentos de necessidade, os pais atribuíram médias 

significativamente mais altas às mães (M = 4,52), em comparação às médias atribuídas pelas 

mães aos pais (M = 3,82), com p = 0,005 e tamanho de efeito moderado (d = 0,64). Isso sugere 

que os pais percebem suas parceiras como mais disponíveis para o diálogo do que o contrário. 

Padrão semelhante foi observado no Item 16 (“Expressam amor e afeição por você”). 

Novamente, os pais avaliaram mais positivamente suas parceiras (M = 4,58) do que as mães 

avaliaram seus parceiros (M = 4,21), com p = 0,04 e um tamanho de efeito pequeno a moderado 

(d = 0,36). No Item 17, sobre o encorajamento do(a) parceiro(a) em atividades importantes, 

também houve diferença significativa: os pais atribuíram média de 4,66 às mães, enquanto estas 

atribuíram 4,30 aos pais (p = 0,02; d = 0,36). Esses achados indicam que, nesses aspectos 

afetivos e de apoio, as mães tendem a ser percebidas de forma mais positiva pelos parceiros do 

que o contrário. 

No Item 18, que aborda a percepção de proximidade emocional com o(a) parceiro(a), 

os pais atribuíram médias mais altas às mães (M = 4,82) do que as mães atribuíram aos pais 

(M = 4,29), com p = 0,008 e tamanho de efeito moderado (d = 0,57). Isso sugere que os pais 

se sentem mais próximos emocionalmente de suas parceiras do que o inverso. Observou-se, 

também, no Item 19 (“Se sentir capaz de relaxar e ser você mesmo com seu parceiro”), os pais 

atribuíram média de 4,71 às mães, enquanto as mães atribuíram 4,29 aos pais (p = 0,01; d = 

0,48), indicando novamente uma percepção mais positiva dos homens em relação à qualidade 
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da convivência íntima. 

No Item 23, relacionado à frequência com que se sentem criticados ou insultados pelo 

parceiro, foi identificada uma diferença estatisticamente significativa (p = 0,02), com as mães 

atribuindo médias mais altas (M = 4,13) que os pais (M = 3,63). O intervalo de confiança de 

95% [–1,02; 0,02] e o tamanho de efeito pequeno a moderado (d = –0,39) indicam que as mães 

relatam sentir-se menos criticadas ou insultadas pelos parceiros do que o contrário, sugerindo 

uma discrepância significativa na percepção desse aspecto da relação. 

No Item 22, que trata da justiça e disposição do parceiro para negociar em situações de 

conflito, não foi identificada diferença estatisticamente significativa entre os grupos (p = 0,09), 

embora o tamanho de efeito (d = –0,28) sugira uma tendência de que as mães percebam seus 

parceiros de forma ligeiramente mais positiva nesse aspecto. 

Nos Itens 20 (“Sentir que o parceiro estará sempre ao seu lado”) e 21 (“Sentir que o 

parceiro entende seus sofrimentos e alegrias”), não foram encontradas diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos. Ambos atribuíram médias semelhantes ao 

parceiro no Item 20 (M = 4,32), e no Item 21 as mães avaliaram ligeiramente melhores seus 

parceiros (M = 4,03) do que os pais as parceiras (M = 3,95) (p = 0,38; d = –0,07). Esses 

resultados indicam que pais e mães, ao avaliarem seus respectivos cônjuges, expressaram 

percepções bastante semelhantes nesses aspectos relacionais. 

Regressão linear simples e múltipla das categorias 

A análise das regressões lineares simples, considerando a Coparentalidade como 

variável dependente, revelou diferenças expressivas entre mães e pais quanto aos fatores que 

mais influenciam sua percepção da parceria parental, conforme se vê na Tabela 9. 

Tabela 9.  
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Regressões lineares simples da Coparentalidade em função do Envolvimento Paterno e da 

Conjugalidade. 

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

No grupo das mães, observou-se que o Envolvimento Paterno (avaliado por elas em 

relação ao pai) apresentou efeito positivo e significativo sobre a Coparentalidade. O modelo 

explicou aproximadamente 33% da variabilidade dos escores de Coparentalidade (R² = 0,33; 

R²aj = 0,31; p < 0,0001), com coeficiente de regressão de 0,4227. Isso indica que, quanto maior 

a participação prática do pai nas tarefas domésticas, cuidados com a criança e responsabilidade 

financeira, maior tende a ser a percepção materna de uma parceria coparental consistente. 

A Conjugalidade, também avaliada pelas mães, mostrou-se igualmente significativa, 

ainda que com efeito moderado (R² = 0,2246; R²aj = 0,2030; p = 0,0026). Nesse caso, o 

coeficiente de regressão (0,2140) aponta que aspectos conjugais como afeto, disponibilidade e 

negociação influenciam a percepção da mãe sobre a qualidade coparental, mas em menor 

intensidade quando comparados ao envolvimento paterno. 

Figura 24.  

Associações entre a subescala Coparentalidade em função das subescalas Envolvimento 

Paterno e Conjugalidade. 
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Nota. Valores representam correlações de Pearson (r). * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

Entre os pais, por sua vez, o padrão de resultados foi distinto. A autoavaliação de 

Envolvimento Paterno não apresentou relação estatisticamente significativa com a 

Coparentalidade (R² = 0,0128; R²aj = −0,0147; p = 0,4994), sugerindo que o quanto o pai se 

percebe envolvido com os filhos não se traduz, necessariamente, em sua percepção de parceria 

parental. 

Em contrapartida, a Conjugalidade (avaliada pelo pai em relação à mãe) mostrou-se 

fortemente associada à Coparentalidade (R² = 0,7026; R²aj = 0,6943; p < 0,0001), com 

coeficiente de regressão de 0,7638. Esse resultado indica que, para o pai, a qualidade da relação 

conjugal (expressa por apoio emocional, comunicação, justiça e resolução de conflitos) é o 

principal preditor da percepção de alinhamento coparental, explicando cerca de 70% da 

variabilidade nos escores. 

Comparativamente, verifica-se que, para as mães, a Coparentalidade está mais 

vinculada ao envolvimento visível do pai nos cuidados e responsabilidades cotidianas com a 

criança, enquanto, para os pais, a percepção da Coparentalidade depende majoritariamente da 

qualidade da relação conjugal. Essa discrepância sugere que a experiência de parceria parental 
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é filtrada por diferentes referenciais: comportamentais e concretos no caso da mãe, relacionais 

e conjugais no caso do pai. 

Considerando a forte associação teórica e empírica entre conjugalidade e 

coparentalidade, procedeu-se à análise de regressão múltipla a fim de controlar o efeito da 

conjugalidade nas percepções de parceria parental. Esse controle estatístico possibilitou 

examinar se os preditores identificados nas análises simples se mantinham significativos 

quando avaliados simultaneamente, isolando o impacto específico de cada variável. 

A incorporação da regressão múltipla ao conjunto de análises buscou conferir maior 

robustez aos achados provenientes das regressões lineares simples, permitindo verificar a 

consistência das associações inicialmente identificadas e controlar o efeito simultâneo das 

subescalas preditoras. Nas análises simples, observou-se que, para as mães, o Envolvimento 

Paterno (avaliado por elas em relação ao pai) apresentou-se como principal fator associado à 

Coparentalidade, enquanto, para os pais, foi a Conjugalidade (avaliada em relação à mãe) que 

se destacou como determinante. 

Tabela 10.  

Regressão Múltipla da Coparentalidade em função do Envolvimento Paterno e da 

Conjugalidade para as mães. 

 

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 
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No conjunto de mães, a regressão múltipla com Coparentalidade como variável 

dependente e Envolvimento Paterno e Conjugalidade como preditores foi estatisticamente 

significativa (R² = 0,3644; R² ajustado = 0,3281; F(2, 35) = 10,032; p = 0,0006). O 

Envolvimento Paterno manteve- se como preditor independente e significativamente associado 

à Coparentalidade (b = 0,3313; t = 2,775; p = 0,0088), indicando que, controlando a 

conjugalidade, um aumento de 1 ponto no envolvimento paterno reportado pela mãe está 

associado a um acréscimo médio de ~0,33 ponto na Coparentalidade percebida. 

A Conjugalidade, embora correlacionada com Coparentalidade em análise bivariada, 

não apresentou efeito único significativo no modelo múltiplo (b = 0,1007; p = 0,1783), 

sugerindo que a relação entre conjugalidade e coparentalidade na perspectiva materna é em 

grande parte compartilhada com o envolvimento paterno. 

Tabela 11.  

Regressão Múltipla da Coparentalidade em função do Envolvimento Paterno e da 

Conjugalidade para os pais. 

  

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

No conjunto de pais, a regressão múltipla com Coparentalidade como variável 

dependente e Envolvimento  Paterno  e  Conjugalidade  como  preditores  também  foi  

estatisticamente significativa (R² = 0,7172; R² ajustado = 0,7011; F(2, 35) = 44,385; p < 



 

121 

 

 

 

0,0001). A Conjugalidade emergiu como preditor independente e fortemente associado à 

Coparentalidade (b = 0,7951; t = 9,338; p < 0,0001), indicando que, ao controlar o nível de 

envolvimento paterno autoavaliado, um aumento de 1 ponto na conjugalidade percebida pelo 

pai corresponde a um acréscimo médio de ~0,80 ponto na Coparentalidade relatada. 

O Envolvimento Paterno, por sua vez, não apresentou efeito significativo no modelo 

múltiplo (b = −0,172; p = 0,1870), sugerindo que, na perspectiva paterna, a percepção de 

coparentalidade está menos vinculada à sua própria avaliação de envolvimento e mais 

fortemente atrelada à qualidade da relação conjugal com a mãe. 

A regressão múltipla confirmou esses achados, demonstrando que o efeito do 

Envolvimento Paterno se mantém como preditor independente da Coparentalidade no grupo 

materno, mesmo após o controle pela conjugalidade. Já entre os pais, verificou-se que a 

Conjugalidade constitui o principal fator explicativo da Coparentalidade, enquanto o auto-

relato de envolvimento paterno não se mostrou significativo quando considerado em conjunto 

com a relação conjugal. Esses resultados, ao integrarem os dois métodos, sugerem que a 

percepção materna da coparentalidade está mais sensível às práticas de envolvimento do pai, 

ao passo que, para os pais, a coparentalidade é fortemente ancorada na qualidade da relação 

conjugal, reforçando a complexidade e a complementaridade das dimensões analisadas. 

Observação da Interação Social Mãe-Pai 

Para a análise das interações interparentais, foi utilizado o sistema de codificação 

Taxonomy of Interactional Synchrony (TIS), composto por cinco categorias observacionais: 

distância interpessoal, orientação visual, orientação corporal, envolvimento diádico e afeto 

compartilhado. Cada categoria segue uma escala tipo Likert, em que escores mais altos indicam 

maior sincronia e coordenação relacional (De Mendonça et al., 2015). 
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Concordância entre Avaliadores 

A confiabilidade das observações das interações das díades parentais, realizadas por 

dois avaliadores, foi avaliada por meio do coeficiente Kappa não ponderado. A escala utilizada 

é ordinal, apresentando uma ordem natural de magnitude, mas sem pressupor igualdade de 

intervalos entre os pontos. O Kappa não ponderado considera apenas a concordância exata 

entre os avaliadores, tratando todos os desacordos de forma igual (Simon, 2006). Adotou-se o 

critério de fidedignidade de 0,7 como ponto de corte para a concordância entre os avaliadores, 

considerando valores iguais ou superiores como indicativos de confiabilidade aceitável. Os 

valores de Kappa para cada categoria estão apresentados na Tabela 12. 

Tabela 12.  

Valores de Kappa por categoria. 

Categoria Kappa (κ) Interpretação 

Distância interpessoal 0,70 Acordo substancial 

Orientação visual 0,72 Acordo substancial 

Orientação corporal 0,53 Acordo moderado 

Envolvimento diádico 0,75 Acordo substancial 

Afeto compartilhado 0,80 Acordo substancial  

Os resultados obtidos por categoria foram os seguintes: Distância interpessoal (κ = 0,70), 

Orientação visual (κ = 0,72), Orientação corporal (κ = 0,53), Envolvimento diádico (κ = 0,75) 

e Afeto compartilhado (κ = 0,80). Esses valores indicam acordo substancial nas categorias de 

Distância interpessoal, Orientação visual, Envolvimento diádico e Afeto compartilhado, 

enquanto a categoria de Orientação corporal apresentou acordo moderado. 

Embora o valor de Kappa na categoria orientação corporal seja relativamente baixo (κ = 

0,58), a concordância absoluta entre os avaliadores foi de 97,9%, com apenas 5 códigos 
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discordantes em 240. Essa discrepância ocorre devido à baixa variabilidade dos códigos, 

concentrando-se quase exclusivamente na categoria 3, o que eleva a concordância esperada por 

acaso e reduz o valor do Kappa. 

A Tabela 13 apresenta a distribuição detalhada dos códigos atribuídos pelos avaliadores 

entre os níveis da categoria Orientação Corporal, evidenciando a concentração em um único 

nível e a ocorrência mínima de discordâncias. 

Tabela 13.  

Distribuição dos códigos dos avaliadores entre os níveis da categoria Orientação Corporal. 

Avaliador Nível Contagem Proporção 

Avaliador 1 0 1 0,004 

Avaliador 1 2 3 0,013 

Avaliador 1 3 234 0,975 

Avaliador 1 4 2 0,008 

Avaliador 2 2 3 0,013 

Avaliador 2 3 233 0,971 

Avaliador 2 4 4 0,017 

 

Na categoria Orientação Corporal observa-se o fenômeno conhecido como paradoxo do 

Kappa. Esse paradoxo ocorre quando a baixa variabilidade das categorias avaliadas concentra 

a maior parte das observações em um único nível, aumentando a concordância esperada pelo 

acaso e, consequentemente, reduzindo o valor do Kappa, mesmo que a concordância observada 

seja elevada (Simon, 2006; Zec et al., 2017).  

Para superar as limitações do Kappa, foi calculado o índice de concordância de Gwet 

(AC2) com ponderação ordinal, adequado para escalas com categorias desiguais e ordinais (Zec 
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et al., 2017). O resultado obtido para a categoria Orientação Corporal foi AC2 = 0,9898 (IC 

95%: 0,979–1), indicando concordância quase perfeita entre os avaliadores. A concordância 

observada (pa = 0,9903) e a baixa concordância esperada pelo acaso (pe = 0,0463) corroboram 

que os avaliadores apresentaram alto nível de acordo, mesmo considerando a concentração das 

observações em um único nível. 

A Tabela 14 apresenta a matriz de pesos utilizada na análise, evidenciando que 

pequenas discrepâncias entre categorias foram penalizadas de forma proporcional, como 

esperado para escalas ordinais. 

Tabela 14.  

Matriz de pesos ponderada utilizada no cálculo do AC2.  

 Nível 2 Nível 3 Nível 4 

Nível 2 1,000 0,667 0,000 

Nível 3 0,667 1,000 0,667 

Nível 4 0,000 0,667 1,000 

Dessa forma, o índice de Gwet AC2 confirma a confiabilidade das observações, 

superando as limitações do Kappa em situações de baixa variabilidade e reforçando a 

consistência dos dados coletados nas interações das díades parentais. De modo geral, os 

resultados indicam que os avaliadores apresentaram consistência substancial na codificação 

das categorias da escala TIS, garantindo a confiabilidade dos dados para as análises 

subsequentes. 

Análises Descritivas das Categorias Observacionais 

Distância Interpessoal (Interpersonal Distance) 
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A análise descritiva revelou uma média geral de 2,45 para a categoria de Distância 

Interpessoal, indicando que, de modo geral, os parceiros sociais permaneceram a uma distância 

moderada entre 20 e 60 centímetros, com registros frequentes de proximidade maior, de até 20 

centímetros (nível 3), embora sem contato físico.  

A variância foi de 0,46 e o desvio padrão de 0,68, refletindo uma dispersão mais contida 

dos escores em torno da média. Esses resultados sugerem menor variabilidade nos níveis de 

proximidade física registrados, com a maioria das interações concentrando-se em distâncias 

intermediárias e menores frequências de episódios extremos, como afastamento acentuado ou 

contato físico direto, como podemor observar na Tebela 15. 

Tabela 15.  

Média, Variância e Distribuição dos Níveis da Categoria Distância Interpessoal (TIS). 

Global             Frequência (%) Níveis 

Média (DP)   Variância          0                     1                         2                     3                       4 

 2.45 (0.68) 0.46 21 (1.0%) 88 (4.3%) 954 (46.2%) 935 (45.3%) 66 (3.2%) 

 

A Figura 25 apresenta a trajetória da Distância Interpessoal ao longo dos 480 segundos 

analisados, permitindo visualizar a dinâmica de proximidade física entre os coparentes durante 

a interação. Cada linha representa o percurso individual de uma das 43 díades e indica como a 

distância variou segundo a segundo ao longo do tempo.  

Figura 25.  

Trajetória dos Níveis da Distância Interpessoal por Família ao Longo do Tempo (TIS). 
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A análise dessas trajetórias revelou uma clara predominância dos níveis 2 e 3, o que 

indica que, de forma consistente, os parceiros sociais permaneceram próximos, mantendo-se 

majoritariamente entre 20 e 60 centímetros ou a menos de 20 centímetros de distância um do 

outro. Os níveis 1 e 4 foram registrados apenas ocasionalmente, sinalizando que tanto os 

afastamentos mais expressivos quanto os episódios de contato físico direto ocorreram com 

baixa frequência.  

A análise descritiva por família revelou que as médias gerais de Distância Interpessoal 

variaram entre 1,6 e 3,5, indicando uma diversidade considerável nos padrões de proximidade 

física ao longo das interações. A maior concentração das médias ocorreu entre os valores de 

2,0 e 2,9, o que corresponde predominantemente aos níveis 2 (mais de 20 cm e menos de 60 

cm de distância) e 3 (até 20 cm de distância). 

As variâncias entre as díades oscilaram entre 0,0 e 1,40, com predominância de valores 

entre 0,10 e 0,27. Esse padrão indica uma baixa variabilidade intra-díade ao longo do tempo 

de observação, sugerindo que, para a maioria das famílias, a distância interpessoal manteve-se 

relativamente constante, sem grandes oscilações entre os diferentes níveis da escala. O desvio 

padrão, que variou entre 0,0 e 1,18, com maior concentração entre 0,28 e 0,50, reforça essa 

interpretação, mostrando que os escores, na maior parte dos casos, se afastaram pouco da 

média, permanecendo próximos a um mesmo nível de proximidade física.  
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Em termos práticos, isso significa que boa parte das díades apresentou um padrão 

interativo consistente, com interações centradas em zonas de proximidade física moderada a 

estreita, sem transições frequentes para os extremos da escala, como afastamento superior a 60 

cm (nível 1) ou contato físico direto (nível 4). 

O panorama geral, apresentado na Figura 26, evidencia que os níveis 2 (distância entre 

mais de 20 cm e menos de 60 cm) e 3 (distância de até 20 cm) dominaram amplamente 

as interações, totalizando, juntos, 1.889 das 2.064 observações (91,5%). O nível 2 apresentou 

954 registros (46,2%), enquanto o nível 3 foi identificado em 935 momentos (45,3%).  

Figura 26.  

Frequência dos Níveis da Distância Interpessoal ao Longo do Tempo (TIS). 

 

Em comparação, os demais níveis foram consideravelmente menos frequentes. O nível 

1 (mais de 60 cm de distância), que indica afastamento mais pronunciado entre os membros da 

díade, apareceu em apenas 88 registros (4,3%), sem se concentrar em momentos específicos 

da interação. Já o nível 4, representando contato físico direto, foi observado em 66 ocasiões 

(3,2%), surgindo de forma pontual e sem configurar uma tendência consistente.  

Em síntese, a distribuição dos níveis de Distância Interpessoal revela um padrão 
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centrado na copresença moderada, com predomínio quase equilibrado entre os níveis 2 (46,2%) 

e 3 (45,3%). Esses dados indicam que, embora a maioria das díades se mantivesse fisicamente 

próxima durante as interações, esse contato não se dava, na maior parte do tempo, em distâncias 

muito curtas. A expressiva presença do nível 2, que representa mais de 20 cm de separação 

entre os parceiros, pode sinalizar uma tendência sutil de afastamento.  

Orientação Visual (Visual Orientation) 

A análise descritiva apontou uma média geral de 2,17, indicando que, embora o nível 3 

(alinhamento visual parcial, olhares voltados para o mesmo espaço interacional) tenha sido o 

mais frequente, ainda ocorreram registros expressivos do nível 1 (olhares opostos), o que 

contribuiu para que a média permanecesse relativamente baixa.  

A variância observada foi de 1,10 e o desvio padrão de 1,05, evidenciando uma 

dispersão moderada dos escores em torno da média. Esses resultados sugerem que a orientação 

visual entre os membros da díade variou de forma mais expressiva ao longo do tempo, com 

alternâncias frequentes entre momentos de sintonia visual e episódios de desalinhamento. 

Tabela 16.  

Média, Variância e Distribuição dos Níveis da Categoria Orientação Visual (TIS).  

                       Global                                          Frequência (%) Níveis 

Média (DP) Variância 0    1 2    3  4 

2.17 (1.05) 1.10 95 (4.6%)  703 (34%) 39 (1.9%) 1.21 (59%)     8 (0.39%) 

A Figura 27 ilustra a evolução da Orientação Visual ao longo dos 480 segundos 

observados, possibilitando acompanhar a variação do direcionamento do olhar entre os 

coparentes durante a interação. Cada linha representa a trajetória individual de uma das 43 

díades, indicando, segundo a segundo, como se configurou a coordenação visual entre os 
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parceiros sociais.  

Figura 27.  

Trajetória dos Níveis da Orientação Visual por Família ao Longo do Tempo (TIS). 

 

A análise dessas trajetórias evidenciou uma predominância clara do nível 3, que 

corresponde à situação em que ambos os parceiros direcionam o olhar para a mesma direção ou 

espaço interacional. Em seguida, observou-se uma frequência significativa do nível 1, 

sinalizando momentos em que os olhares se dirigiam para espaços distintos, sugerindo 

desalinhamento visual.  

O nível 4, em que os parceiros olham diretamente um para o outro, foi praticamente 

ausente nas observações, aparecendo de forma pontual e pouco representativa. Da mesma 

forma, o níveil 2 (comportamento unilateral) foi registrados apenas esporadicamente, sem 

configurar uma tendência relevante ao longo da série temporal. 

A análise descritiva por díade mostrou que as médias individuais da variável Orientação 

Visual oscilaram entre 1,29 e 2,77. Ainda que essa variação aponte para diferentes padrões de 

direcionamento do olhar entre os coparentes, observou-se uma concentração mais expressiva 

de médias no intervalo entre 2,02 e 2,60, indicando uma tendência predominante à coordenação 

visual moderada, com os parceiros frequentemente olhando para a mesma direção ou espaço 

interacional.  
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A variância entre as díades variou de 0,35 a 2,10, com a maior parte dos casos situando-

se entre 0,72 e 1,21, o que sugere uma flutuação considerável, mas não extrema, no 

comportamento ao longo do tempo. De modo semelhante, os desvios padrão oscilaram entre 

0,59 e 1,45, com maior concentração entre 0,75 e 1,10, reforçando a ideia de que, embora 

houvesse mudanças no padrão de orientação visual durante as interações, essas variações 

tendiam a ocorrer dentro de uma faixa relativamente estável.  

As ocorrências mais distantes desses intervalos foram pontuais e não representaram a 

tendência geral do grupo, sugerindo que, na maioria das díades, a orientação visual manteve 

certa consistência, com os parceiros frequentemente dirigindo o olhar a um espaço comum. 

Ainda assim, observaram-se momentos pontuais de desalinhamento visual ou de tentativas de 

engajamento não correspondidas, refletindo variações no grau de coordenação atencional ao 

longo do tempo. A distribuição torna-se ainda mais evidente na Figura 28, que apresenta a 

frequência absoluta de cada nível ao longo do tempo observado, por meio de colunas 

empilhadas.  

Figura 28.  

Frequência dos Níveis da Orientação Visual ao Longo do Tempo (TIS). 
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O padrão mais expressivo refere-se ao nível 3 (quando os parceiros olham na mesma 

direção), com 1.219 das 2.064 observações (59,06%), mantendo uma presença contínua ao 

longo de toda a série temporal, geralmente entre 25 a 30 famílias por segundo.  

Em seguida, destaca-se o nível 1 (olhares em direções diferentes), que apareceu em 703 

ocasiões (34,06%) e oscilou entre 6 a 10 famílias por segundo, configurando-se como o 

segundo padrão mais comum. Os demais níveis ocorreram de forma bastante pontual: o nível 

2 (comportamento unilateral) apareceu apenas 39 vezes (1,89%) e o nível 4 (olham um para o 

outro) foi o menos frequente,  com  somente  8  ocorrências  (0,39%).   

Esse  panorama  sugere  uma  dinâmica predominantemente voltada para um foco 

compartilhado no ambiente, com poucos momentos de contato visual direto ou assimetria 

visual entre os parceiros sociais. 

Com base nos resultados obtidos, a categoria Orientação Visual revelou um padrão de 

interação marcado, sobretudo, por uma coordenação atencional compartilhada, ainda que de 

forma indireta. A predominância do nível 3, em que os parceiros sociais direcionam o olhar 

para o mesmo espaço interacional, sugere uma tendência dos coparentes a manterem uma 

sintonia visual voltada ao ambiente ou à criança, em vez de um engajamento visual direto entre 
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si. O nível 1, segunda ocorrência mais frequente, indica que o desalinhamento visual também 

esteve presente em parte significativa das interações, refletindo momentos de atenção 

divergente ou dispersão na dinâmica entre os parceiros.  

A baixa frequência dos níveis 2 e 4 reforça esse padrão: o contato visual direto (nível 

4) foi praticamente inexistente, enquanto os comportamentos unilaterais ocorreram de forma 

pontual.  

Orientação da Parte Superior do Corpo (Upper Body Orientation) 

A análise descritiva da variável Orientação da Parte Superior do Corpo indicou uma 

média geral de 2,76, o que revela uma predominância de posturas em que os parceiros sociais 

estavam voltados na mesma direção (nível 3) ou voltados um para o outro, ou para a interação 

do outro com a criança (nível 2).  

A variância foi de 0,48 e o desvio padrão de 0,69, sugerindo uma dispersão moderada 

dos escores ao longo do tempo. Esses resultados apontam para certa estabilidade na forma 

como os adultos se orientavam corporalmente entre si, com variações pontuais, mas sem 

oscilações extremas entre os diferentes níveis da escala. 

Tabela 17.  

Média, Variância e Distribuição dos Níveis da Categoria Orientação da Parte Superior do 

Corpo (TIS). 

Global   Frequência (%) Níveis  

Média (DP) Variância 0 1 2                            3             4 

2.76 (0.69) 0.48 24 (1.2%) 150 (7.3%) 209 (10.1%)  1.596 (77.3%)     85 (4.1%) 

A Figura 29 apresenta a trajetória da Orientação da Parte Superior do Corpo ao longo 

dos 480 segundos observados, permitindo acompanhar como os coparentes se posicionaram 
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corporalmente durante as interações. Cada linha corresponde a uma das 43 díades analisadas e 

evidencia as variações de orientação corporal segundo a segundo.  

Figura 29.  

Trajetória dos Níveis da Orientação da Parte Superior do Corpo por Família ao Longo do 

Tempo (TIS). 

 

Observa-se a  predominância acentuada do nível 3, que indica situações em que ambos 

estavam voltados para a mesma direção, sugerindo um alinhamento espacial comum, 

possivelmente direcionado à criança ou a uma atividade conjunta. Os demais níveis 

apareceram com bem menos frequência: os níveis 2 e 1 foram registrados ocasionalmente e 

de forma semelhante entre si, sinalizando momentos de orientação unilateral ou posições 

divergentes. O nível 4, que aponta interação face a face, surgiu pontualmente.  

A análise descritiva por díade revelou que as médias gerais da Orientação da Parte 

Superior do Corpo variaram entre 1,44 e 3,06. Apesar dessa amplitude, a maioria dos valores 

concentrou-se entre 2,71 e 3,00, o que aponta uma tendência predominante dos parceiros 

sociais se orientarem corporalmente para a mesma direção durante a interação. 

A variância apresentou uma oscilação mais ampla entre as díades, variando de 0,00 a 

2,03. No entanto, quase todas as famílias situaram-se abaixo de 1,00, com apenas dois casos 

isolados ultrapassando esse valor, o que indica que, embora existam exceções pontuais, a 
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variação intra-díade foi, em geral, moderada.  

Da mesma forma, os desvios padrão oscilaram entre 0,00 e 1,43, com maior 

concentração entre 0,31 e 0,97, sugerindo que a maioria das díades manteve certa consistência 

na forma como se posicionavam corporalmente ao longo do tempo, com variações pontuais, 

mas não acentuadas. Esses resultados indicam uma relativa estabilidade no padrão de 

orientação corporal entre os coparentes durante as interações observadas. 

A Figura 30 destaca a presença maciça do nível 3 (quando os parceiros sociais estão 

orientados para a mesma direção) codificada em 1.596 das 2.064 observações (77,3%), 

mantendo-se constante durante praticamente toda a série temporal.  

Figura 30.  

Frequência dos Níveis da Orientação da Parte Superior do Corpo ao Longo do Tempo (TIS). 

 

Em escala significativamente menor, aparecem os níveis 2 (comportamento unilateral), 

com 209 ocorrências (10,1%), e 1 (parceiros orientados para direções diferentes), com 150 

registros (7,3%), indicando episódios pontuais de desalinhamento corporal, mas sem 

configurar uma tendência dominante.  

O nível 4 (quando os parceiros se orientam um para o outro) foi observado em 85 
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momentos (4,1%), sugerindo ocasiões mais específicas de orientação recíproca direta. Essa 

composição reforça a estabilidade da orientação corporal entre os coparentes ao longo da 

interação, com predominância clara de alinhamento direcional e ocorrência pontual de 

variações. 

Em síntese, os resultados obtidos para a variável Orientação da Parte Superior do Corpo 

revelam um padrão interacional marcado por alinhamento direcional entre os coparentes, 

especialmente voltado para a mesma direção. A predominância expressiva do nível 3 ao longo 

das interações, sustentada por médias elevadas e baixa dispersão intra e entre díades, sugere 

que os parceiros sociais, na maior parte do tempo, compartilham um foco comum.  

As ocorrências pontuais dos demais níveis indicam que momento de desalinhamento 

corporal seja unilateral, divergente ou face a face, foram relativamente raros e não 

comprometeram a estabilidade geral do padrão observado. 

Envolvimento Diádico (Dyatic Involvement) 

A análise descritiva revelou uma média geral de 2,32 para a categoria de Envolvimento 

Diádico, indicando que, de modo geral, as interações tenderam a ocorrer em contextos de 

atenção conjunta ou atividade compartilhada entre os membros da díade. A variância foi de 

1,80 e o desvio padrão de 1,34, o que representa uma dispersão mais ampla dos escores em 

torno da média.  

Tabela 18.  

Média, Variância e Distribuição dos Níveis da Categoria Envolvimento Diádico (TIS). 

Global   Frequência (%) Níveis  

Média (DP) Variância 0 1 2 3 4 

2.32 (1.34) 1.80 27 (1.3%) 960 (46.6%) 0 (0.0%) 488 (23.6%) 589 (28.5%) 
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Esses resultados sugerem maior variabilidade nos níveis de engajamento observados ao 

longo do tempo, com flutuações mais acentuadas entre episódios de menor e maior 

coordenação entre os participantes. 

A Figura 31 apresenta a trajetória do Envolvimento Diádico ao longo dos 480 segundos 

analisados, permitindo visualizar a dinâmica de engajamento nas interações entre os 

coparentes. Cada linha representa o percurso individual de uma das 43 díades e indica como o 

envolvimento variou segundo a segundo ao longo do tempo. A análise dessas trajetórias revelou 

predominância do nível 1, indicando que, na maior parte do tempo, as interações foram 

marcadas por ausência de envolvimento entre os membros da díade, caracterizadas por 

atividades paralelas ou tentativas unilaterais de engajamento sem reciprocidade. 

Figura 31.  

Trajetória dos Níveis de Envolvimento Diádico por Família ao Longo do Tempo (TIS). 

 

Em seguida, os níveis 3 e 4 também foram registrados com frequência, embora com 

ocorrência aproximadamente pela metade em relação ao nível 1, refletindo momentos de 

atenção e atividade conjunta ativo entre os coparentes. O nível 2 não foi observado em nenhuma 

das díades analisadas. 

A análise descritiva por família revelou que as médias gerais de Envolvimento Diádico 

variaram entre 1,1 e 3,1, indicam que a maioria das famílias vivenciou interações situadas entre 
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os níveis 2 (comportamento unilateral) e 3 (atenção conjunta), sugerindo predomínio de um 

engajamento moderado a alto. A maior concentração ocorreu entre os valores de 2,0 e 2,9, 

reforçando a ideia de que, na média, as díades interagiram de forma coordenada, mas com 

variações em intensidade e reciprocidade. 

As variâncias entre as díades oscilaram entre 0,60 e 2,17, com a maioria das famílias 

apresentando valores entre 1,01 e 1,99. Esses níveis de variabilidade são expressivos, 

indicando que, mesmo nas díades com médias moderadas, houve flutuação relevante entre os 

diferentes momentos observados. Em termos práticos, isso significa que muitas famílias 

alternaram entre níveis baixos (por exemplo, 1: ausência de envolvimento ou 2: tentativas 

unilaterais) e níveis mais altos (3 ou até 4: atividade conjunta recíproca), ao longo do tempo de 

observação.  

O desvio padrão, que variou entre 0,77 e 1,47, com maior concentração entre 1,06 e 

1,38, reforça essa interpretação, ao apontar que os escores frequentemente se afastaram da 

média em mais de um nível da escala, o que é considerável dentro de uma faixa de apenas cinco 

pontos possíveis (0 a 4). Os valores mais extremos de média, variância e desvio padrão foram 

pontuais e concentrados em poucas díades, não representando o padrão geral do grupo. 

O padrão predominante revela a prevalência do nível 1 (ausência de envolvimento), 

registrado em 960 das 2.064 observações (46,5%) ao longo de praticamente toda a série 

temporal. Esse nível apareceu, em média, entre 24 a 34 díades por segundo, caracterizando 

interações marcadas por atividades paralelas ou tentativas de engajamento não recíprocas.  

Em seguida, com ocorrências consideráveis, estão os níveis 4 (alto envolvimento), com 

589 registros (28,5%), e 3 (envolvimento moderado), com 488 registros (23,6%). Ambos 

estiveram presentes de forma constante, especialmente nos momentos intermediários e finais 

das interações, sendo observados, respectivamente, entre 16 a 25 e 15 a 25 famílias por 
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segundo. 

A ausência de registros no nível 2 (envolvimento neutro) indica que, nas interações 

analisadas, o envolvimento raramente se manteve em uma zona intermediária, oscilando 

predominantemente entre ausência e alto engajamento.  

Essa composição evidencia uma dinâmica interacional marcada por contrastes: ora 

pela ausência de conexão, ora por níveis elevados de envolvimento mútuo, refletindo a 

variabilidade expressiva no padrão de participação entre as díades ao longo dos oito minutos 

analisados. Resultados apresentados na Figura 32 a seguir. 

Figura 32.  

Frequência dos Níveis de Envolvimento Diádico ao Longo do Tempo (TIS). 

 

Com base nas análises realizadas, conclui-se que o Envolvimento Diádico caracterizado 

por um padrão geral de oscilação entre momentos de baixo e alto engajamento. Embora a média 

geral (2,32) indique uma tendência a interações com atenção conjunta ou atividade 

compartilhada, os elevados índices de variância (1,80) e desvio padrão (1,34) evidenciam uma 

considerável variabilidade nos níveis de engajamento, tanto ao longo do tempo quanto entre as 

díades analisadas.  



 

139 

 

 

 

A predominância do nível 1 (ausência de envolvimento) em quase metade das 

observações revela que, com frequência, os coparentes permaneceram sem qualquer tentativa 

clara de engajamento mútuo. No entanto, a expressiva presença dos níveis 3 e 4, que juntos 

representaram mais de 50% das observações, aponta para episódios relevantes de coordenação 

recíproca e atividade conjunta. A ausência do nível 2 reforça a ideia de que os momentos 

observados tenderam a se distribuir entre extremos de envolvimento, do desengajamento ao 

engajamento intenso, em vez de se manterem em zonas intermediárias.  

Assim, os dados revelam um panorama relacional marcado por alternância e contraste, 

refletindo diferentes estilos e padrões de coparentalidade no grupo observado, em que a 

estabilidade do engajamento não foi homogênea nem constante ao longo do tempo. 

Afeto Compartilhado (Dyatic Warmth) 

A análise descritiva revelou uma média geral de 2,26, indicando que, de modo geral, as 

interações tenderam a um padrão afetivo neutro (nível 2), com presença expressiva de 

manifestações positivas (nível 3). A variância média foi de 0,24 e o desvio padrão de 0,4945, 

o que representa uma baixa dispersão dos escores em torno da média. Esse resultado sugere 

que os níveis de afeto compartilhado se mantiveram relativamente estáveis entre as díades 

observadas, com poucas variações extremas ao longo do tempo de análise. 

Tabela 19.  

Média, Variância e Distribuição dos Níveis da Categoria Afeto Compartilhado (TIS). 

                       Global                                                 Níveis - Frequência (%) 

Média (DP) Variância 0 1 2 3 

2.26 (0.49) 0.24 17 (0.8%) 3 (0.1%) 1.471 (71.3%)   573 (27.8%) 

A Figura 33 apresenta a trajetória do Afeto Compartilhado ao longo dos 480 segundos 

analisados, permitindo visualizar a dinâmica emocional das interações entre os coparentes. 
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Cada linha representa o percurso individual de uma das 43 díades e indicam como o afeto 

compartilhado variou segundo a segundo, revelando a dinâmica afetiva da interação.  

Figura 33.  

Trajetória dos Níveis de Afeto Compartilhado por Família ao Longo do Tempo (TIS). 

 

A análise dessas trajetórias mostrou-se, predominantemente, no nível 2, indicando a 

ocorrência frequente de interações em que não foram observadas manifestações explícitas de 

afeto, sejam positivas ou negativas. Embora menos frequentes, picos de nível 3 (positivo) 

foram identificados, demonstrando momentos específicos de afeto, como toques, sorrisos e 

olhares afetuosos. Em contraste, o nível 1 (negativo) foi raramente registrado, aparecendo de 

forma pontual e esporádica. 

A análise descritiva por família revelou que as médias gerais, obtidas a partir das 48 

observações realizadas para cada díade, variaram entre 1,6 e 2,7. No entanto, a maior 

concentração dos valores situou-se no intervalo entre 2,1 e 2,4, evidenciando uma tendência 

predominante à interações neutras com inclinação positiva. A variância entre as díades 

apresentou uma amplitude de 0 a 1,39, mas, de modo geral, os valores mais frequentes ficaram 

entre 0,11 e 0,25, indicando uma dispersão moderada.  

De maneira semelhante, o desvio padrão variou entre 0 e 1,18, sendo que a maioria das 
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díades apresentou desvios entre 0,33 e 0,51. Os valores mais extremos de média, variância e 

desvio padrão foram pontuais e restritos a poucas famílias, não representando o padrão geral 

do grupo. Esses resultados confirmam que, embora haja alguma variabilidade entre as famílias 

quanto à expressão de afeto durante as interações, os padrões tendem a ser relativamente 

estáveis, com flutuações afetivas moderadas ao longo do tempo. 

Figura 34.  

Frequência dos Níveis de Afeto Compartilhado ao Longo do Tempo (TIS). 

 

Os resultados apresentados na Figura 34 reforçam a presença majoritária do nível 2 

(interações neutras), codificado em 1.471 das 2.064 observações (71,3%), ao longo de quase 

toda a série temporal, com esse nível aparecendo em média entre 25 a 35 famílias por segundo. 

Já o nível 3 (positivo), com 573 ocorrências (27,8%), se manteve presente, ainda que em menor 

escala, aparecendo com frequência entre 5 a 15 famílias por segundo. Por outro lado, o nível 1 

(negativo), apareceu apenas 3 vezes (0,1%), mostrando-se-se praticamente ausente em todo o 

intervalo, com registros extremamente baixos e isolados.  

Essa composição comprova o padrão de estabilidade emocional ao longo dos oito 
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minutos analisados, com predominância de interações neutras, intercalada por manifestações 

positivas pontuais e consistentes. Comportamentos afetivos negativos ou ausência de 

visibilidade foram praticamente inexistentes. 

Regressão Linear Simples PATER e TIS 

Os resultados apresentados referem-se às análises de regressão linear simples que 

examinaram a associação entre as dimensões autorrelatadas no questionário PATER, que avalia 

Envolvimento Paterno, Coparentalidade e Conjugalidade, e os indicadores observacionais 

provenientes do Taxonomy of Interactional Synchrony, composto pelas categorias Distância 

Interpessoal, Orientação Visual, Oreintação da Parte Superior do Corpo, Envolvimento 

Diádico e Afeto Compartilhado. 

Os dados observacionais das díades parentais resultaram 48 avaliações por categoria, 

das quais se calculou a média global, representando a medida final considerada nas análises. 

No caso do PATER, as respostas de mães e pais foram coletadas separadamente e, para cada 

responsável, obteve-se a média de cada subescala, de modo que tanto os relatos subjetivos 

quanto as observações em vídeo foram reduzidos a indicadores médios por díade.  

Essa abordagem possibilitou contrastar como as percepções de cada parceiro se 

associam aos mesmos padrões comportamentais observados, permitindo investigar a 

correspondência entre relatos individuais e manifestações interacionais objetivas. A Figura 35 

apresenta uma síntese visual dos resultados obtidos.  

Figura 35.  

Associações entre PATER (respondido por ambos os responsáveis) e indicadores 

observacionais de interação diádica. 
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Nota. Valores representam correlações de Pearson (r). * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

O diagrama organiza, à esquerda, as dimensões avaliadas pelo questionário PATER 

(versão respondida pelas mães), ao centro as categorias observacionais do Taxonomy of 

Interactional Synchrony, e à direita novamente as escalas autorrelatadas, mas agora na versão 

obtida pelos pais. Os valores indicados correspondem ao R² ajustado de cada modelo de 

regressão linear simples, enquanto os símbolos remetem ao nível de significância estatística, 

distinguindo efeitos significativos, tendências e relações não significativas. Essa representação 

gráfica permite uma visão panorâmica das associações, que serão detalhadas a seguir. 

Coparentalidade 

Nos relatos maternos, a Coparentalidade apresentou associação significativa com a 

Orientação da Parte Superior do Corpo (β = 1.63; p = 0.02) e Distância Interpessoal (β = 1.42; 

Mãe Pai 
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p = 0.004). Esses resultados sugerem que uma percepção mais positiva da cooperação entre os 

parceiros na criação dos filhos está vinculada a posturas corporais mais orientadas entre si e 

menor afastamento físico durante as interações observadas em vídeo. 

Na avaliação paterna, verificou-se o mesmo padrão: Orientação da Parte Superior do 

Corpo (β = 1.722; p = 0.01) e Distância Interpessoal (β = 1.189; p = 0.01) também mostraram 

associações significativas. Além disso, apenas nos relatos paternos a categoria Afeto 

Compartilhado apresentou efeito marginal (p = 0.07), sugerindo uma possível relação entre a 

coparentalidade percebida e o clima afetivo geral da díade, ainda que de forma menos robusta. 

Como a subescala de Coparentalidade também contempla aspectos de crítica e desqualificação 

do parceiro diante do filho, é plausível que esses elementos negativos afetem de modo mais 

indireto e específico a atmosfera afetiva quando relatados pelo pai. 

Por outro lado, categorias como Orientação Visual, Envolvimento Diádico e Afeto 

Compartilhado (no caso dos relatos maternos) não mostraram associações significativas. Isso 

indica que a cooperação coparental tende a se expressar mais claramente em padrões estruturais 

de alinhamento corporal (distância e orientação do tronco) do que em aspectos mais explícitos, 

como a direção do olhar, o envolvimento diádico ou a atmosfera afetiva da díade, pelo menos 

a partir da percepção materna. 

Em conjunto, os resultados de mães e pais apontam para uma relação consistente entre 

cooperação coparental e sincronia comportamental, sobretudo nas dimensões corporais da 

interação. No entanto, a tendência observada apenas nos relatos paternos para a dimensão de 

Afeto Compartilhado sugere que a percepção masculina da coparentalidade pode estar mais 

vinculada ao clima afetivo da díade do que a percepção materna. 
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Regressão Linear Múltipla entre a Subescala Coparentalidade (PATER) e Variáveis 

Sociodemográficas (ISD)  

Para compreender de maneira mais aprofundada como a relação coparental, avaliada 

pelo PATER se relaciona com diferentes características sociodemográficas, foram realizadas 

análises por meio de regressões múltiplas. Essas análises têm como objetivo identificar quais 

fatores sociodemográficos exerce maior influência sobre os escores da subescala da 

coparentalidade, permitindo avaliar simultaneamente o efeito de múltiplas variáveis e construir 

modelos que reflitam com maior precisão os padrões de comportamento parental e de interação 

familiar.  

Antes de avançar para os modelos de regressão, foi necessário realizar uma etapa 

exploratória para verificar possíveis associações. Para isso, aplicamos os testes de Kruskal-

Wallis e ANOVA, além de calcular o eta para cada par de variáveis. Essa análise preliminar 

possibilitou avaliar, de maneira inicial, as relações entre a subescala do PATER e os 

indicadores sociodemográficos, permitindo identificar quais apresentavam maior potencial 

explicativo para posterior inclusão nos modelos de regressão múltipla.  

Em seguida, foram construídos os modelos de regressão múltipla. Considerando a 

existência de versões distintas do instrumento respondidas por mães e por pais, os modelos 

foram ajustados separadamente para cada grupo, a fim de controlar diferenças de percepção e 

assegurar a análise das especificidades de cada perspectiva parental. 

A apresentação dos resultados a seguir foca nos modelos que melhor se ajustaram, 

destacando os preditores sociodemográficos mais relevantes. Dessa forma, é possível 

compreender não apenas quais fatores influenciam diretamente as práticas parentais, mas 

também a magnitude e a direção dessas relações, oferecendo um panorama detalhado do 

contexto familiar em estudo. 
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Coparentalidade e ISD 

A subescala de Coparentalidade avalia a percepção que cada genitor tem do outro em 

relação ao quanto este coopera nas responsabilidades parentais e na parceria para o cuidado 

com os filhos. No modelo de regressão múltipla para as mães, observou-se que os preditores 

explicaram 18,3% da variância da coparentalidade (R² = 0,18; R² ajustado = 0,11), com 

correlação múltipla moderada (Ryx = 0,4288). O teste F global (F = 2,55; p = 0,07) não foi 

estatisticamente significativo ao nível de 5%, mas indicou uma tendência de que, em conjunto, 

os preditores possam exercer alguma influência sobre a percepção materna da coparentalidade. 

Tabela 20.  

Modelo final da Regressão Múltipla para Subescala Coparentalidade, do questionário 

PATER, respondido pelas mães em relação às variáveis preditoras (sociodemográficas).

 

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

Entre os preditores, destacou-se a Religião do Pai, que apresentou efeito negativo e 

estatisticamente significativo (b = -0,10; t = -2,28; p = 0,02). Esse resultado sugere que 

determinadas afiliações religiosas do pai se associam a percepções maternas menos positivas 

sobre a coparentalidade, possivelmente refletindo diferenças culturais ou de valores na forma 

como o apoio e a colaboração são percebidos. Já a Fonte de Renda do Pai (b = -0,03; p = 0,34) 
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e os Benefícios de Bolsa (b = 0,37; p = 0,24) não mostraram significância estatística, indicando 

ausência de associações consistentes com a percepção materna da coparentalidade. 

De forma geral, os resultados indicam que os fatores sociodemográficos analisados 

explicam apenas uma parcela limitada da percepção materna da coparentalidade. Ainda assim, 

a Religião do Pai foi a variável que melhor se ajustou ao modelo, sendo a única a alcançar 

significância estatística. 

No modelo de regressão múltipla para os pais, os preditores explicaram 16,8% da 

variância da coparentalidade (R² = 0,16; R² ajustado = 0,09), com correlação múltipla 

moderada (Ryx = 0,41). O modelo global não atingiu significância estatística (F = 2,29; p = 

0,09), mas indicou uma tendência de explicação parcial da percepção paterna sobre a 

coparentalidade. 

Tabela 21.  

Modelo final da Regressão Múltipla para Subescala Coparentalidade, do questionário 

PATER, respondido pelos pais em relação às variáveis preditoras (sociodemográficas).

 

Nota. * p < .05. ** p < .01. *** p < .001. 

No exame dos preditores individuais, nenhum apresentou significância estatística ao 

nível de 5%. A Religião da Mãe (b = 0,05; p = 0,50) mostrou-se neutra, sem efeito relevante 

sobre a percepção paterna. A Fonte de Renda da Mãe apresentou tendência negativa (b = -
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0,06; p = 0,10), sugerindo que diferentes formas de participação financeira materna poderiam 

influenciar, de maneira sutil, a forma como os pais percebem a cooperação coparental. Já os 

Benefícios de Bolsa (b = -0,56; p = 0,14) também não foram estatisticamente significativos, 

mas indicaram uma possível associação negativa com a percepção paterna, ainda que sem 

robustez. 

De forma geral, os resultados mostram que as variáveis sociodemográficas analisadas 

explicam uma parcela limitada da percepção dos pais sobre a coparentalidade. Apesar da 

ausência de significância estatística, a Fonte de Renda da Mãe e os Benefícios de Bolsa foram 

as variáveis que melhor se ajustaram ao modelo, ainda que de maneira não conclusiva. 

Discussão  

Caracterização das Famílias Participantes 

Nesta pesquisa, a caracterização sociodemográfica das famílias ribeirinhas evidenciou 

uma realidade marcada por desafios socioeconômicos e de infraestrutura, mas também por 

estratégias de adaptação. Quanto aos desafios identificados, as análises sociodemográficas 

indicaram que as famílias apresentam vulnerabilidade econômica, escolaridade limitada e 

vivem em contexto que apresenta saneamento básico precário.  

Com relação a vulnerabilidade econômica, de cordo com o critério governamental 

brasileiro de perfil socioeconômico (CadÚnico, 2025) os dados descrevem um perfil 

predominante de baixa renda, com 84% das famílias apresentando renda de até dois salários-

mínimos. Também se verifica a alta incidência de famílias que recebem Bolsa Família, com 

92,11% das famílias inscritas no programa assistencial.  

A relação entre os indicadores da Frequência da Renda Mensal Familiar e Percentual 

de Recebimento de Bolsa Família (Figura 18) sugere que a vulnerabilidade econômica das 
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famílias pesquisadas as torna fortemente dependentes de políticas de assistência social, que se 

apresentam como instrumentos fundamentais para a manutenção da subsistência e a redução 

das desigualdades (Freire et al., 2013; Gonçalves et al., 2024). Assim, os resultados revelam 

não apenas a fragilidade econômica do grupo estudado, mas também a relevância das 

transferências governamentais como apoio complementar à renda familiar. 

De acordo com a Figura 19, entre as categorias de fonte de renda, 52,6% das mães 

relataram a categoria “outro” como principal fonte de renda, incluindo 7,8% que relataram 

combinações entre a categoria “outro” e extrativismo e artesanato. Os resultados sugerem uma 

divisão de papéis econômicos marcada por gênero, onde os homens permanecem mais ligados 

às atividades extrativistas, ao passo que as mulheres assumem funções diversificadas, 

frequentemente relacionadas a trabalhos informais, serviços domésticos ampliados e 

artesanato. A elevada incidência da categoria 'outros' também pode estar associada à expressiva 

proporção de famílias beneficiárias do Bolsa Família, o que sugere que parte significativa das 

mães tenha referido o programa social como fonte de renda. 

No que se refere à escolaridade, neste estudo identificaram-se trajetórias educacionais 

distintas entre homens e mulheres da amostra. Os dados revelam que as mães apresentam maior 

frequência de conclusão do ensino médio (55,3%) e, em alguns casos, avançam para níveis 

mais elevados de formação (superior incompleto, 5,3%; superior completo, 2,6%; ensino 

técnico, 2,6%).  

Por outro lado, os pais tendem a interromper a trajetória escolar antes do ensino médio 

(fundamental incompleto, 31,6%; fundamental completo, 21,1%). Esse padrão sugere maior 

propensão masculina à evasão escolar nos anos finais do ensino fundamental, enquanto as 

mulheres permanecem na escola até, em sua maioria, concluir o ensino médio. 
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A literatura aponta que a evasão escolar é um fenômeno multifatorial, influenciado por 

desigualdades sociais e econômicas, bem como por fatores individuais, familiares e 

institucionais (Araújo et al., 2025; Ramos & Gonçalves Junior, 2024; Brito et al., 2025; de 

Souza et al., 2025). No contexto de vulnerabilidade econômica estudado, a interrupção da 

escolarização dos homens pode estar associada à necessidade de complementar a renda 

familiar. Assim, é possível supor que, no ambiente ribeirinho, as meninas recebam maior 

incentivo para permanecer na escola, ao passo que os meninos sejam socialmente encorajados 

a ingressar precocemente em atividades econômicas, sobretudo no extrativismo. 

Os dados do estudo também revelam um cenário de infraestrutura sanitária precária, 

onde o uso de água sem tratamento (34,2%), o despejo de esgoto diretamente no rio (15,8%), 

e a queima de lixo (52,7%) evidenciam os desafios sanitários e ambientais persistentes que 

oferecem riscos à saúde e o meio ambiente (Rodrigues & Palheta, 2019; Tavares et al., 2021). 

A ausência de saneamento básico na região, evidencia a negligência do Estado com essa 

população (Tavares et al., 2021). 

No entanto, apesar dos desafios mencionados, a agricultura de subsistência, a 

organização familiar em aglomerados e o tipo de moradia surgem como estratégias possíveis 

de mitigar as dificuldades enfrentadas pelas famílias ribeirinhas.  

Segundo a literatura, a agricultura familiar favorece práticas sustentáveis, essenciais 

para a resiliência dos sistemas alimentares e para a sustentabilidade ambiental (dos Santos, 

2023; Lima et al., 2024). A pesca e o cultivo de frutos como açaí, cacau e andiroba para 

consumo próprio, contribuem para a segurança alimentar, além de que o cultivo dos frutos 

mencionados também contribui para a geração de renda familiar (Farias & Costa, 2024).  

A diversificação do cultivo de frutos demonstra que as famílias adotam práticas de 

pluriatividade agrícola (Schneider, 2003; da Silva & Halan, 2023), o que lhes permite não 
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apenas ampliar as possibilidades de renda, mas também reduzir a vulnerabilidade frente à 

sazonalidade da produção e às oscilações de preço dos produtos, especialmente do açaí, que se 

destaca como o fruto mais consumido e comercializado na região (Martins da Silva & Moraes 

Peixinho, 2023; Mota et al., 2025). Observa-se ainda que apenas uma família declarou não 

cultivar, o que reforça o lugar central da agricultura no cotidiano local, tanto para a geração de 

renda quanto para o consumo familiar.  

Em relação a organização familiar, observa-se a predominância do tipo nuclear 

(78,94%), formado por mãe, pai e filhos vivendo na mesma residência, porém em terreno com 

outras residências de familiares extensos. Durante o trabalho de campo, constatou-se que a 

ocupação nas ilhas mantém um padrão de aglomerados familiares, com casas de membros de 

uma mesma família extensa distribuídas em amplas áreas de vegetação. De acordo com relatos 

de moradores, essa organização decorre de um processo de permanência territorial, em que 

filhos e netos dos moradores originais constroem suas residências nos terrenos herdados ou 

doados pelos seus antecessores.  

Essa configuração familiar reforça os laços e promove a continuidade da presença da 

família na comunidade. O apoio e a convivência proporcionados nesses aglomerados familiares 

contribuem para mitigar os desafios enfrentados pelos ribeirinhos, oferecendo suporte social, 

compartilhamento de recursos e cuidados mútuos.  

Essa proximidade física entre familiares também favorece o estabelecimento de uma 

rede de suporte com os cuidados das crianças, o que pode reduzir o estresse parental e favorecer 

a coparentalidade (Feinberg, 2003; Coltro et al., 2020). Além disso, a maioria dos participantes 

(89%) demonstrou intensão em permanecer na comunidade em que vive, sugerindo vínculos 

afetivos e territoriais consolidados.  
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Ainda sobre a capacidade de adaptação das famílias ribeirinhas, destaca-se o tipo de 

moradia característico dessa população. As residências, em sua maioria próprias (84,2%), 

construídas em madeira (84,2%) e com poucos cômodos, refletem condições habitacionais 

simples, porém sustentáveis, que se adaptam ao ciclo hidrológico, e são relativamente estáveis, 

conferindo continuidade à vida familiar em harmonia com o meio ambiente (Costa et al., 2015; 

Vicente et al., 2021).  

Em síntese, os resultados revelam um modo de vida ribeirinho caracterizado por 

desafios e adaptações, onde ao mesmo tempo em que as famílias ribeirinhas convivem com 

limitações econômicas, educacionais e de infraestrutura, as mesmas demonstram uma notável 

capacidade de adaptação. Essa resiliência é construída por meios de vínculos familiares e 

territoriais fortes, na diversidade de atividades que garantem a subsistência e a renda, e na 

preservação de práticas culturais e agrícolas transmitidas ao longo das gerações (Santos et al., 

2020; Vicente et al., 2021; Costa et al., 2015; Batista & Gomes, 2015).   

Entender a forma como a população ribeirinha se relaciona com o ambiente é um passo 

fundamental para interpretar as percepções parentais acerca da coparentalidade e a maneira 

como se configuram as interações familiares. 

Coparentalidade Percebida (PATER) 

A percepção dos pais sobre a relação Interparental foi avaliada mediante aplicação do 

questionário PATER. As estatísticas descritivas do instrumento indicam que, de maneira geral, 

tanto mães quanto pais apresentam percepções positivas das dimensões da coparentalidade, 

envolvimento paterno e a qualidade conjugal, com médias elevadas, próximas a 4,3–4,5 em 

uma escala de 1 a 5. O escore médio geral do PATER, considerando as três dimensões 

analisadas, foi de 4,36 (DP = 1,00) para os pais e 4,35 (DP = 1,10) para as mães. 
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Os resultados da subescala de Coparentalidade, apontam para um quadro amplamente 

favorável dessa relação parental, com média de 4,37 (DP = 0,95) para os pais e 4,57 (DP = 

0,86) para as mães. A análise dos itens da escala revela que os cuidadores demonstram alto 

grau de concordância na criação da criança e colaboração ativa nas decisões parentais (“Vocês 

concordam sobre a forma de criar a criança”; “Seu parceiro concorda com você sobre as suas 

decisões para disciplinar o seu filho?”; “Vocês conversam sobre os problemas referentes à 

criação da criança”), bem como alto nível de apoio mútuo (“Seu parceiro fala bem de você para 

o seu filho?”).  

Por outro lado, comportamentos negativos, como conflitos e triangulação familiar (“Seu 

parceiro te critica ou fala mal de você na frente do seu filho ou para seu filho?”; “seu parceiro 

tira a sua autoridade na frente do seu filho?”; “Quando você e seu parceiro discutem, seu 

parceiro tenta influenciar seu filho para tomar o partido dele?”), foram percebidos como raros.  

O alto escore em todas as questões do questionário, à luz do Modelo da Estrutura Interna 

(Feinberg, 2003), indica uma relação coparental de excelente qualidade, altamente cooperativa 

e harmoniosa. De acordo com as dimensões do modelo de Feinberg (2003), os pais demonstram 

alto acordo nas decisões de criação e disciplina, alto apoio com suporte mútuo, reconhecimento 

e validação positiva do papel parental do outro perante o filho, e baixo índice de sabotagem, 

evitando conflitos parentais e triangulação. 

Dessa forma, a amostra da pesquisa apresenta percepção coparental altamente positiva 

e consistente, configurando um potente fator de proteção que favorece a estabilidade e o bom 

funcionamento das dinâmicas familiares (Feinberg, 2003, McHale et al., 2020; De Palma et al., 

2023; Lamela & Figueiredo, 2010; Dourado et al., 2017). 

Os resultados da subescala Conjugalidade também revelam, de modo geral, percepções 

predominantemente positivas sobre a relação entre os cuidadores, marcadas por altos níveis de 
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afeto, apoio emocional e parceria mútua, onde, em uma escala de 0 a 5,  as médias das mães 

variaram de 4,14 a 4,43, enquanto entre os pais as médias variaram de 3,95 a 4,82.  

No entanto, surgem algumas diferenças pontuais entre os grupos. As mães 

demonstraram maior variabilidade nas respostas em itens relacionados à disponibilidade para 

o diálogo (item 15), apresentando média de 3,92 (DP = 1,26), enquanto os pais relataram níveis 

mais elevados e consistentes (M = 4,53; DP = 0,92). Por outro lado, os pais demonstraram 

maior variabilidade na percepção de justiça e negociação em situações de conflito (item 22), 

apresentando média de 3,63 (DP = 1,28), em comparação às mães, cuja média foi de 4,08 (DP 

= 1,14).  

Além disso, embora comportamentos negativos, como insultos ou críticas (item 23), 

tenham sido raramente relatados - especialmente pelas mães (M = 4,11; DP = 1,29) que 

apresentaram 25 respostas no nível máximo, enquanto os pais (M = 3,63; DP = 1,28)  

apresentaram 14 respostas neste nível, dado o valor invertido do item -, a presença de algumas 

respostas intermediárias entre os pais  no nível 3 (n=13) aponta para experiências individuais 

menos homogêneas nesse aspecto.  

Dessa maneira, os resultados da subescala Conjugalidade demonstram que a percepção 

da qualidade da relação marital entre os cuidadores é predominantemente satisfatória, 

caracterizada por elavados níveis de afeto, apoio mútuo e parceria (Mosmann et al, 2018; 

Fidelis et al., 2022). As médias elevadas nos itens de suporte sugerem uma relação conjugal 

amorosa e funcional, apesar das diferenças pontuais observadas na percepção de 

disponibilidade para conversar e justiça na negociação de conflitos.  

No contexto do sistema familiar, esta conjugalidade positiva fortalece 

significativamente a coparentalidade (feinberg, 2003; Schoppe-Sullivan et al., 2004; 

Christopher et al., 2015; Fidelis et al., 2017; Chen et al., 2017; Young et al., 2017; Zemp et al., 
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2017; Ronaghan et al., 2024; Kuo et al., 2024), onde a satisfação conjugal e o apoio emocional 

entre os parceiros facilitam o acordo nas práticas parentais e potencializam o suporte 

coparental, mitigando o risco de sabotagem ou conflitos interparentais (Frizzo et al, 2005; Ece 

et al., 2023).   

Os achados de percepção conjugal satisfatória e coparentalidade positiva combinados, 

convergem com o Modelo da Estrutura Interna (Feinberg, 2003), que propõe uma relação de 

reforço mútuo entre esses subsistemas familiares. Essa associação positiva é amplamente 

corroborada pela literatura (Kwok et al., 2015; Ronaghan et al., 2024; Kuo & Yang, 2024; Ece, 

et al, 2024), a qual enfatiza a satisfação conjugal como um dos preditores mais influentes da 

relação coparental (Pedro et al., 2012; Christopher et al., 2015; Zhang et al., 2024). Isto permite 

afirmar que alta qualidade conjugal da amostra serve como um facilitador essencial para a 

coparentalidade cooperativa já observada. 

Com relação a categoria Envolvimento Paterno, de modo geral, os dados indicam que 

mães e pais percebem de forma positiva esta dimensão em aspectos como o cuidado com a 

criança e apoio financeiro, onde as mães apresentaram média de 4.20 (DP = 1.24) e os pais 

apresentaram média de 4.43.(DP = 0.9).  

Itens como “Ajuda nas despesas da casa”, “Ajuda a cuidar da criança quando 

necessário” e “Cuida bem da criança”, apresentaram altos níveis de concordância entre os 

respondentes, com mães apresentando médias 4,79 (DP = 0,66), 4,47 (DP = 0,92) e 4,87 (DP 

= 0,66), e pais apresentando médias 4,84 (DP = 0,37), 4,76 (DP = 0,54) e 4,87 (DP = 0,41), 

respectivamente. Os achados corroboram com a literatura existente em que a associação entre 

coparentalidade e o envolvimento paterno se apresenta de forma positiva (McBride & Rane, 

1998; NICHD, 2000), reforçando os achados de coparentalidade positiva percebida pelos 

participantes da pesquisa. 
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De acordo com a classificação de Lamb et al. (1985), observa-se que os itens de maior 

consenso se concentram nos componentes de responsabilidade (sustento financeiro, levar a 

criança para escola, médico) e de interação direta (cuidado e qualidade da relação com a 

criança). No entanto, emergem discrepâncias sutis quanto ao componente de divisão de trabalho 

no que diz respeito ao envolvimento paterno em tarefas domésticas (Item 2), onde os pais 

tendem a avaliar sua participação de forma mais positiva que as mães (M = 3,89, DP = 0,89; 

M = 3,50, DP = 1,25, respectivamente).  

Desta maneira, os resultados deste estudo evidenciam que, embora haja forte consenso 

em dimensões relacionadas à responsabilidade e à interação direta, a divisão do trabalho 

doméstico surge como um ponto de tensão ou discrepância, podendo indicar que a satisfação 

com a divisão de tarefas pode estar relacionada a diferentes expectativas de gênero, refletindo 

normas culturais e sociais que influenciam a percepção e a distribuição das responsabilidades 

domésticas (Feinberg, 2003). 

As análises de ANOVA e post-hoc indicaram que não houve diferenças estatisticamente 

significativas entre as médias gerais do PATER para mães e pais, sugerindo percepções 

relativamente semelhantes acerca da coparentalidade, envolvimento paterno e qualidade 

conjugal. Entretanto, testes t nos subitens revelaram diferenças pontuais: os pais tendem a se 

perceber mais participativos em tarefas domésticas (t = 1,894; p = 0,033) e em cuidados 

eventuais com os filhos (t = 1,64; p = 0,0498), bem como mais positivos quanto ao apoio, afeto 

e proximidade emocional no relacionamento conjugal (Itens 15 a 19).  

Por outro lado, as mães apresentaram percepções mais altas sobre cooperação do 

parceiro e abertura ao diálogo, além da ausência de comportamentos negativos, como insultos 

ou críticas (Itens 8 e 23). Esses achados indicam que, embora existam tendências sutis de 

variações em percepções especificas nos grupos analisados, há uma convergência geral nas 
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avaliações de ambos os cuidadores, evidenciando visões próximas sobre o envolvimento 

paterno, a coparentalidade e a qualidade do relacionamento conjugal. 

Além disso, os resultados das análises de regressão linear simples e múltipla oferecem 

importantes subsídios para compreender a dinâmica da coparentalidade em famílias ribeirinhas, 

evidenciando diferenças significativas entre as percepções materna e paterna.  

Para as mães, a dimensão Envolvimento Paterno foi o preditor mais consistente da 

coparentalidade (R² = 0,33; R²aj = 0,31; p < 0,0001), indicando que sua percepção da parceria 

parental está fortemente associada às ações concretas do pai no cotidiano, como cuidados 

diretos com a criança, participação nas tarefas domésticas e suporte financeiro. A 

conjugalidade também se mostrou um fator relevante (R² = 0,22; R²aj = 0,20; p = 0,002), 

embora com menor peso preditivo. Esse padrão sugere que, embora fatores afetivos e 

comunicativos entre os parceiros (como apoio, afeto e negociação de conflitos) contribuam 

para a percepção materna de parceria, são as práticas concretas de cuidado paterno que 

desempenham papel central na avaliação da funcionalidade coparental. 

Esses achados estão em consonância com pesquisas que evidenciam a relação positiva 

entre coparentalidade e envolvimento paterno. Estudos mostram que a percepção materna de 

uma coparentalidade cooperativa está associada a um maior engajamento do pai nas práticas 

de cuidado e interação com os filhos (Jia & Schoppe-Sullivan, 2011), especialmente quando as 

mães adotam crenças parentais mais igualitárias e percebem o parceiro como colaborativo 

(Buckley & Schoppe-Sullivan, 2010). Além disso, observou-se uma relação bidirecional entre 

coparentalidade e envolvimento paterno, em que o apoio mútuo fortalece a participação do pai 

e esta, por sua vez, favorece a parceria coparental (Jia & Schoppe-Sullivan, 2011). 

Os achados corroboram com estudos que indicam que o envolvimento paterno é 

influenciado pelas atitudes maternas na relação de coparentalidade (Jia & Schoppe-Sullivan, 
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2011), em que comportamentos de incentivo e reconhecimento tendem a aumentar a 

participação dos pais, enquanto comportamentos críticos ou pouco receptivos ao papel paterno 

reduzem o engajamento (Schoppe-Sullivan et al., 2008; Campbell, 2022). O alto escore médio 

de percepção paterna da coparentalidade (M = 4,37; DP = 0,95) encontrado neste estudo, 

reforça a hipótese de que, nesse contexto, as mães desempenham um papel ativo de 

encorajamento e validação da paternidade, favorecendo uma relação coparental mais 

cooperativa.  

Essa dinâmica pode ser compreendida à luz do conceito de gatekeeping materno, que 

descreve o conjunto de atitudes das mães capazes de facilitar (gate opening) ou restringir (gate 

closing) o envolvimento dos pais nas tarefas parentais (Allen & Hawkins, 1999; Schoppe-

Sullivan et al., 2008; Altenburger, 2022; Wang et al., 2023). O fato de o envolvimento paterno 

percebido pelas mães ter emergido como o principal preditor sugere que a percepção materna 

da parceria parental é mediada pelo grau em que o pai atende às expectativas sobre a divisão 

de responsabilidades e cuidados.  

Os resultados dialogam também com o segundo componente da Teoria da Estrutura 

Interna da Coparentalidade (Feinberg, 2003), relativo à distribuição dos deveres parentais, que 

envolve cuidados com a criança, tarefas domésticas e responsabilidades financeiras. A 

percepção positiva dessa divisão está relacionada à satisfação dos pais e depende da 

correspondência entre a prática cotidiana e suas crenças sobre contribuições parentais (Hackel 

& Ruble, 1992; MacDermid et. al, 1990, Feinberg, 2003. Biehle & Mickelson, 2012; Newkirk, 

2017; Petts, 2025).  

A literatura aponta que as mães tendem a assumir a maior parte das tarefas domésticas 

e das responsabilidades com os filhos, e que a percepção de justiça na divisão dessas 

responsabilidades influencia diretamente a qualidade da relação Interparental (Aldous et al, 
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1998; Goodnow, 1998; Feinberg, 2003; Ciciolla & Luthar, 2019; Koster et al, 2022; Martin et 

al, 2024). Quando as expectativas maternas sobre a colaboração paterna não são atendidas, 

emergem sentimentos de injustiça e ressentimento, que podem gerar estresse parental e 

dificultar interações sensíveis com a criança (Goodnow, 1998; Feinberg, 2003).  

Diante dos resultados, pode-se afirmar que, na percepção materna, a coparentalidade 

está fortemente associada ao envolvimento paterno nas tarefas de cuidado e à colaboração 

cotidiana do pai, enquanto a conjugalidade exerce influência secundária.  

No que se refere aos pais, os resultados indicam um padrão distinto em relação às mães: 

enquanto a autoavaliação do envolvimento paterno não apresentou associação significativa 

com a percepção da coparentalidade (R² = 0,01; R²aj = −0,01; p = 0,49), a conjugalidade 

emergiu como um preditor extremamente robusto desse construto (R² = 0,70; R²aj = 0,69; p < 

0,0001). Isso sugere que, para os pais, a percepção de coparentalidade está fundamentalmente 

ancorada na qualidade da relação conjugal — caracterizada por afeto, apoio emocional e 

comunicação eficaz — e não tanto de suas próprias práticas parentais cotidianas. 

Nesse sentido, os resultados indicam que, entre os pais ribeirinhos, a conjugalidade 

exerce influência substancial sobre a percepção da coparentalidade. Essa diferença pode estar 

associada a fatores contextuais, em que, nas comunidades ribeirinhas, o relacionamento 

conjugal tende a assumir papel central na estabilidade familiar e na coordenação das tarefas 

cotidianas, possivelmente devido à rotina familiar que favorece a disponibilidade paterna. 

Os resultados estão em consonância com estudos recentes baseados em autorrelatos 

paternos, que identificaram associações positivas entre coparentalidade e conjugalidade (Zhang 

et al., 2024; Kuo et al., 2024). Contudo, destaca-se neste estudo a magnitude elevada da 

correlação entre essas variáveis a partir dos relatos dos pais. Em uma meta-análise conduzida 

por Ronaghan et al. (2024), observou-se uma correlação moderada entre satisfação conjugal e 
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qualidade da coparentalidade de r = 0,41, ligeiramente superior para as mães (r = 0,48) em 

comparação aos pais (r = 0,42). Frente a esses parâmetros, o efeito paterno identificado no 

presente estudo revela-se robusto e merece destaque.  

Até o momento, não foram identificadas referências que reportassem magnitude 

semelhante à observada, reforçando a singularidade do achado, embora diferenças 

metodológicas (instrumentos utilizados, tipo de coeficiente reportado, características da 

amostra e especificidades do contexto ribeirinho) exijam cautela na interpretação. 

A relação entre coparentalidade e conjugalidade tem sido comumente explicada pela 

literatura através da teoria do efeito de transbordamento, ou spillover effect (Liu & Wu, 2018), 

que descreve como as tensões e conflitos conjugais repercutem em outros domínios da vida 

familiar, afetando negativamente as práticas interparentais (Erel & Burman, 1995; Parkes et 

al., 2019; Fidelis, 2022). Por outro lado, relações conjugais baseadas em respeito, intimidade e 

comunicação positiva favorecem o apoio recíproco no exercício dessas funções (Christopher 

et al., 2015). Isso indica que, no contexto estudado, a relação coparental positiva percebida 

pelos pais, baseada no apoio mútuo, é altamente favorecida pela satisfação no relacionamento 

marital pouco conflituoso. 

Em síntese, os achados deste estudo revelam um sistema familiar interdependente, no 

qual as percepções materna e paterna da coparentalidade se organizam de forma diferenciada, 

mas complementares. Enquanto para as mães a coparentalidade é vivenciada sobretudo a partir 

das práticas concretas de cuidado e colaboração do pai (envolvimento paterno), para os pais 

ela se ancora na qualidade da relação conjugal (conjugalidade). Essa reciprocidade evidencia 

o princípio da retroalimentação recursiva dos subsistemas familiares, conforme proposto pela 

perspectiva sistêmica da família. As interações coparentais são tanto produto quanto produtoras 

das dinâmicas conjugais e parentais, configurando um circuito de influência mútua e contínua. 
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Sob a perspectiva da Teoria da Estrutura Interna e do Contexto Ecológico da 

Coparentalidade (Feinberg, 2003), tais resultados ilustram como os componentes estruturais da 

coparentalidade — apoio, acordo, divisão de tarefas e gestão conjunta das responsabilidades 

parentais — interagem recursivamente com fatores familiares do contexto ecológico.  

Coparentalidade Observada (TIS) 

Os resultados observacionais apontam para um padrão de interação que combina 

coordenação funcional (distância interpessoal, orientação visual e orientação corporal), 

variações de engajamento (envolvimento diádico) e afeto entre os coparentes.  

As análises descritivas das categorias do TIS demonstram que em relação à distância 

interpessoal, os coparentes se mantiveram a uma distância moderada, com mais de 20 cm e 

menos de 60 cm (46,2%), a próxima de até 20 cm (45,3%), apresentando uma média geral de 

2,45 (DP = 0,68). A distância interpessoal entre os coparentes se concentrou 

predominantemente nos níveis 2 e 3, evidenciando que, no contexto observado, as interações 

se estabeleceram nas zonas pessoal e íntima (Hall 2005; Mantovani & da Piedade Ribeiro, 

2018; Almeida et al, 2020; Martins, 2025), sugerindo uma proximidade suficiente para manter 

a atenção e o vínculo, mas não necessariamente marcada por contato físico direto ou intensa 

aproximação.  

As análises relativas à orientação visual indicaram que os coparentes mantiveram, na 

maior parte do tempo, o olhar direcionado para o mesmo espaço interacional (59,06%), nivel 

3, apresentando média de 2,17 (DP = 1,05). Esse padrão sugere que, ao longo das interações 

observadas, os parceiros estabeleceram uma atenção visual conjunta, ainda que não recíproca, 

favorecendo a coordenação da participação no contexto familiar. O nível 1, em que os 

coparentes olham em direções diferentes, foi a segunda ocorrência mais frequente (34,06%), 
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refletindo momentos de dispersão atencional ao longo da dinâmica observada. 

Esses resultados demonstram que ao longo das interações observadas, os parceiros 

tenderam a estabelecer uma atenção visual conjunta, ainda que não recíproca, favorecendo uma 

participação coordenada no contexto da interação familiar. As análises descritivas sugerem 

uma alta sincronia visual voltada ao ambiente ou à criança, em detrimento do contato visual 

direto entre os adultos. 

No que se refere à orientação da parte superior do corpo, observou-se predominância 

do nível 3, em que os coparentes estão posicionados para a mesma direção (77,3%), com média 

de 2,76 (DP = 0,69). Essa configuração indica que mães e pais tendem a manter uma sintonia 

corporal alinhada com o ambiente e a criança, favorecendo a atenção compartilhada e a 

coordenação da interação. O padrão observacional revelou-se consistente e predominantemente 

coordenado, sugerindo uma sincronia interacional funcional na esfera coparental. 

Quanto ao engajamento nas interações interparentais, a análise descritiva da dimensão 

do envolvimento diádico apresentou média de 2.32 (DP = 1.34) e demonstrou maior frequência 

de comportamento da díade parental nos níveis 4 e 3, concernentes a atividade (28,5%) e 

atenção conjunta (23,6%), que juntos representaram mais de 50% das observações e apontam 

para uma dinâmica consideravelmente marcada por momentos de coordenação recíproca e 

atividade conjunta.  

No entanto, a elevada variância (1.80) e desvio padrão (1.34) evidenciam flutuações 

relevantes nos níveis de engajamento ao longo do tempo e entre as diferentes famílias, 

refletindo uma dinâmica interacional marcada por alternância entre momentos de baixo e alto 

envolvimento. Esses resultados sugerem que os coparentes tendem a se alternar entre 

participação ativa (com manipulação conjunta de brinquedos, fala e canto) e atenção 
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compartilhada, onde um dos coparentes observa brincadeira do outro ou quando a díade mãe-

pai está atenta a brincadeira da criança.  

Apesar dos resultados apresentarem alta frequência combinada de atividade e atenção 

compartilhada — níveis 1 e 2 — sugerindo alto engajamento na interação, as análises revelaram 

que o nível 1, relativo à ausência de envolvimento, foi predominante, correspondendo 46,6% 

das observações. Esse padrão indica que, em grande parte do tempo, os coparentes realizaram 

atividades paralelas ou ocorreram momentos em que um dos parceiros parentais ficava fora da 

brincadeira, sendo mantida a interação entre o outro parceiro e a criança. 

Essa composição evidencia uma dinâmica interacional marcada por contrastes: ora 

pela ausência de conexão, ora por níveis elevados de envolvimento mútuo, refletindo a 

variabilidade expressiva no padrão de participação entre as díades ao longo da observação. 

Essa alternância entre momentos de desengajamento e de engajamento reforça que as 

interações coparentais não são estáticas e muitas vezes alternam em função de demandas 

contextuais ou distribuição de tarefas parentais. Apesar da presença significativa do nível 1, a 

soma de níveis 3 e 4 ultrapassa 50 % das observações, indicando que os coparentes também 

conquistam momentos consistentes de coordenação recíproca. 

No que tange a dimensão de afeto compartilhado, as análises descritivas apresentaram 

média 2.26 (DP = 0.49), sugerindo que as interações tenderam ao nível neutro (nível 1) com 

uma frequência de 71,3% das observações, com presença expressiva de comportamento 

positivos, nível 3 (27,8%).  

Os resultados da análise do Afeto Compartilhado revelam um padrão de estabilidade 

emocional nas interações entre os coparentes ao longo do tempo observado. A predominância 

de níveis neutros, acompanhada por manifestações positivas pontuais e consistentes, evidência 

uma dinâmica afetiva marcada pela presença de demonstrações de afeto, como sorrisos e 
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demonstração de apoio e suporte.  

Apesar de haver alguma variabilidade (variancia de 0 a 1,39) entre as famílias, os dados 

sugerem uma tendência geral à constância e à moderação nas expressões de afeto. Os registros 

de afetos negativos ou de ausência de visibilidade foram mínimos e esporádicos, reforçando a 

ideia de que, na maior parte do tempo, as interações ocorreram em um clima afetivo neutro, 

com episódios positivos bem distribuídos. Assim, conclui-se que o afeto compartilhado, nesse 

contexto, caracteriza-se mais por sua estabilidade neutra e leve positividade do que por 

oscilações intensas ou negativas. 

De forma geral, as análises descritivas do TIS evidenciam que a coparentalidade nas 

famílias ribeirinhas observadas se caracteriza por um padrão de sincronia interacional marcado 

por alta coordenação funcional, engajamento moderado e clima afetivo neutro estável com 

tendência a demonstrações de apoio e afeto positivo. As variações referentes ao engajamento 

diádico (alternando entre momentos de atividade conjunta e atenção compartilhada e períodos 

de ausência de envolvimento), bem como as variações referentes ao afeto compartilhado 

(apresentando estabilidade neutra, como demonstrações consistentes de afetos positivo), 

refletem uma dinâmica flexível e adaptativa às demandas contextuais da interação triádica.  

Convergências entre Autorrelato e Observação: Potencial Preditivo do PATER Sobre o 

TIS 

Os resultados apresentados evidenciam que a coparentalidade se expressa por meio de 

comportamentos não verbais, refletido em indicadores comportamentais de proximidade física 

e de orientação corporal. Tanto mães quanto pais associaram percepções mais positivas dessa 

dimensão às categorias observacionais de sincronia interacional, nas quais se destacaram a 

manutenção de menor distância interpessoal (mães: R² = 0.18; p = 0.0049; pais: R² = 0.13; p = 
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0.0190) e a maior convergência da orientação da parte superior do corpo (mães: R² = 0.12; p = 

0.0206; pais: R² = 0.14; p = 0.0132) ao longo das interações triádicas registradas em vídeo.  

Por outro lado, dimensões mais sutis, como afeto compartilhado, orientação visual e 

envolvimento diádico, apresentaram efeitos menos robustos ou inconsistentes, sugerindo que 

tais aspectos, ainda que relevantes no plano teórico, podem se expressar de forma mais 

contingente ao contexto interacional triádico ou às especificidades da perspectiva de cada 

genitor. Nesse sentido, a percepção paterna parece mais sensível ao clima afetivo da díade (R² 

= 0.08; p = 0.0754), enquanto a materna enfatiza elementos estruturais de proximidade. 

As análises deste estudo sugerem que o PATER, ao captar as percepções parentais sobre 

a coparentalidade, pode antecipar parcialmente aspectos observáveis das interações entre mães 

e pais em contexto triádico com a criança, avaliadas pelo TIS. As associações encontradas 

foram parciais e pontuais, concentradas sobretudo nas categorias Distância Interpessoal e 

Orientação da Parte Superior do Corpo, que refletem indicadores estruturais de proximidade 

física e orientação postural entre os parceiros.  

Por outro lado, as dimensões Afeto Compartilhado e Envolvimento Diádico, 

apresentaram apenas efeitos marginais, sem alcançar significância estatística robusta, enquanto 

a Orientação Visual não demonstrou qualquer associação nos modelos testados. Essas 

evidências sugerem que o PATER contribui para explicar parte da variabilidade observada nos 

comportamentos da díade, mostrando-se mais sensível a padrões corporais objetivos do que à 

atmosfera afetiva ou ao engajamento interacional de caráter mais sutil. 

Coparentalidade (PATER) e Variáveis Sociodemográfica (ISD) 

A análise dos modelos de regressão múltipla revelou que os fatores sociodemográficos 

explicam uma parcela limitada da variabilidade na percepção de coparentalidade, tanto entre 
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mães quanto entre pais. Apesar de os modelos não alcançarem significância estatística global 

ao nível de 5%, observaram-se tendências que apontam caminhos interpretativos relevantes, 

especialmente quando considerados à luz dos contextos culturais e econômicos das famílias 

ribeirinhas estudadas. 

Entre as mães, o conjunto de variáveis preditoras explicou aproximadamente 18% da 

variância da coparentalidade (R² = 0,18; R² ajustado = 0,11), indicando uma relação moderada 

entre os fatores analisados e a percepção materna de cooperação parental. O destaque foi a 

variável Religião do Pai, que apresentou associação negativa e estatisticamente significativa 

com a coparentalidade (b = -0,10; p = 0,02).  

Esse achado sugere que determinadas afiliações religiosas paternas podem estar 

relacionadas a percepções maternas menos positivas sobre o apoio e a colaboração no exercício 

das funções parentais. Tal padrão pode refletir diferenças nas práticas e valores culturais 

associados a papéis de gênero e autoridade familiar, que, em contextos tradicionais ou mais 

conservadores, tendem a atribuir ao pai uma posição hierarquicamente superior no cuidado e 

na tomada de decisões (Feinberg, 2003; Novianti et al., 2023; Acharya, 2024). 

Por outro lado, variáveis como a Fonte de Renda do Pai e recebimento de benefício de 

Bolsa Família não apresentaram associações significativas com a percepção materna da 

coparentalidade, o que indica que, nesse grupo, fatores econômicos diretos parecem exercer 

influência menos evidente sobre a forma como as mães avaliam o engajamento e a parceria dos 

pais no cuidado com os filhos. 

No caso dos pais, o modelo explicou cerca de 17% da variância da coparentalidade (R² 

= 0,16; R²aj = 0,09), com correlação múltipla moderada (Ryx = 0,41). Embora nenhum preditor 

individual tenha atingido significância estatística, observaram-se tendências sutis associadas à 

participação financeira materna. A Fonte de Renda da Mãe apresentou coeficiente negativo (b 
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= -0,06; p = 0,10), sugerindo que, quando a mulher contribui de forma mais expressiva para a 

manutenção econômica da família, os pais tendem a relatar percepções ligeiramente menos 

positivas sobre a cooperação coparental. 

De modo semelhante, o recebimento do benefício governamental Bolsa Família, 

destinado predominantemente às mulheres, também apresentou tendência negativa (b = -0,56; 

p = 0,14). Esse padrão indica que, em contextos nos quais a mulher assume papel central no 

sustento doméstico, seja por meio de renda própria ou de benefícios sociais, a percepção 

paterna da coparentalidade se mostra ligeiramente menos positiva. Tais resultados são 

compatíveis com evidências de que mudanças na distribuição dos papéis de gênero em 

contextos mais conservadores podem afetar a forma como os parceiros percebem sua 

corresponsabilidade parental (Novianti et al., 2023). 

De forma geral, os resultados revelam nuances importantes sobre o papel das variáveis 

socioculturais na coparentalidade. A religiosidade paterna destacou-se como um elemento 

culturalmente sensível, capaz de modular a percepção materna de apoio e parceria. Já a 

participação financeira feminina, tanto pela fonte de renda quanto pelo recebimento do Bolsa 

Família, ainda que de forma sutil, pareceram se relacionar a percepção paterna de menor 

colaboração coparental.  

No contexto ribeirinho estudado, valores religiosos e normas de gênero parecem 

orientar as percepções sobre parceria e divisão das responsabilidades parentais. Esses achados 

reforçam a importância de considerar as dimensões culturais e relacionais na compreensão das 

práticas coparentais, sobretudo em comunidades marcadas por vulnerabilidade social e 

estruturas familiares tradicionais. 
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Limitações da Pesquisa 

A presente pesquisa apresenta algumas limitações que devem ser consideradas na 

interpretação dos resultados. A primeira refere-se ao tamanho reduzido da amostra, composta 

por 38 famílias ribeirinhas, o que pode restringir a generalização dos achados, sobretudo em 

análises estatísticas. No entanto, diante das dificuldades de recrutamento inerentes ao contexto 

estudado, esse número representa um esforço significativo, considerando as condições de 

acesso e as demandas do trabalho de campo. 

Diversos fatores contribuíram para o N reduzido da amostra. Entre eles, o próprio 

desenho metodológico do projeto guarda-chuva configurou um desafio. No delineamento do 

projeto mais amplo foram aplicados sete instrumentos separadamente para mães e pais, bem 

como realizadas observações das díades (mãe-criança, pai-criança) e da tríade (mãe-pai-

criança). Cada sessão de coleta teve duração aproximada de duas horas, o que exigia elevada 

disponibilidade de tempo das famílias e a presença simultânea de mãe, pai e criança, condição 

nem sempre facilmente alcançada.  

Esse fator impactou diretamente o processo de recrutamento e pode ter gerado um viés 

de participação, já que famílias com maior disponibilidade e engajamento tenderam a aceitar o 

convite, favorecendo uma possível seleção natural da amostra. 

Outro aspecto a ser considerado refere-se à logística da coleta, realizada por meio de 

deslocamentos de barco. Em localidades mais isoladas, o acesso dependia de condições 

ambientais específicas, como dia e horário da maré alta, o que restringia a flexibilidade das 

visitas e aumentava a complexidade do trabalho de campo. Tais fatores contribuíram para o 

prolongamento do período de coleta e para a dificuldade em manter a regularidade das visitas 

às famílias. 
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Por fim, a especificidade do contexto sociocultural ribeirinho também constitui uma 

limitação em termos de generalização dos resultados para outros grupos populacionais. Ainda 

assim, tais limitações, longe de enfraquecer a pesquisa, evidenciam a complexidade e o rigor 

do trabalho de campo. Nesse sentido, o estudo oferece contribuições relevantes para a 

compreensão da coparentalidade em contextos ribeirinhos, destacando percepções maternas e 

paternas, bem como padrões de interação da díade mãe-pai em contexto triádico de brincadeira 

com a criança, fornecendo, assim, subsídios importantes para investigações futuras. 

Conclusão e Recomendações 

O presente estudo contribuiu para o avanço do conhecimento sobre a coparentalidade 

em contextos socioculturais específicos, ao investigar famílias ribeirinhas da Amazônia 

integrando dados socioeconômicos, autorrelato e observação das interações familiares. De 

modo geral, os participantes relataram elevados níveis de coparentalidade, evidenciando 

percepções de colaboração, apoio mútuo e parceria no cuidado com os filhos, mesmo em 

contextos de limitações socioeconômicas. 

Entre as mães, a percepção de coparentalidade foi fortemente associada ao 

envolvimento paterno, indicando que a participação prática do pai nas tarefas domésticas, 

cuidados com a criança e responsabilidades financeiras é central para a avaliação materna de 

uma coparentalidade positiva. A conjugalidade também se mostrou relevante, porém com 

efeito moderado. Já entre os pais, a percepção de coparentalidade apresentou associação de alta 

magnitude com a qualidade da relação conjugal, evidenciando que, para eles, apoio emocional, 

comunicação e resolução de conflitos são os principais preditores da qualidade da relação 

coparental.  
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Esse resultado apresenta um diferencial importante, uma vez que a magnitude da 

associação entre conjugalidade e coparentalidade paterna é superior àquela relatada em estudos 

prévios sobre autorrelatos paternos, que geralmente encontram efeitos mais moderados. Os 

achados evidenciam importantes diferenças de gênero da dinâmica coparental no contexto 

estudado.  

As observações em contexto de brincadeira livre indicaram padrões de coordenação 

funcional, sincronia postural, proximidade física próxima a moderada e engajamento 

moderado, com clima afetivo neutro com tendencia a manifestação de afeto positivo. A 

comparação entre autorrelato (PATER) e observação (TIS) demonstrou que as percepções 

parentais antecipam parcialmente indicadores estruturais.  

Entre as categorias observadas, a dimensão da coparentalidade do Pater apresentou 

associação significativa com a proximidade física e orientação corporal dos parceiros sociais, 

mas não apresentou significância estatística na associação comas categorias de orientação 

visual, afeto compartilhado e engajamento diádico. Essa predição parcial pode refletir o 

contexto lúdico observado, sugerindo que futuras pesquisas incluam situações estruturadas que 

promovam negociação e divisão de responsabilidades, permitindo avaliar mais claramente 

resolução de conflitos, acordo e apoio mútuo entre os pais. 

As variáveis sociodemográficas explicaram uma parcela limitada da percepção de 

coparentalidade, mas revelaram nuances relevantes sobre as dinâmicas familiares. Entre as 

mães, a religiosidade paterna apresentou uma associação negativa com a percepção de 

coparentalidade, possivelmente refletindo a influência de valores e normas culturais de gênero 

tradicionais. Nesse sentido é provável que as mães percebam menor equilíbrio e colaboração 

nas responsabilidades parentais, interpretando a coparentalidade de forma menos positiva. 

Entre os pais, observou-se que a participação financeira feminina tendeu a relacionar-se a 
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percepções ligeiramente menos positivas da cooperação coparental, o que pode indicar desafios 

na negociação de papéis dentro da família diante de mudanças socioeconômicas e na 

distribuição de poder e responsabilidades. 

Apesar das limitações de amostra reduzida, desafios logísticos e especificidade do 

contexto ribeirinho, o estudo oferece contribuições importantes, evidenciando a 

coparentalidade como um subsistema familiar dinâmico, influenciado recursivamente por 

fatores conjugais, parentais e ambientais. Esses achados reforçam a importância de abordagens 

sistêmicas na compreensão da coparentalidade, considerando a interação entre subsistemas 

familiares e o contexto sociocultural. 
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DADOS DO PARECER 

Número do Parecer: 6.546.944 

Apresentação do Projeto: 

O projeto “Relações familiares e regulação emocional da criança no terceiro ano 

de vida em população ribeirinha da Amazônia” constitui um projeto de pesquisa da 

Profa. Dra. Júlia Scarano de Mendonça, (coordenadora) e sua equipe, constituída Pela 

Profa. Dra. Simone Souza da Costa Silva e mais três graduandos, sendo as duas docentes 

vinculadas ao Programa de Pós-Graduação em Teoria e Pesquisa do Comportamento do 

Núcleo de Teoria e Pesquisa do Comportamento (NTPC), da UFPa. 

Com o foco de interesse na exploração dos processos e mecanismos que 

favorecem ou não o desenvolvimento da autorregulação de crianças de 2-3 anos no 

contexto mais amplo da família, a pesquisa se propõe a investigar a influência do 

funcionamento familiar para a autorregulação emocional da criança em comunidades 

ribeirinhas próximas de Belém (Ilha do Combu), contexto este pouco investigado e 

diferenciado das populações tradicionalmente mais estudadas. “As famílias serão 

investigadas por meio da observação e filmagem de situações cotidianas de convívio 

familiar (interação diádica pai-criança, interação triádica mãe-pai-criança, em duas 

condições: jogo livre com brinquedos levados pelo pesquisador e arrumação dos 

brinquedos na caixa); situações estas “normalmente usadas para avaliar a regulação 
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emocional da criança”. As interações familiares serão posteriormente codificadas para 

avaliação do nível de reciprocidade de atenção, interesse e envolvimento entre os 

parceiros por meio da análise do comportamento não verbal e com instrumentos 

desenvolvidos pela coordenadora da pesquisa”. Serão aplicados os instrumentos: a) 

“Inventário sociodemográfico (ISD), Cecconello & Koller (2003), com “questões relativas 

à identificação dos sujeitos, dados demográficos, modo de vida familiar (alimentação, 

formas de lazer, religião, entre outros) e caracterização do sistema familiar (tempo de 

convivência, laços consanguíneos, cuidado parental, entre outros)”. O instrumento 

caracteriza-se como um roteiro de conversa”; b) Escala de Depressão Pós-natal de 

Edinburgh (EDPE); c) questionário PATER (Índice global de parentalidade e 

conjugalidade); d) Inventário dos Comportamentos de crianças entre 1 ½ e 5 Anos (CBCL 

-1½ -5). O recrutamento de potenciais participantes do estudo será feito a partir de 

levantamento a ser realizado nas Unidades Básicas de Saúde e Postos de Saúde das 

comunidades ribeirinhas. 

 

Objetivo da Pesquisa: 

“Objetivos gerais: 

1) Investigar a relação entre a dinâmica interacional e emocional da família ribeirinha 

residente na Amazônia e a competência autorregulatória emocional da criança de 30 

meses. A dinâmica familiar será estudada a partir da análise da qualidade da relação 

inter-parental (marital, coparental e envolvimento paterno), da relação mãe-criança, 

pai-criança e mãe-pai-criança, incluindo medidas de sincronia interacional e afeto 

compartilhado nesses diversos subsistemas. Será também investigada a interrelação 

entre os diversos subsistemas familiares. 

2) Compreender o impacto da depressão da mãe e do pai na autorregulação emocional 

da criança, separadamente e conjuntamente, e de forma integrada aos dados das 

relações familiares. Interessa-nos, especialmente, analisar integrações de efeitos por 

meio de modelos sistêmicos complexos. 

Objetivos Específicos: 

- Investigar as diferenças entre a interação mãe-criança e pai-criança em contexto diádico e 

triádico. 

- Relacionar a interação mãe-criança e pai-criança e mãe-pai-criança à competência de 

autorregulação da criança. 

- Verificar a associação entre as variáveis sociodemográficas e as outras variáveis 

estudadas.” 

 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 

Riscos: “A pesquisa proposta apresenta riscos mínimos de certo desconforto 
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com perguntas mais íntimas aos participantes. Os participantes não são obrigados a 

responder perguntas as quais não queiram e isto é dito a eles no momento da assinatura 

do TCLE”. É também informando ao participante, no TCLE, que “os nomes dos 

participantes da pesquisa serão trocados por números garantindo o sigilo dos 

participantes”. 

Benefícios: Para as famílias envolvidas, “a equipe de pesquisa irá propor 

oficinas sobre temas que beneficiarão as famílias ribeirinhas como por exemplo, 

desenvolvimento infantil, a importância do envolvimento paterno para o 

desenvolvimento da criança, entre outros”. 

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 

O projeto atende ao critério de relevância científica e social, apresenta de 

maneira clara a metodologia do estudo, atende ao que é preconizado na Resolução 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde que estabelece as Diretrizes e Normas 

Regulamentadoras de Pesquisas com seres humanos (sigilo, autonomia e voluntariedade 

dos participantes, autorização de participação no estudo por parte dos 

participantes). 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 

1. FOLHA DE ROSTO CONEP - Apresentado e adequado. 

2. PROJETO DE PESQUISA ORIGINAL NA ÍNTEGRA - Apresentado e adequado. 

3. TAI – Termo de Anuência Institucional – Apresentado e adequado. 

4. CRONOGRAMA – Apresentado e inadequado, pois há incongruência entre os 

cronogramas constantes no projeto completo e no projeto resumido e inserido na 

Plataforma Brasil. 

5. ORÇAMENTO: custeado pelo CNPq- Universal 

6. TALE – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido – Não se aplica. 

7. TCUD – Termo de Compromisso de Utilização de Dados – Apresentado e adequado. 

8. TCLE – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – Apresentado e adequado. 

Recomendações: 

Não há. 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 

É de responsabilidade da pesquisadora iniciar a coleta de dados após 

aprovação pelo CEP. Todas as pendências indicadas na versão anterior foram 

atendidas. 

Considerações Finais a critério do CEP: 

Diante do exposto, este Colegiado manifesta-se pela APROVAÇÃO do protocolo de 

pesquisa por estar de acordo com a Resolução CNS nº510/2016, e Norma Operacional 
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001/2013. 

Cabe ainda ao pesquisador: 

a) desenvolver o projeto conforme delineado; 

b) elaborar e apresentar os relatórios parciais e final para este CEP; 

c) apresentar dados solicitados pelo CEP ou pela CONEP a qualquer momento; 

d) manter os dados da pesquisa em arquivo, físico ou digital, sob sua guarda e 

responsabilidade, por um período de 5 anos após o término da pesquisa; 

e) encaminhar os resultados da pesquisa para publicação, com os devidos créditos 

aos pesquisadores associados e ao pessoal técnico integrante do projeto; 

f) justificar fundamentadamente, perante o CEP ou a CONEP, alteração ou interrupção 

do projeto ou a não publicação dos resultados. 

g) comunicar antecipadamente alterações no cronograma por meio da Plataforma Brasil 

via Emenda. 

 

Esclarecemos que a responsabilidade do pesquisador é indelegável, indeclinável e 

compreende os aspectos éticos e legais. 

 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 

 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações 

Básicas 

do Projeto 

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 

ROJETO_2142429.pdf 

17/11/2023 

14:20:07 

 Aceito 

Outros TCUD_Lorrane.pdf 17/11/2023 

14:09:37 

Julia Mendonça Aceito 

Outros TCUD_Simone.pdf 17/11/2023 

14:07:26 

Julia Mendonça Aceito 

Outros TCUD_Ryan.pdf 17/11/2023 

14:07:12 

Julia Mendonça Aceito 

Outros TCUD_Marco.pdf 17/11/2023 

14:06:53 

Julia Mendonça Aceito 

Outros TCUD_Julia.pdf 17/11/2023 

14:06:33 

Julia Mendonça Aceito 

Outros TAI.pdf 17/11/2023 

14:05:25 

Julia Mendonça Aceito 
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Projeto Detalhado / 

Brochura 

Investigador 

Projeto_UFPA.pdf 17/11/2023 

14:05:02 

Julia Mendonça Aceito 

TCLE / Termos de 

Assentimento 

/ Justificativa 

de Ausência 

TCLE_17_11.pdf 17/11/2023 

14:04:16 

Julia Mendonça Aceito 

Outros Aprovacao_Universal.pdf 17/11/2023 

14:03:23 

Julia Mendonça Aceito 

Orçamento Orcamento.pdf 17/11/2023 

14:01:31 

Julia Mendonça Aceito 

Outros CBCL.pdf 23/08/2023 

14:36:57 

Julia Mendonça Aceito 

Outros Triadic_Interactional_Synchrony.pdf 23/08/2023 

14:36:36 

Julia Mendonça Aceito 

Outros Taxonomy_of_Interactional_Synchron

y.p 

df 

23/08/2023 

14:36:16 

Julia Mendonça Aceito 

Outros Escala_de_Depressao.pdf 23/08/2023 

14:35:30 

Julia Mendonça Aceito 

Outros Indice_global_P.pdf 23/08/2023 

14:34:56 

Julia Mendonça Aceito 

Outros Indice_global_M.pdf 23/08/2023 

14:34:30 

Julia Mendonça Aceito 

Outros Inventario_socio_demografico.pdf 23/08/2023 

14:29:53 

Julia Mendonça Aceito 

Declaração de 

Pesquisadores 

Declaracao.pdf 23/08/2023 

14:27:07 

Julia Mendonça Aceito 

Folha de Rosto folha_de_rosto_assinada.pdf 22/08/2023 

15:43:50 

Julia Mendonça Aceito 
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CEP:

66.055-240 UF: PA Município:  BELEM 

Telefone:  (91)3201-0961 E-mail:  cepnmt@ufpa.br 

Situação do Parecer: 

Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 

Não 

BELEM, 01 de Dezembro de 2023 

 

Assinado por: 

Esther Iris Christina Freifrau von 

Ledebur (Coordenador(a)) 

 

 

  

mailto:cepnmt@ufpa.br
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ANEXO B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

NÚCLEO DE TEORIA E PESQUISA DO COMPORTAMENTO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM TEORIA E PESQUISA DO 

COMPORTAMENTO 

 

Projeto de pesquisa: “Relações familiares e regulação emocional da criança no 

terceiro ano de vida em população ribeirinha da Amazônia.” 

 

Gostaríamos de convidá-lo (a) a participar do projeto de pesquisa “Relações 

familiares e regulação emocional da criança no terceiro ano de vida em população ribeirinha 

da Amazônia”, com o objetivo de entender como as relações familiares influenciam a forma 

como a criança lida com as suas emoções. 

Sua participação ocorrerá após o seu consentimento oral de participação na pesquisa 

via contato telefônico. Após esse primeiro consentimento oral, a senhora ( ) receberá uma 

visita de membros da equipe que irão explicar a pesquisa mais detalhadamente para a senhora 

( ) e o seu esposo ( ) e pedir que assinem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido de 

participação na pesquisa (TCLE), que é este documento que explica como a pesquisa será 

realizada e detalha as etapas da pesquisa. Não podemos iniciar a pesquisa sem essas 

assinaturas documentando que conhecem as etapas da pesquisa e concordam em participar. 

Após a assinatura deste documento, nós pediremos que a senhora ( ) e o seu esposo ( ) 

respondam separadamente a algumas perguntas sobre escolaridade, renda familiar, moradia 

, formas de lazer, entre outras coisas sobre a família e a criança. 

O restante da pesquisa será feito numa segunda visita domiciliar em dia e horário a 

ser definido pela senhora ( ) e o seu esposo ( ), de forma a não prejudicar a rotina diária da 

família. A senhora ( ) e o seu esposo ( ) serão convidados a participar das atividades. Nós 

pediremos que a senhora ( ), o seu esposo ( ) e o/a seu filho ( ) se sentem no chão da casa no 

tapete que traremos e brinquem livremente com os brinquedos que iremos trazer durante 14 

minutos. Os brinquedos que traremos são apropriados para a idade da criança e não 
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apresentam risco algum à criança. 

 

Em seguida, pediremos que o pai saia da sala para que a mãe e a criança brinquem 

sozinhas por mais 14 minutos. Após, pediremos que a mãe saia da sala e chamaremos o 

pai novamente para que ele e a criança brinquem sozinhos por mais 14 minutos. Esta 

atividade será inteira filmada para podermos ver e analisar posteriormente as gravações 

das brincadeiras. Após esta atividade, pediremos que a senhora ( ) e o seu esposo ( ) 

respondam separadamente alguns questionários sobre como se sentiram nos últimos 7 

dias, sobre a relação entre vocês dois e sobre o comportamento da criança. Enquanto 

respodem os questionários, a criança receberá um lanche do pesquisador que ficará com 

ela para que ao pais fiquem tranquilos enquanto respondem os questionários para outro 

pesquisador. Todos os itens dos questionários serão lidos e explicados oralmente pelo 

pesquisador. 

Os riscos que podem decorrer da sua participação na pesquisa são mínimos, mas a 

senhora ( ) pode sentir algum desconforto ao responder alguma pergunta mais íntima, ou 

que fale sobre algum assunto que a ( ) incomode. Caso não queira responder alguma 

pergunta não há problema algum. Conforme previsto pelas normas brasileiras de 

pesquisas com seres humanos, a senhora ( ) não receberá nenhum tipo de compensação 

financeira pela sua participação neste estudo. Logo após o preenchimento d o s 

questionários, os nomes dos participantes da pesquisa serão trocados por números 

garantindo o sigilo dos participantes. Em qualquer etapa do estudo a senhora ( ) terá acesso 

a pesquisadora responsável para o esclarecimento de eventuais dúvidas. A senhora ( ) terá 

o direito de retirar a permissão para participar do estudo a qualquer momento, sem 

qualquer prejuízo para a senhora ( ) ou para o seu/sua filho ( ). Caso tenha alguma 

consideração ou dúvida sobre os aspectos éticos da pesquisa, poderá entrar em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Feral do Pará CEP/NMT/UFPA 

localizado na Av. Generalíssimo Deodoro, 92, Umarizal, CEP: 66055-240, fone 3201-

0961, e-mail cepnmt@ufpa.br. 

Uma via deste documento (TCLE) será entregue ao responsável pela criança. Por 

outro lado, a pesquisa pretende trazer benefícios para a comunidade da Ilha do Combu 

pois trará conhecimento sobre a sua população, o qual pode subsidiar políticas públicas 

mailto:cepnmt@ufpa.br
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para a população ribeirinha de forma a beneficiar toda a comunidade. Desde já 

agradecemos sua colaboração. 

Declaro que li e entendi os objetivos deste estudo, e que as dúvidas que tive foram 

esclarecidas pelos pesquisadores responsáveis pela pesquisa. Estou ciente que a minha 

participação é voluntária e que a qualquer momento tenho direito a obter outros 

esclarecimentos sobre a pesquisa e de retirar a permissão para participação na mesma, sem 

qualquer prejuízo. Autorizo a participação da criança na pesquisa e as gravações das 

brincadeiras da criança com os seus pais. 

 

 

 

 

 

Assinatura do responsável pela criança participante da pesquisa 

 

 

 

 

 

Assinatura do participante adulto da pesquisa 
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ANEXO C – Declaração de Explicação da Pesquisa 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

NÚCLEO DE TEORIA E PESQUISA DO COMPORTAMENTO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM TEORIA E PESQUISA 

DO COMPORTAMENTO 

 

Projeto de pesquisa: “Relações familiares e regulação emocional da criança no 

terceiro ano de vida em população ribeirinha da Amazônia.” 

Declaro que eu (ou um membro da equipe autorizado por mim) expliquei ao 

responsável pela criança e a todos os participantes, como a pesquisa será realizada, seus 

eventuais riscos e desconfortos e a possibilidade de retirar-se da pesquisa sem qualquer 

prejuízo, assim como esclareci as dúvidas apresentadas. 

 

Belém, 19 de fevereiro de 2024 

 

Profª Drª Julia Scarano de Mendonça 

Pesquisadora Responsável 

Núcleo de Teoria e Pesquisa do Comportamento, 

NTPC I, sala 37. 

Universidade Federal do Pará - UFPA Rua 

Augusto Corrêa n° 1, 

Bairro: Guamá CEP: 

66075-110 
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ANEXO D – Termo de Autorização de Imagem e Som 

 

Eu, _________________________________________, estado civil 

_________________ nacionalidade______________ , portador da Cédula de   identidade   RG 

nº_______________,   residente 

à__________________________________________________________________, inscrito   

no   CPF/MF   sob   nº ______________, município  de (cidade / estado) _________________. 

AUTORIZO a veiculação do uso de minha imagem em todo e qualquer meio de comunicação 

para fins didáticos, de pesquisa e divulgação do conhecimento científico sem ônus e restrições, 

obedecendo ao que está previsto na Constituição Federal, artigo 5º, inciso X. A cessão de 

direitos da veiculação das imagens, deverá ser acordada entre as partes. Por fim, declaro que 

autorizo o uso acima descrito sem que nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à 

minha imagem ou a qualquer outro, e assino a presente autorização em 02 vias de igual teor e 

forma. 

 

______________,_____de____________ de ______. 

 

 

 

______________________________________ 

(Assinatura)  
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ANEXO E – Inventário Sociodemográfico (ISD) - Versão Mãe 

         ISD - Versão Mãe 

I. Identificação:  

Aplicador: ___________________________________ 

Data: __/__/__                                                               Família nº: ____ 

 

Comunidade: ___________________________________ 

 

II. Dados Sociodemográficos: 

a. Composição Familiar (Pessoas que moram na mesma casa que você)  

Nome 

completo 

A

pelido 

Data 

de Nascimento 

S

exo 

Grau 

de Parentesco 

com a criança 

Nível 

de escolaridade 
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III. Moradia 

a. SITUAÇÃO DA MORADIA: 

☐Própria  

☐Alugada  

☐Cedida 

☐OUTRA__________________________________________________ 

b. TIPO DE CONSTRUÇÃO 

☐Alvenaria  

☐Madeira  

☐Taipa/Barro  

☐Mista  

☐Material reaproveitado   

☐Outros_____________________________________ 

c. CÔMODOS 

Nº DE CÔMODOS: ________ 

Quais:___________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

Onde os moradores da casa dormem? 

________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________ 

d. EQUIPAMENTOS E MÓVEIS: 

☐Geladeira 

☐Fogão 

☐Televisão 

☐Rádio 
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☐Cama 

Se sim, quantas? ____ 

☐Máquina de Lavar 

☐Rede 

☐celular 

Se sim, quantos? ___ 

☐Ventilador 

e. ENERGIA ELÉTRICA: 

☐Relógio de controle próprio 

☐Gerador particular 

☐Improvisado 

☐Sem energia 

☐Relógio Comunitário 

☐ Lamparina 

f. ABASTECIMENTO DE ÁGUA:  

☐Rede Pública (encanada) 

☐ Poço  

☐Torneira Coletiva 

☐Barco de distribuição 

☐ Rio 

☐Outros _____________________________________________________ 

Recebe algum tipo de tratamento? ☐Sim ☐Não, 

Qual_____________________________________________________   

g. DESTINO DO LIXO DOMICILIAR: 

☐Coleta  

☐Via Pública/ Corrente de água Natural  

☐Queimado  

☐Enterrado   

☐Outro________________________________________ 
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h. Tratamento de Esgoto 

☐ Rio 

☐ Fossa Séptica  

☐ Caixa de gordura/Fossa perdida  

☐Outro________________________________________ 

IV. Religião: 

Você segue alguma religião? ☐Sim   ☐Não 

Se sim, qual?  

☐Católica  

☐Evangélica 

☐Espírita  

☐De Matriz Africana 

☐Outra ______________________________________ 

V. Crenças e Valores:  

Em sua opinião é mais fácil cuidar de meninos ou meninas? E por que? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Como você demonstra afeto para o(s) menino(s)? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Como você demonstra afeto para a(s) menina(s)? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Quais são os trabalhos da(s) menina(s)? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Quais são os trabalhos do(s) menino(s)?  

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Na hora de castigar quem é mais castigado, os meninos ou as meninas? ____________ 
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Por que? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Como são os castigos?  

 

 

VI. Caracterização da Renda familiar:  

a. Valor da renda mensal: 

☐Menos de um salário mínimo   

☐Entre 1 e 2 salários mínimos  

☐Entre 2 e 3 salários mínimos   

☐Entre 3 e 4 salários mínimos  

☐Entre 4 e 5 salários mínimos   

☐Mais de 5 salários mínimos 

b. Qual é a sua principal fonte de renda? 

☐Extrativismo  

☐Artesanato   

☐Turismo  

☐Pesca 

☐ Outro __________________ 

 

c. Você cultiva algum tipo de plantação no seu terreno? 

☐Açaí  

☐Andiroba  

☐Cacau  

☐Outro_________________ 

 

d. Quais os membros da família que contribuem com a renda familiar?  
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________________________________________________ 

________________________________________________ 

Algum dos membros da família que são beneficiários de Programas de bolsas do Governo? 

E quais?  

________________________________________________ 

________________________________________________ 

________________________________________________ 

 

VII. Caracterização do Casal: 

Tempo de união: _____________________________ 

 Estado Civil Atual:  

      ☐Solteira 

      ☐Vive Junto   

      ☐Casada    

      ☐Separada 

      ☐Divorciada  

      ☐ Viúva 

Com que idade foi a sua primeira gravidez?  ___________________ 

Possui quantos filhos? ____________ 

 Qual a idade dos filhos?  

____________  

Usa algum método contraceptivo? ☐Sim   ☐Não 

Possui algum filho morando fora da comunidade? ☐Sim   ☐Não 
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Você ou alguém da sua família migrou para esta localidade? ☐Sim ☐Não 

Se sim, quem? ___________________________________ 

Qual o local de origem? ___________________________________ 

Por que mudou? 

____________________________________________________________________ 

___________________________________ ___________________________________ 

Reside há quanto tempo nesta comunidade? ___________________________ 

Vocês pretendem continuar residindo na comunidade? ___________________ 

 

VIII. Caracterização da Rede de Apoio  

 1 2 3 4 5 

a. Tenho pessoas com quem eu sinto segura (o) e 

compreendida (o) 

     

b. Caso seja necessário, eu posso pedir ajuda 

financeira/algo aos meus vizinhos e amigos 

     

c. Quando estou doente sei que posso pedir ajuda para 

minha família e amigos 

     

d. Quando eu estou mal tenho pessoas com que eu 

posso contar 

     

 

IX. Caracterização do brincar: 

 

A criança costuma 

brincar? 

A criança usa 

brinquedos?  

  

Se sim, onde a criança 

consegue os brinquedos? 

  

No 

espaço Interno 

No 

espaço externo 

☐Sim, quais? ☐Comprado 

      ☐Doado 
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      ☐Fabricado, como? 

        

        

        

        

        

        

Em 

qual turno? 

Em 

qual turno? 

    

  

  

  ☐Não   

Com quem a criança 

costuma brincar? 

Em qual 

momento? 

Detalhe a brincadeira 

☐Sozinha   

☐Irmãos   

☐Primos   

☐Colegas da Escola   

☐Vizinhos   

☐Avó   

Com quem a criança 

costuma brincar? 

Em qual 

momento? 

Detalhe a brincadeira  

☐Avô   

☐Pai   

☐Mãe   
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☐Tios   

☐Outros:   

  

Inventário de Rotina da família: 

Dias da Semana: 

  

Quais 

atividades são 

realizadas no turno da 

manhã? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da tarde? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da noite? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da 

madrugada? 

    

    

    

 

Sábado: 

Quais 

atividades são 

realizadas no turno da 

manhã? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da tarde? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da noite? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da 

madrugada? 

    

    

    

 

Domingo: 
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Quais 

atividades são 

realizadas no turno da 

manhã? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da tarde? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da noite? 

Quais são as 

atividades realizadas 

no turno da 

madrugada? 

    

    

    

 

Em quais dias a família costuma estar toda reunida? 

 

Em quais momento a família se reúne para atividades de lazer? 

 

Quais atividades de lazer a família costuma praticar? 

  

Como essas atividades são feitas?  

  

Qual seria o melhor dia e horário para fazer a observação da mãe, pai e criança brincando 

juntos?  

 

A criança tem acesso ao celular? ☐Sim ☐Não 

Se sim, usa Internet?  

 

Sozinha ou com um adulto?  

 

Qual é a média diária de acesso às telas? 

 

A criança tem restrição de tempo na internet?  
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ANEXO F – Inventário Sociodemográfico (ISD) – Versão Pai 

ISD - Versão Pai 

 

Identificação:  

Aplicador: ___________________________________ 

Nome do Pai:___________________________________ 

Data de Nascimento do Pai: ____________ 

 

Data da aplicação do instrumento: __/__/__                                                              

Família nº: ____ 

 

Comunidade: ___________________________________ 

 

I. Caracterização do Casal: 

Tempo de união: _____________________________ 

 Estado Civil Atual:  

      ☐Solteiro 

      ☐Vive Junto   

      ☐Casado    

      ☐Separado 

      ☐Divorciado  

      ☐ Viúvo 

Com que idade você teve seu primeiro filho?  ___________________ 
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Possui quantos filhos? ____________ 

Qual a idade dos filhos?  

____________  

Possui algum filho morando fora da comunidade? ☐Sim   ☐Não 

Você ou alguém da sua família migrou para esta localidade? ☐Sim ☐Não 

Se sim, quem? ___________________________________ 

Qual o local de origem? ___________________________________ 

Por que mudou? ___________________________________ 

Reside há quanto tempo nesta comunidade? 

___________________________________ 

Vocês pretendem continuar residindo na comunidade? ___________________ 

 

II. Caracterização da Rede de Apoio  

 1 2 3 4 5 

a. Tenho pessoas com quem eu sinto segura (o) e 

compreendida (o) 

     

b. Caso seja necessário, eu posso pedir ajuda financeira/algo 

aos meus vizinhos e amigos 

     

c. Quando estou doente sei que posso pedir ajuda para minha 

família e amigos 

     

d. Quando eu estou mal tenho pessoas com que eu posso 

contar 

     

 

III. Caracterização de renda 

a. Qual é a sua principal fonte de renda?  

      ☐ Extrativismo  
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      ☐ Artesanato   

      ☐ Turismo    

      ☐ Pesca 

      ☐ Outro: _________________________ 

 

IV. Crenças e Valores:  

Em sua opinião é mais fácil cuidar de meninos ou meninas? E por que? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Como você demonstra afeto para o(s) menino(s)? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Como você demonstra afeto para a(s) menina(s)? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Quais são os trabalhos da(s) menina(s)? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Quais são os trabalhos do(s) menino(s)?  

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Na hora de castigar quem é mais castigado, os meninos ou as meninas? ____________ 

Por que? 

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

Como são os castigos?  

________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 
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V. Religião: 

Você segue alguma religião? ☐Sim   ☐Não 

Se sim, qual?  

☐Católica  

☐Evangélica 

☐Espírita  

☐De Matriz Africana 

☐Outra ______________________________________ 

 

VI. Caracterização do Brincar: 

A criança costuma 

brincar? 

A criança usa 

brinquedos?  

  

Se sim, onde a criança 

consegue os brinquedos? 

  

No 

espaço Interno 

No 

espaço externo 

☐Sim ☐Comprado 

      ☐Doado 

      ☐Fabricado, como? 

        

        

        

Em 

qual turno? 

Em 

qual turno? 

    

  

  

  ☐Não   

Com quem a criança 

costuma brincar? 

Em qual 

momento? 

Detalhe a brincadeira 

☐Sozinha   
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☐Irmãos   

☐Primos   

☐Colegas da Escola   

☐Vizinhos   

☐Avó   

☐Avô   

☐Pai   

☐Mãe   

☐Tios   

☐Outros:   
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ANEXO G – Índice Global de Parentalidade e Conjugalidade (PATER) – Versão Mãe 

Índice Global de Parentalidade e Conjugalidade 

Júlia Scarano de Mendonça, Vera Sílvia Raad Bussab & Bruna Assis Mattos  

(Versão para ser respondida pela mãe) 

Nome:    

Data:    Entrevistadora 

 

1. Responda às seguintes afirmações abaixo sobre a sua relação com o pai da 

criança,  atualmente. De 1=nunca, até 5=sempre. 

 

Nunca 

 

1 

Rara- 

mente 

2 

Às 

vezes 

3 

Quase 

sempre 

4 

Sempre 

 

5 

1.O pai da criança ajuda nas despesas da casa e com a 

criança? 

     

2.O pai da criança ajuda nas tarefas domésticas? 
     

3.O pai leva a criança para lugares que ela precisa ir, 

como creche, escola ou médico? 

     

4.O pai ajuda a cuidar da criança quando necessário? 
     

5.O pai cuida bem da criança? 
     

6. O pai se envolve no cuidado físico e nas necessidades 

básicas da criança, como alimentação e higiene? 

     

7. O pai ajuda a criança nas tarefas escolares? 
     

8.Você e o pai conversam sobre os problemas 

referentes à criação da criança? 

     

9.Você e o pai concordam sobre a forma de criar a 

criança? 

     

10.Seu parceiro fala bem de você para o seu filho? 
     

11.Seu parceiro te critica ou fala mal de você na frente 

do seu filho ou para seu filho? 

     

12.Quando você e seu parceiro discutem, seu parceiro 

tenta influenciar seu filho para tomar o partido dele? 
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13.Seu parceiro concorda com você sobre as suas 

decisões para disciplinar o seu filho? 

     

14.Seu parceiro tira a sua autoridade na frente do seu 

filho? 

     

15.Ele tem tempo para conversar quando você precisa? 
     

16.Ele expressa afeição e amor por você? 
     

17.Ele encoraja-a ou ajuda-a a fazer coisas que são 

importantes para você? 

     

18.Você sente-se muito próxima do seu parceiro? 
     

19.Quando você está com seu parceiro, sente-se 

completamente capaz de relaxar e ser você mesma? 

     

20.Não importa o que acontecer você sente que o seu 

parceiro estará sempre ao seu lado? 

     

21.Você sente que ele entende os seus sofrimentos e 

alegrias? 

     

22.Ele é justo e disposto a negociar quando vocês têm 

um desentendimento? 

     

23.Ele insulta-a ou critica você e suas ideias? 
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ANEXO H – Índice Global de Parentalidade e Conjugalidade (PATER) – Versão Pai 

Índice Global de Parentalidade e Conjugalidade 

Júlia Scarano de Mendonça, Vera Sílvia Raad Bussab & Bruna Assis Mattos  

(Versão para ser respondida pelo pai) 

Nome: 

Data: Entrevistadora: 

 

1. Responda às seguintes afirmações abaixo sobre a sua relação com a mãe da 

criança, atualmente. De 1=nunca, até 5=sempre 

 

 

Nunca 

 

1 

Rara- 

mente 

2 

Às 

vezes 

3 

Quase 

sempre 

4 

Sempre 

 

5 

1.Você ajuda nas despesas da casa e com a criança? 
     

2.Você ajuda nas tarefas domésticas? 
     

3.Você leva a criança para lugares que ela precisa ir, 

como creche, escola ou médico.  

     

4.Você ajuda a cuidar da criança quando necessário? 
     

5.Você cuida bem da criança? 
     

6. Você se envolve no cuidado físico e nas necessidades 

básicas da criança, como alimentação e higiene? 

     

7. Você ajuda a criança nas tarefas escolares?      

8.Você e a mãe conversam sobre os problemas 

referentes à criação da criança.  

     

9.Você e a mãe concordam sobre a forma de criar a 

criança.  

     

10.Sua parceira fala bem de você para o seu filho? 
     

11.Sua parceira te critica ou fala mal de você na frente 

do seu filho ou para seu filho? 

     

12.Quando você e sua parceira discutem, sua parceira 

tenta influenciar seu filho para tomar o partido dela? 
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13.Sua parceira concorda com você sobre as suas 

decisões para disciplinar o seu filho? 

     

14.Sua parceira tira a sua autoridade na frente do seu 

filho? 

     

15. A sua parceira tem tempo para conversar quando 

você precisa? 

     

16.Ela expressa afeição e amor por você? 
     

17.Ela encoraja-o ou ajuda-o a fazer coisas que são 

importantes para você? 

     

18.Você sente-se muito próximo da sua parceira? 
     

19.Quando você está com sua parceira, sente-se 

completamente capaz de relaxar e ser você mesmo? 

     

20.Não importa o que acontecer você sente que a sua 

parceira estará sempre ao seu lado?                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

     

21.Você sente que ela entende os seus sofrimentos e 

alegrias? 

     

22.Ela é justa e disposta a negociar quando vocês têm 

um desentendimento? 

     

23.Ela insulta-o ou critica você e suas ideias?      
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ANEXO I – Manual de Codificação Taxonomy of Interactional Synchrony 

TAXONOMY OF INTERACTIONAL SYNCHRONY 

Manual de Codificação da Díade Mãe-Pai  

Discente: Bruna de Assis Mattos 

Orientadora: Profa. Dra. Júlia Scarano de Mendonça 

 

Orientações gerais: 

1. Este sistema adota uma abordagem micro analítica e é baseado em comportamentos 

relacionais não verbais (De Mendonca et al.) 

2. Essa codificação foi concebida para ser utilizada em díades Mãe-Pai em contexto 

triádico com a criança. Todas as categorias e níveis em cada uma das categorias são 

diádicas, ou seja, levam em consideração a interação entre os parceiros sociais e não 

comportamentos individuais. 

3. A taxonomia consiste em 5 categorias (proximidade física, orientação visual, 

orientação corporal, envolvimento diádico e afeto compartilhado), onde cada uma 

delas é composta de níveis de sincronia interacional, sendo que as categorias 

proximidade física, orientação visual, orientação corporal e envolvimento diádico são 

compostas por uma escala likert de 4 níveis e a categoria afeto compartilhado possui 3 

níveis. 
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4. As categorias proximidade física, orientação visual e orientação corporal são micro 

analíticas, baseadas em comportamentos pontuais e são codificadas a cada 10 segundos 

(spot observation).  

5. As categorias envolvimento diádico e afeto compartilhado são codificadas a partir da 

avaliação global da interação social, com base no intervalo inteiro e não na pausa do 

vídeo. O envolvimento diádico e o afeto compartilhado também são codificados a cada 

10 segundos. 

6. Quando um dos parceiros está fora do campo visual do codificador, o código 0 deverá 

ser anotado (lembrar que as categorias são diádicas, portanto, envolvem a interação 

entre os parceiros sociais). Todas as categorias têm um código 0 para anotar essa 

situação. Na planilha de dados essa situação deve ser marcada como dado faltante. 

Regras de codificação 

Distância Interpessoal (Interpersonal Distance) 

 

 Nesta categoria é considerada a distância entre qualquer parte do corpo de ambos os 

parceiros. 

Escala: 

4. Contato Físico; 

3. Até 20 cm de distância;  

2. Mais de 20 cm e menos de 60 cm de distância; 

1. Mais de 60 cm de distância. 
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0. Não visível. 

 

Orientação para utilização da fita métrica para codificação da distância interpessoal 

Tamanho do vídeo: 16 cm de largura. 

Tamanho real do tapete: 1,80m (180cm) de comprimento e 1,20m (120cm) de 

largura. 

Pode-se utilizar qualquer uma das medidas para obtenção da tabela de referência 

para codificação. 

 Seguem abaixo as tabelas com regra de três simples para obter os valores de 

referência para a codificação da categoria da Distância Interpessoal. 

 

Comprimento do tapete no vídeo Y 

Valor de referência da fita métrica  

para 20 cm da escala 

Valor de referência da fita métrica  

para 60 cm da escala: 

180 - Y 

20 - x 

X= 20xY/180 

X=  

180 - Y 

60-x 

X= 60xY/180 

X=  

 

Largura do tapete no vídeo Y 

Valor de referência da fita métrica 

para 20cm da escala: 

Valor de referência da fita métrica  

para 60cm da escala: 

120 - Y 

20 - x 

X= 20xY/120 

X=  

120 - Y 

60-x 

X= 60xY/120 

X=  

  

Para a codificação da Distância Interpessoal, é fundamental observar o tamanho do 

vídeo exibido na tela, garantindo que os valores obtidos sejam precisos. Para utilizar 

corretamente as tabelas de referência apresentadas acima, o vídeo deve estar com 16 cm de 

largura.  
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Segue abaixo a sugestão de layout e exemplo de obtenção dos valores da distância interpessoal 

para codificação. Ressalta-se que, para a observação dessa categoria, é necessário o uso de uma 

fita métrica. 

Figura 1.  

Sugestão de posição do vídeo e das ferramentas de codificação. 

 

 Para a utilização da fita métrica para codificação primeiramente será necessário 

criar uma tabela com valores em centímetros para as escalas da categoria. A tabela será criada 

a partir de regra de três simples tendo como medida de referência o comprimento do tapete 

utilizado na observação.  

 No exemplo do vídeo acima, utilizou-se como referência o comprimento real do 

tapete, de 180 cm, e o valor obtido no vídeo, medido com a fita métrica, de 15,3 cm. É 

importante destacar que uma tabela de referência deve ser elaborada individualmente para cada 

observação/família, considerando as variações no enquadramento e nas dimensões 

apresentadas em cada gravação.  

 

 Segue abaixo os valores de referência do exemplo acima. 
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Tamanho do vídeo: 16 cm de largura 

Tamanho real do comprimento do tapete: 180 cm 

Comprimento do tapete no vídeo F07: 15,3cm 

Figura 2.  

Print da observação com destaque para o comprimento do vídeo e do tapete. 

 

Valor de referência da fita métrica para 20cm da escala: 

180 - 15,3 

20 - x 

X= 20x15,3/180 

X= 1,7 cm 

 

Valor de referência da fita métrica para 60cm da escala: 

180-15,3 

60-x 

X= 60x15,3/180 

X= 5,1 cm  
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Tabela 1.  

Exemplo de tabela com valores de referência obtidos com utilização da fita métrica para 

codificação. 

Escala Fita Métrica 

4. Contato Físico - 

3. Até 20 cm de distância Até 1,7 cm de distância 

2. Mais de 20 cm e menos de 60 cm de distância Mais que 1,7 cm até 5,1 cm de distância 

1. Mais de 60 cm de distância Mais de 5,1 cm de distância 

 

Orientação visual (Visual Orientation) 

Nesta categoria é observada e codificada a direção do olhar dos parceiros sociais.  

Escala:  

4. Os parceiros sociais olham um para o outro; 

3. Os parceiros sociais olham na mesma direção;  

2. Comportamento unilateral (a mãe olha para o pai ou o pai olha para a mãe); 

1. Os parceiros sociais olham em direções diferentes.  

0. Não visível. 

É comum, nessa categoria, haver desacordo entre os códigos os parceiros sociais olham 

na mesma direção e os parceiros sociais olham em direções diferentes. Dessa forma, para 

prevenir possíveis discordâncias, duas considerações foram feitas para compreender de forma 

clara esses dois níveis: primeiro, para optar por os parceiros sociais olham na mesma direção, 

os parceiros sociais devem estar olhando para o mesmo espaço interacional, e, em segundo 

lugar, deve-se considerar uma margem de 40 cm entre a orientação visual de cada um dos 

parceiros sociais.  

No nível comportamento unilateral são observadas as tentativas de interação social. É 

comum nesse nível também haver desacordo entre comportamento unilateral e os parceiros 
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sociais olham na mesma direção, portanto, deve-se marcar comportamento unilateral quando 

o parceiro para quem o comportamento unilateral (olhar) é dirigido não retribui o olhar, ou 

seja, está olhando para outra direção, especialmente para o lado oposto ao do iniciador da 

interação, não correspondendo, portanto, à tentativa de interação social. 

É marcado o código não visível quando menos de 1/3 do corpo de um dos parceiros não 

for visível. Para evitar a perda de dados, quando o rosto de um dos parceiros sociais ficar 

encoberto por um objeto ou por outro participante da interação, deve-se buscar observar os 

segundos imediatamente anteriores e posteriores do frame do vídeo para ver se é possível inferir 

a orientação do olhar. Caso se verifique que não é possível a inferência, marca-se o código de 

não visível. 

Orientação da parte superior do corpo (Upper Body Orientation). 

Nesta categoria é considerada apenas a direção da parte superior do tronco e não é 

levada em consideração a inclinação e a altura dos parceiros.  

Escala:  

4. Os parceiros sociais estão posicionados um para o outro; 

3. Os parceiros sociais estão posicionados para a mesma direção; 

2. Comportamento unilateral (quando um dos pais — a mãe ou o pai — se posiciona 

voltado para o outro ou para a interação do outro com a criança;  

1. Os parceiros sociais estão posicionados para direções diferentes.  

0. Não visível. 

O código os parceiros sociais estão posicionados um para o outro é marcado em 

situações em que os parceiros se encontram de frente um para o outro e o código estão 

posicionados para direções diferentes é marcado quando os parceiros estão voltados para um 

espaço interacional não compartilhado, ou seja, para diferentes espaços interacionais. Para 
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orientar a codificação nesta categoria, utiliza-se o recurso de imaginar uma seta, paralela ao 

chão, saindo do meio do peito dos parceiros sociais para verificar a orientação da parte superior 

do corpo. 

É marcado o código não visível quando menos de 1/3 do corpo de um dos parceiros não 

for visível. 

Envolvimento diádico (Dyadic Involvement) 

Nesta categoria é considerada a interação diádica entre os parceiros sociais. Quando há 

um ou mais níveis de interação no decorrer do intervalo, é considerado apenas o nível 

dominante dos últimos 05 segundos observados. No caso de ocorrência de um ou mais níveis 

de envolvimento com períodos quebrados durante o intervalo, deve-se somar os períodos para 

saber qual nível obteve mais tempo e, assim, codificar. 

Escala:  

4. Atividade conjunta (envolvendo fala, canto e manipulação de objeto);  

3.Atenção conjunta (envolvendo atenção compartilhada); 

2. Comportamento unilateral (início de gesto ou fala sem resposta); 

1. Sem envolvimento. 

0. Não visível. 

A atividade conjunta envolve diálogo, manipulação de objeto conjunta (os dois 

manipulam brinquedos que remetem a brincadeira conjunta) e canto, não sendo considerada 

neste nível a fala não dirigida ao parceiro. O engajamento em brincadeira não caracterizada, 

que geralmente ocorre no início da interação social e nos momentos de transição entre 

atividades/brincadeiras, também é considerada atividade conjunta.  A atividade conjunta inicia 

no momento em que a atividade ou brincadeira é retribuída pelo parceiro social e para codificar 

este nível também é considerada uma interação com duração mínima de 4 segundos. 
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A atenção conjunta envolve atenção compartilhada e consiste na atenção direcionada 

ao mesmo objeto, podendo ocorrer em duas situações: quando um dos parceiros sociais 

manipula um objeto e o outro observa (ex. um brinca e o outro observa) ou quando a díade 

Mãe-Pai não manipula o objeto, mas está atenta a brincadeira da criança. Para codificar este 

nível também é considerada uma interação com duração mínima de 4 segundos. 

Tanto na atividade conjunta quanto na atenção conjunta há ocorrência de interação na 

tríade, onde mãe, pai e criança estão envolvidos na brincadeira conjunta. 

O código de sem envolvimento é marcado quando os parceiros estão envolvidos em 

atividades paralelas. A atividade paralela também ocorre quando os pais tentam chamar a 

atenção da criança com brincadeiras diferentes. Nesse nível, pode-se ocorrer a formação de 

díade dentro da tríade, na qual um dos pais interage com a criança enquanto o outro parceiro 

(mãe ou pai) fica fora da brincadeira.  

O comportamento unilateral é marcado quando um dos parceiros se dirige ao outro e 

não há resposta, independentemente do conteúdo verbal. Nesse nível também se verifica a 

formação de díade mãe-criança ou pai-criança dentro da tríade. 

De maneira resumida, quando a díade mãe-pai ou a tríade mãe-pai-criança está engajada 

e interagindo na brincadeira conjunta, a codificação será de atividade conjunta ou atenção 

conjunta. No entanto quando há formação de díade mãe-criança ou pai-criança e um dos 

parceiros socias está fora da interação, a codificação será de atividade paralela ou 

comportamento unilateral, conforme tabela abaixo. 

ENVOLVIMENTO TRIÁDICO 

OU ENVOLVIMENTO DIÁDICO 

MÃE-PAI 

ENVOLVIMENTO DIÁDICO MÃE-

CRIANÇA OU PAI-CRIANÇA 

Atividade Conjunta Atividade Paralela 

Atenção Conjunta Comportamento Unilateral 
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Afeto compartilhado (Shared Warmth) 

Refere-se a atmosfera afetiva geral no nível comportamental.  

Escala:  

3. Positivo; 

2. Neutro; 

1. Negativo; 

0. Não visível. 

Nesta categoria considera-se a ocorrência do comportamento e não a sua duração. Trata-

se de uma categoria não verbal, onde fala e canto não são considerados. 

O código positivo é selecionado quando é observada a ocorrência de demonstração de 

afeto como sorriso ou toque, abraços e carinhos espontâneos.  Também é selecionado o código 

positivo quando há olhar afetuoso dirigido ao parceiro social, ou quando é observada a 

ocorrência de comportamentos relacionados a apoio, incentivo e suporte. O código negativo é 

selecionado quando são observadas expressões faciais de desagrado, aborrecimento ou 

irritação, como caretas, sobrancelhas franzidas, olhares severos, revirar os olhos, bufar e 

imitação de gestos do parceiro social afim de zombar. Também é selecionado o código negativo 

quando ocorrem comportamentos que remetem a conflito entre os parceiros sociais.  

O código neutro é marcado quando os parceiros sociais estão com a postura e a 

expressão facial neutra, sem sinais evidentes de emoção. seleciona-se esse código quanto estão 

ausentes tanto os comportamentos que correspondem ao código positivo quanto os 

comportamentos que correspondem ao código negativo na interação da díade. 
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A tabela com as categorias e as respectivas escalas de codificação do Taxonomy of 

Interactionl Synchrony encontra-se abaixo.  

Tabela 2.  

Sistema de codificação Taxonomy of Interactional Synchrony. 

Distância interpessoal 

4. Contato físico 

3. Até 20 cm de distância  

2. Mais que 20 cm e menos que 60 cm de distância 

1. Mais de 60 cm de distância  

0. Não visível 

Orientação visual 

4. Os parceiros sociais olham um para o outro 

3. Os parceiros sociais olham na mesma direção 

2. Comportamento unilateral (a mãe olha para o pai ou o pai olha para a mãe) 

1. Os parceiros sociais olham em direções diferentes 

0. Não visível 

Orientação da parte superior do corpo 

4. Os parceiros sociais estão posicionados um para o outro 

3. Os parceiros sociais estão posicionados para a mesma direção 

2. Comportamento unilateral (a mãe está posicionada na direção do pai ou o pai 

está posicionado na direção da mãe) 

1. Os parceiros sociais estão posicionados para direções diferentes.  

0. Não visível 

Envolvimento diádico 

4. Atividade conjunta (envolvendo fala, canto e manipulação de objeto) 

3. Atenção conjunta (envolvendo atenção compartilhada) 

2. Comportamento unilateral (início de gesto ou fala sem resposta) 

1. Sem envolvimento 

0. Não visível 

Afeto Compartilhado 

3. Positivo 

2. Neutro 

1. Negativo 

0. Não visível 

 

 


